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RESUMO 
 

O presente trabalho visa compreender a trajetória da relação do Ministério da 

Cultura com o Ministério da Educação, quanto ao processo de construção de ações, 

programas e política cultural propriamente para as instituições de ensino superior 

brasileiras, durante o período de 2003 a 2013. Para um maior aprofundamento da 

análise dessa articulação, busca-se adotar como estudo de caso o processo de criação de 

dois programas específicos: Cultura e Universidade, criado em 2010 por meio de 

portaria assinada apenas pelo MinC, e o Programa Mais Cultura nas Universidades, 

por sua vez criado em 2013, a partir de portaria interministerial envolvendo os dois 

Ministérios, MinC e MEC. 

Durante o período de 2003 a 2013, nota-se que os termos universidades ou 

instituições de ensino superior estão presentes em instrumentos legais, programas e 

ações estratégicas do Ministério da Cultura e, mais pontualmente, com a participação do 

Ministério da Educação. Propõe-se assim, identificar uma trajetória cronológica a partir 

do mapeamento dessas iniciativas do MinC voltadas para o campo cultural das 

universidades, visando facilitar a reflexão sobre possíveis transformações, no âmbito 

das políticas públicas culturais voltadas para as instituições de ensino superior. Além da 

investigação de instrumentos normativos, documentos oficiais e recursos orçamentários 

alocados, a pesquisa buscará contextualizar como a criação dos Programas Cultura e 

Universidade e Mais Cultura nas Universidades parecem apontar para diferentes formas 

de articulação entre o MinC e o MEC, na formulação de políticas culturais para as 

universidades. 

 

 
Palavras-chave: MinC, MEC, cultura, educação, políticas culturais, universidades.  
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Introdução 
 

 

O presente estudo fundamenta-se no entendimento de Lia Calabre (2005:17) 

sobre a análise da legislação como "um dos indicadores que permitem observar a ação 

do Estado sobre determinado campo". Buscamos aqui realizar um levantamento de 

instrumentos normativos formulados pelo Ministério da Cultura, voltados para o campo 

cultural das universidades durante o período de 2003 a 2013. A partir da investigação, 

foi possível identificar duas importantes referências legais que sinalizam uma diferente 

forma de articulação do Ministério da Cultura com o Ministério da Educação, 

especialmente em relação à questão da Cultura nas instituições de ensino superior: A 

Portaria nº 70, de 30 de junho de 2010, que criava o programa Cultura e Universidade1 

e a Portaria nº 18, de 18 de dezembro de 2013, que criava o programa Mais Cultura nas 

Universidades2. 

Enquanto o programa Cultura e Universidade, criado em 2010, foi formulado 

apenas pelo Ministério da Cultura, o programa Mais Cultura nas Universidades, criado 

apenas três anos depois, era fruto de uma aproximação dos dois Ministérios, MinC e 

MEC. Por conseguinte, entende-se como foco desta pesquisa a contextualização dos 

processos de criação dos dois programas destacados, para uma maior compreensão 

dessa trajetória específica de aproximação do Ministério da Cultura e do Ministério da 

Educação, no âmbito cultural das universidades. Propõe-se, com essa orientação, a 

seguinte estruturação deste estudo: 

O primeiro capítulo objetiva apresentar os antecedentes que foram decisivos para 

o recorte temático e temporal proposto na pesquisa. Além de recuperar o histórico das 

mudanças necessárias quanto ao objeto em análise, o capítulo I contextualiza as 

motivações pessoais e profissionais envolvidas, no âmbito da produção cultural 

universitária, que favoreceram profundamente a composição deste trabalho. A análise 

situa o primeiro momento da pesquisa, que foi voltado a entender um possível 

pioneirismo da Universidade Federal Fluminense em relação às demais universidades 

federais, em 2007, para receber recursos resultantes de uma articulação do MinC e do 

                                            
� A Portaria nº 70, de 30 de junho de 2010, que cria o programa Cultura e Universidade, pode ser acessada 
na relação de anexos.�
� � �� Portaria nº 18, de 18 de dezembro de 2013, que cria o programa Mais Cultura nas Universidades, 
consta na relação de anexos.�
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MEC, em acordo de cooperação técnica para a revitalização do seu centro cultural. Em 

seguida, apresenta-se a experiência do projeto Academicos.art.br, contextualizando sua 

origem na UFF, e demonstrando sua relação central com a proposta desta investigação. 

Já o segundo capítulo propõe identificar como a pauta da educação fez-se 

presente nas diferentes gestões do Ministério da Cultura, durante os anos de 2003 a 

2013, sinalizando uma maior predisposição à criação de ações culturais voltadas a 

instituições do ensino superior. Para isso, propõe-se uma trajetória cronológica 

elaborada a partir do levantamento de instrumentos legais interministeriais, envolvendo 

diretamente o Ministério da Cultura e o Ministério da Educação, e complementada com 

a análise de documentos oficiais produzidos pelo MinC, referentes ao processo de 

formulação das políticas culturais do período, tais como: relatórios das conferências 

nacionais de cultura e publicações explicativas sobre o Plano Nacional de Cultura e o 

Sistema Nacional de Cultura. 

Quanto ao terceiro capítulo, busca-se atentar à atuação exclusiva do MinC, 

independente do Ministério da Educação, no âmbito cultural das universidades, com o 

objetivo de facilitar a compreensão dos contextos envolvidos que antecederam e 

influenciaram os processos de criação dos programas Cultura e Universidade, em2010, 

e Mais Cultura nas Universidades, em 2013. Nota-se que os termos universidades ou 

instituições de ensino superior estão presentes em instrumentos legais, programas e 

ações estratégicas nas distintas gestões do Ministério da Cultura, entre os anos de 2003 

a 2013: Gilberto Gil (2003-2008), Juca Ferreira (2008-2010), Ana de Hollanda (2011-

2012) e Marta Suplicy (2012-2014). 

O capítulo III aponta, ainda, algumas das diferentes estratégias adotadas pelo 

MinC para a formulação e implementação das ações e programas culturais mapeados, 

que alcançam as instituições de ensino superior. Em seguida, faz-se o reconhecimento 

de três relevantes atores de interlocução - o FORPROEX (Fórum de Pró-Reitores de 

Extensão das Instituições Públicas de Educação Superior Brasileiras), a ANDIFES 

(Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior) e a 

UNE (União Nacional dos Estudantes) - com os quais o Ministério da Cultura buscou 

estabelecer diálogos para assim viabilizar as ações e programas culturais estudados.  

 

 



 
�

�
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Para recuperar essa trajetória de atuação do MinC voltada às universidades, no 

recorte temporal proposto, a pesquisa exigiu além do levantamento de instrumentos 

legais, a análise dos recursos alocados diretamente do MinC em ações e programas 

culturais no âmbito das instituições de ensino superior. Buscou-se, por conseguinte, uma 

melhor compreensão das intenções e prioridades do Ministério da Cultura, que de fato 

foram concretizadas, transcendendo a perspectiva apenas formal e normativa oferecida 

pelo estudo isolado da legislação. Nesse sentido, duas fontes foram norteadoras: o banco 

de dados do portal da transparência do Governo Federal3 e o banco de dados 

disponibilizado pelo SalicNet – Sistema de Apoio às Leis de incentivo à Cultura4 do 

MinC. 

O portal de transparência do Governo Federal permite diferentes possibilidades 

de filtro (por ano, região, órgão, entre outros) para consulta, que resultam no acesso aos 

convênios realizados pelo Ministério da Cultura voltados à área cultural do ensino 

superior. Já o SalicNet disponibiliza informações específicas de projetos incentivados 

pela Lei Rouanet (Lei nº 8313/91). Além dos projetos que recebem recursos de forma 

indireta, via incentivo fiscal da Lei nº 8313/91, o banco de dados do MinC também 

possibilita o acesso a projetos que receberam recursos diretamente do Ministério da 

Cultura, via Fundo Nacional da Cultura, que do mesmo modo é um dos mecanismos 

estabelecidos pela Lei Rouanet.  

Interessa destacar, para fins desta pesquisa, que a análise se concentra apenas 

nos projetos que foram financiados diretamente pelo Ministério da Cultura, via Fundo 

Nacional de Cultura, entre os anos de 2003 a 2013. Pondera-se que a apreciação de 

projetos incentivados, via renúncia fiscal, não poderia servir de indicador das 

prioridades do MinC propriamente, uma vez que os mesmos precisam passar por 

departamentos de marketing de empresas patrocinadoras, que tem o poder de decisão 

final, quanto ao seu financiamento. 

O capítulo III buscará, por fim, analisar comparativamente os programas Cultura 

e Universidade, criado em 2010 por meio de portaria assinada apenas pelo MinC, e o 

programa Mais Cultura nas Universidades, por sua vez criado em 2013, a partir de 

portaria interministerial envolvendo os dois Ministérios, MinC e MEC. O estudo 

                                            
3 O portal da transparência pode ser acessado através do link: http://transparencia.gov.br/.  
4 O SalicNet – Sistema de Apoio às Leis de Incentivo à Cultura pode ser acessado pelo link: 
http://sistemas.cultura.gov.br/salicnet/Salicnet/Salicnet.php .�
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comparativo é baseado essencialmente nas duas publicações normativas que criam os 

programas em questão. Não será foco desta investigação avaliar os resultados e 

impactos dos mesmos, embora seja reconhecida a sua necessidade para um futuro 

estudo. 

Nas considerações finais, serão sugeridas algumas reflexões e proposições, 

quanto aos desafios no âmbito das políticas públicas intersetoriais de Cultura e 

Educação, com atenção especial à trajetória pesquisada do Ministério da Cultura em 

relação ao Ministério da Educação, especificamente voltada à formulação e à 

implementação de ações e programas culturais para as instituições de ensino superior.   
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CAPÍTULO 1 - Antecedentes: o pioneirismo da articulação MinC e MEC com a 

Universidade Federal Fluminense em questão 

 

O ponto de partida para a presente pesquisa foi o momento registrado e 

publicado, na página institucional da Universidade Federal Fluminense (UFF), no dia 18 

de dezembro de 20075: o Ministério da Cultura e o Ministério da Educação assinaram 

um acordo de cooperação técnica, possibilitando a UFF receber recursos para 

desenvolver o projeto de revitalização do seu centro cultural.  

A um primeiro momento, o que mais despertou o interesse para uma 

investigação reflexiva foi a declaração da diretora de Desenvolvimento da Educação 

Superior da SESu - Secretaria de Educação Superior/MEC, na mesma notícia veiculada 

na época, afirmando que o projeto da Universidade Federal Fluminense era o mais 

avançado e, assim, a universidade seria a primeira a receber recursos, decorrentes dessa 

articulação MinC e MEC, abrindo precedente para que as demais instituições federais 

de nível superior também pudessem ter seus projetos na área cultural contemplados. 

Surgiram questões fundamentais: o que fazia do projeto da Universidade Federal 

Fluminense o mais avançado? Essa articulação MinC e MEC era uma ação isolada na 

área cultural das universidades federais, naquele período?   

É oportuno esclarecer que, antes da motivação para empreender esta pesquisa de 

dissertação, já existia um profundo envolvimento pessoal e profissional com o campo 

cultural nas universidades, especialmente na Universidade Federal Fluminense. 

No ano de 2006, ainda aluna da graduação de Produção Cultural da UFF, junto 

com alguns amigos, apresentei um trabalho de conclusão da disciplina Projeto Cultural 

II, que provocava cada grupo de alunos a propor um centro cultural. Depois de muitas 

conversas intensas entre meu grupo6, buscando olhar a nossa realidade, o que a gente já 

tinha, chegamos à conclusão de que já existiam equipamentos culturais em Niterói, 

existia inclusive um Centro de Artes da Universidade Federal Fluminense. Mas havia 

um problema: a maioria dos alunos não usufruía desses espaços. Então, instalou-se a 

                                            
5 Fonte: A Matéria com título “UFF poderá receber R$ 7 milhões para reformar e revitalizar seu espaço 
cultural”, disponível em http://www.noticias.uff.br/noticias/2007/12/projeto-cultura.php; Acesso em 
18/12/2007. A cópia digitaliza da notícia segue em anexo. 
6 O grupo era formado pelas alunas Bárbara Galvão, Carolina Macedo Villas Boas, Fernanda Pascoal, 
Lívia Wegenast, Marize Figueira de Souza e Monique Boufleur. 
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inquietação de qual seria o sentido pensar em mais um centro cultural, se além de já 

existir equipamentos dessa natureza, havia problema crítico com a fruição do público. 

Mas o grupo tinha uma certeza: existia uma intensa produção artístico-cultural 

dos alunos, de diferentes áreas do conhecimento, nos diversos campi da UFF. Alunos de 

Engenharia realizavam mostras de vídeos, alunos de Geografia tinham rodas de samba, 

alunos de Letras faziam saraus, fora as diversas instalações e performances que você era 

surpreendido no cotidiano, ao circular pelos diferentes prédios da universidade e, até 

mesmo, durante um simples almoço do bandejão7. Então, o problema não era 

desinteresse por atividades culturais.  

O que observamos é que havia uma lacuna, não para um centro cultural para os 

alunos, mas por um espaço de encontro, de experimentação e, sobretudo, de promoção 

da produção cultural universitária para a própria universidade. Um espaço mais próximo 

à realidade dos alunos, que potencializasse as trocas e vivências interdisciplinares. Não 

havia qualquer mapeamento ou registro das expressões e manifestações artístico-

culturais que aconteciam intensamente dentro dos departamentos e muros da 

universidade. 

Assim, decidimos apresentar uma proposta para a instalação de uma tenda 

cultural, no campus do Gragoatá. O espaço escolhido além de ter uma grande 

concentração de cursos e circulação de alunos, tinha uma paisagem que por si só já 

convidava muitos a desfrutarem dos gramados, da vista privilegiada para baía e do pôr 

do sol deslumbrante. Durante a apresentação do trabalho na época, exibimos imagens do 

campus8, dados com a quantidade de cursos na UFF, de potencial de público, usamos 

algumas pesquisas de público realizadas por outros equipamentos culturais que 

considerávamos referências, como o Circo Voador, buscando contribuir com a 

fundamentação da nossa proposta. 

Além disso, propomos algumas possibilidades de programação e ocupação 

artístico-culturais da Tenda, contemplando espaços para exibição de shows, peças, 

vídeos e performances; para a realização de oficinas e laboratórios de experimentações 

nas mais diversas linguagens artísticas; para a promoção de debates, com formatos mais 

                                            
7 Um raro registro de um Flashmob em homenagem à Elis Regina, realizado por alunos do curso de 
Produção Cultural, no Bandejão do Campus do Gragoatá, no dia 20/04/2012, pode ser acessado pelo link: 
https://www.youtube.com/watch?v=_gcDA4zyaTw 
8 Algumas das imagens apresentadas do campus do Gragoatá em 2006 podem ser conferidas na relação de 
anexos. 
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informais de rodas de bate-papo, aproximando alunos a personalidades convidadas, de 

diferentes vertentes culturais (Mpb, HipHop, Funk, atores e diretores das mais diversas 

escolas e formações), para discutir temas que estimulassem e ampliassem uma formação 

mais crítico-reflexiva e humana. 

Para nossa surpresa, além do trabalho ter sido muito bem avaliado com nota 9.8, 

recebemos um grande apoio do Professor da disciplina, Dinho Valadares, para que 

levássemos o projeto adiante buscando viabilizá-lo. Ainda em 2006, parte do grupo 

aceitou o desafio e resolveu investir muitas horas para tirar do papel a Tenda Cultural 

Acadêmicos S/A9. No mesmo ano, o projeto foi submetido a uma banca de avaliação do 

curso de extensão e aperfeiçoamento em Gestão e Marketing da Cultura na UERJ10, e 

novamente além de aprovado, ganhou grande incentivo para ser realizado. 

A ideia do projeto contagiou um grupo expressivo de pessoas, além de 

departamentos distintos da universidade 11 que somaram esforços para desenvolver a 

identidade visual do projeto; adaptar o formato da proposta para um projeto de 

extensão12; desenvolver um projeto de montagem da tenda e estruturas; obter 

autorizações necessárias da universidade para uso do espaço escolhido13; apresentar o 

projeto a professores do Departamento de Arte e Departamento de Administração14 

buscando apoio e orientação; mapear os recursos que a universidade podia oferecer 

como limpeza e segurança, bem como os responsáveis pela autorização; pesquisar 

referências de editais, buscando construir uma programação cultural democrática e com 

ampla participação dos alunos, nas mais diversas linguagens artísticas; desenvolver 

planos de comunicação e um site para o projeto; estudar as diferentes fontes de captação 

                                            
9 Nome escolhido pelo grupo para a tenda cultural, remetendo à comunidade universitária como centro do 
projeto, mas ampliando a significação do conceito de academia, a partir de uma perspectiva plural e 
horizontal de produção artístico-cultural universitária. 
10 O projeto foi apresentado pelas alunas Marina Polo e Marize Figueira à banca de avaliação do curso de 
extensão e aperfeiçoamento em Gestão e Marketing da Cultura na UERJ, na época formada pelos 
professores Manoel Marcondes Neto e Isabel Alencar. 
11 O projeto chegou a contar com uma equipe de 19 alunos: Carolina Villas Boas, Barbara Galvão, 
Monique Boufleur, Marina Polo, Marize Figueira, Gabriela Brandão, Aline Freitas, Nicoli Nery, Gabriel 
Guimarães, Francine Petin, Vitor Damaceno, Maíra Parreiras, Bruna Bahia, Heloísa Prando, Marcus 
Vinícius Ramos, Rafael Polo, Tadeu Salgado, Luisi Bilbao e Suély Balo. 
12 A documentação desse processo, de adaptação do trabalho ao formato de projeto de extensão pode ser 
conferida em anexo. 
13 A equipe conseguiu obter a autorização da Universidade Federal Fluminense para uso do espaço no 
campus do Gragoatá para instalação da Tenda Cultural Acadêmicos S/A. O documento consta no anexo. 
14 A professora do Departamento de Administração Ana Maria Rocha Faria foi grande incentivadora do 
projeto, aceitando o convite para ser nossa orientadora e ajudar no processo de aprovação do projeto 
como atividade de extensão.  
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de recursos e requisitos legais para viabilizar a proposta, como a necessidade de contar 

com uma Fundação de Apoio da Universidade para a gestão dos recursos.  

O primeiro sonho estava se concretizando: o projeto que tinha sua concepção 

fundamentada no potencial interdisciplinar da universidade estava sendo construído a 

partir de olhares provenientes de diferentes áreas do conhecimento, com alunos de 

Produção Cultural, Arquitetura, Ciências da Computação, Direito e Design, além de 

envolver dois diferentes departamentos da UFF, de Arte e de Administração15.  É 

interessante registrar que, além de contar com alunos de outras instituições de ensino 

superior, todos os alunos estavam se dedicando de forma inteiramente voluntária ao 

projeto16, sem receber bolsa ou crédito de carga horária, tendo em vista que a iniciativa 

não contava com qualquer financiamento e ainda não era registrada como Projeto de 

Extensão da Universidade Federal Fluminense. 

Em 2007, depois de um cansativo processo burocrático, envolvendo 

recolhimento de autorizações, levantamento de documentação, ajustes a planilhas 

orçamentárias e cronogramas, infelizmente o sonho de realizar a Tenda Cultural 

Acadêmicos S/A foi interrompido. O projeto dependia da aprovação na Pró-Reitoria de 

Extensão da universidade para que, além do reconhecimento institucional, pudesse 

prosseguir com as etapas de captação de recursos, com a inscrição em editais e leis de 

incentivo à cultura, viabilizando sua realização. 

Foram sucessivas idas e vindas do processo de registro na Pró-Reitoria de 

Extensão causadas por exigências formais, envolvendo desde a falta de assinatura em 

alguma página do processo à necessidade de adaptar o preenchimento da carga horária 

efetiva dos alunos ao limite permitido a um projeto de extensão. Com isso, o 

cronograma que já estava no limite dos planos pessoais e profissionais de uma equipe 

muito envolvida, porém desgastada, foi comprometido. Dessa forma, a Tenda Cultural 

Acadêmicos S/A não saiu do papel. 

No ano de 2009, já formada em Produção Cultural na UFF, e atuando 

profissionalmente no núcleo de projetos da CUFA - Central Única das Favelas, passei a 

colocar em prática o que não havia conseguido com o Acadêmicos S/A. Inscrevia os 

projetos da instituição em editais e leis de incentivo à cultura, acompanhava sua 

                                            
15 Os documentos de autorização do Departamento de Arte e do Departamento de Administração seguem 
em anexo. 
16 Algumas ilustrações das etapas desenvolvidas pelos alunos seguem em anexo. 
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tramitação de aprovação e gerenciamento, e enfim participava da realização dos 

mesmos. Percebi que ainda sentia muita frustração pelo desfecho da experiência com o 

Acadêmicos S/A.  

A partir da realização de um curso de extensão de Cultura Digital, com a 

Professora Eliane Costa, ainda em 2009, fui apresentada ao conceito de Cibercultura17, 

do autor Pierre Lévy. Foi o incentivo que eu precisava para rever o projeto, com uma 

perspectiva mais ampliada. Entendi que limitar o conceito do Acadêmicos S/A à 

instalação de uma tenda cultural física era subestimar, territorial e temporalmente, seu 

potencial de envolver mais alunos e instituições voltadas à produção cultural 

universitária. As novas tecnologias abriam novos horizontes de produção, fruição e 

divulgação das expressões e manifestações artístico-culturais que deviam urgentemente 

dialogar coma realidade da comunidade universitária. 

Durante 2009, voltei a procurar alguns dos amigos18 que participaram da 

concepção original do Acadêmicos S/A, buscando convencê-los da retomada do projeto. 

Além do mesmo não depender mais de toda tramitação burocrática dentro da UFF que 

comprometeu a experiência anterior, a nova proposta permitia ampliar as perspectivas 

de captação ao diversificar as diferentes possibilidades de formatos: Mostra de Música 

Acadêmicos S/A, Mostra de Artes Cênicas Acadêmicos S/A, Mostra de Audiovisual 

Acadêmicos S/A, entre outras. Todas as mostras, a partir de uma plataforma online, 

receberiam o conteúdo artístico-cultural produzido e enviado diretamente pelos 

universitários, permitindo que os próprios alunos votassem e escolhessem a 

programação do seu interesse. Além do estímulo à produção cultural de universitários 

de diversas áreas do conhecimento e instituições, o projeto passava a defender a 

interatividade como linguagem fundamental para sua nova concepção. Passavam a ser 

protagonistas tanto os alunos que produziam artisticamente, quanto o público que podia 

construir colaborativamente a programação real que gostaria de assistir na sua 

                                            
17 Na pesquisa de dissertação da autora Eliane Costa, que originou a publicação Jangada Digital, a 
mesma apresenta o conceito de Cibercultura defendido por Pierre Lévy: “ ‘[...]o conjunto de técnicas 
(materiais e intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e de valores [...]’ que se 
desenvolvem a partir do crescimento do ciberespaço, por ele descrito como ‘[...] o novo meio de 
comunicação que surge da interconexão mundial dos computadores [...]’. Além da infraestrutura material 
da comunicação digital, o autor inclui no conceito de ciberespaço ‘[...] o universo de informações que ele 
abriga, assim como os seres humanos, que navegam e alimentam esse universo [...]’. (Lévy, P., 1999).”. 
18 Nessa fase de retomada em 2009, contei com todo apoio de Bárbara Galvão e Nicoli Nery, também 
alunas da graduação de Produção Cultural da UFF, que acreditaram e se dedicaram a todas as atividades 
descritas nessa fase. 
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universidade. Tínhamos claro o objetivo de contribuir para fazer da Cultura Digital uma 

realidade nas universidades. 

Depois de repensar toda a fundamentação conceitual, reescrever os diferentes 

formatos do projeto, redefinir orçamentos e cronogramas, submetemos as propostas à 

Lei de incentivo à Cultura do Estado do Rio de Janeiro, lei nº 1.954/1992. As mesmas 

foram aprovadas para captação de recursos em 2010, permitindo que potenciais 

patrocinadores se beneficiassem de incentivos fiscais no âmbito estadual.19. Contudo, 

surgia uma nova questão: em agosto do mesmo ano, passei a atuar na Secretaria de 

Estado de Cultura, como consultora em elaboração de projetos culturais e 

enquadramento em leis de incentivo à cultura. Como os projetos foram inscritos e 

aprovados no meu nome como pessoa física, precisei novamente abrir mão de dar 

sequência aos mesmos, para não haver conflitos de interesses pessoais com meu novo 

cargo. 

Em setembro de 2011, além de deixar de atuar na SEC/RJ, reencontrei outra 

amiga20 que participou intensamente da concepção original do Acadêmicos S/A, e 

decidiu apostar novamente comigo na realização do projeto, sob essa nova perspectiva 

da Cultura Digital. Optamos por focar no desenvolvimento do projeto da plataforma 

online, que passou a se denominar acadêmicos.art.br, e era a nossa nova “tenda virtual”. 

Seguindo a orientação obtida no Curso Sequencial de Empreendedorismo e 

Inovação da Universidade Federal Fluminense, e contando com o apoio de mais uma 

amiga21 que participou do Acadêmicos em 2006 e voltou a fazer parte da nossa equipe, 

fizemos uma pesquisa de campo com alunos no Campus do Gragoatá da UFF e uma 

pesquisa online com universitários de diferentes cursos e instituições. A partir da 

aplicação de questionários22, o objetivo era, além de avaliar a “demanda” por 

amostragem, voltar a ter uma aproximação com o público-alvo e criar um projeto piloto, 

uma versão beta da plataforma, construída a partir da fala dos potenciais usuários. 

                                            
19 As publicações de aprovação dos projetos submetidos à Lei de incentivo à Cultura do Estado do Rio de 
Janeiro, Lei nº 1.954/1992 , seguem em anexo. 
20 A amiga era Marina Polo, também formada em Produção Cultural na UFF, mas graduanda de Design 
pela Escola Superior de Design Digital do Instituto Infnet, no momento descrito do texto. 
21 Maíra Parreiras já era graduada em Produção Cultural na UFF, fez parte da equipe do Acadêmicos S/A 
em 2006, e teve grande participação nessa fase voltada para o desenvolvimento da Plataforma 
acadêmicos.art.br.  
�� Adotamos dois modelos de questionário para a pesquisa, um voltado para os alunos que já 
desenvolviam atividades artístico-culturais e o segundo para os alunos que não tinham envolvimento com 
atividades artístico-culturais.��������	����
�	��������	�������	���
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Soma-se, ainda, a realização de pesquisas23 quantitativas com dados sobre alunos 

matriculados e cursos existentes diretamente envolvidos com a criação artístico-cultural 

e um mapeamento de festivais universitários no país. Todas as informações levantadas 

foram fundamentais para reforçar que devíamos seguir em frente. 

Dessa forma, providenciamos o registro do domínio; a criação da nova 

identidade visual para o projeto24; buscamos o apoio indispensável do programador25, 

que também integrou a equipe em 2006 na primeira experiência do Acadêmicos,e nos 

ajudou a detalhar a estruturação do site, a escolha das linguagens e dos recursos 

específicos necessários26; inscrevemos o projeto na lei federal de incentivo à cultura, lei 

nº 8313/91 (lei Rouanet), dessa vez contando com uma pessoa jurídica própria como 

proponente. O projeto foi aprovado integralmente, sem receber qualquer corte na 

planilha orçamentária proposta27. 

Em 2012, assumi o cargo de Produtora Cultural na Universidade Federal do Rio 

de Janeiro. O momento foi mais um marco de amadurecimento, por ampliar uma visão 

até então muito restrita a observar a produção cultural universitária apenas sob a 

perspectiva dos alunos. Foi possível compreender que uma universidade tem múltiplas e 

complexas engrenagens, envolvendo alunos, professores, técnicos, movimentos sociais 

e a própria sociedade. Fazia-se necessário estimular diálogos intra e extra muros 

“acadêmicos”. No entanto, voltar a uma universidade federal, trouxe antigos incômodos 

e traumas com o “tempo burocrático”, que andava em descompasso com a dinâmica 

própria das atividades e manifestações artístico-culturais. 

Com o contexto vigente em 2012 das políticas culturais do Ministério da 

Cultura, sob a gestão da Ministra Ana de Hollanda - na contramão de toda a pauta 

anteriormente amplificada e estimulada da Cultura Digital - avaliei que não dava mais 

para esperar por um edital de fomento ou um patrocinador para realizar o velho sonho 

de tirar o Acadêmicos do papel. Decidi investir meus próprios recursos para custear as 

despesas essenciais para viabilizar a plataforma acadêmicos.art.br: um programador que 

                                            
23 Utilizamos como referência as publicações do INEP de Censo da Educação Superior e o portal e-mec 
do Ministério da Educação. 
24 A nova identidade visual, desenvolvida por Marina Polo em 2011, está nos anexos. 
25 O programador Rafael Polo nessa fase era mestrando em Informática pela UNIRIO. O mesmo fez parte 
da equipe original do projeto Acadêmicos S/A em 2006, quando ainda era aluno em Ciência da 
Computação pelo Instituto Metodista Bennett.  
26 Os modelos de estrutura e relacionamento propostos pelo programador Rafael Polo estão em anexo. 
27 Constam em anexo a publicação e parecer de aprovação do projeto acadêmicos.art.br na lei federal de 
incentivo à cultura, lei nº8313/91. 
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ficasse exclusivamente dedicado ao projeto; servidores de hospedagem que suportassem 

todo conteúdo potencial de vídeos, áudios e imagens postados ao mesmo tempo pelo 

Brasil inteiro; e material de captação e promoção28. 

Em setembro de 2012, inscrevemos o projeto da plataforma acadêmicos.art.br na 

chamada pública do Pontão de Cultura Digital da ECO/UFRJ29, que disponibilizava 

espaço físico e estrutura para realização de oficinas e reuniões, para pontos de cultura, 

coletivos e projetos culturais e sociais. A nossa iniciativa foi selecionada30 e passamos a 

contar com, mais que um local de encontro para a equipe trabalhar no desenvolvimento 

da plataforma, um ambiente em sintonia com toda a concepção de Cultura Digital do 

projeto e que estimulava a troca com outros agentes e coletivos culturais. 

Quando tomei a decisão de investir recursos próprios no projeto, muitos 

avaliaram como loucura. Contudo, eu tinha grande convicção de que não podia haver 

decisão mais coerente que investir o próprio dinheiro em algo que se acreditava. Eu não 

estava sozinha nisso31. Além de todas as parcerias citadas, o Acadêmicos passou por 

diversas bancas e comissões de avaliação, envolvendo diferentes instituições de ensino 

superior (UFF, UERJ, UFRJ e FGV32) e órgãos públicos de âmbito estadual e federal 

(SEC/RJ e MinC), que conferiam ainda mais legitimidade e incentivo para que a 

proposta fosse levada a diante. 

Assim como 2012 foi o ano da decisão de empreender, de forma independente, 

na plataforma acadêmicos.art.br, foi o mesmo período da decisão de propor a presente 

pesquisa como um projeto de dissertação, a ser desenvolvida no Mestrado de Bens 

Culturais e Projetos Sociais, na Fundação Getúlio Vargas. As duas experiências foram 

desenvolvidas simultaneamente, com um marcante ponto em comum: muitos 

imprevistos no meio do caminho. 

                                            
28 Desenvolvemos folders, camisas e um site específico para a captação de recursos do projeto com 
algumas ilustrações em anexo. A vinheta promocional da plataforma acadêmicos.art.br pode ser acessada 
através do link https://www.youtube.com/watch?v=PU3AZsrWcas&feature=youtu.be.  
29 A imagem da divulgação da chamada pública citada de ocupação do Pontão de Cultura Digital da UFRJ 
está em anexo.   
30 A cópia do email de convocação dos selecionadas da chamada pública do Pontão de Cultura Digital da 
UFRJ consta na relação de anexos. 
31 A Produtora Cultural Maíra Parreiras e a Design e Produtora Cultural Marina Polo também investiram 
no projeto com a prestação de seus serviços. 
32 O projeto da plataforma.art.br também foi avaliado e aprovado com nota 10, na disciplina de Gestão de 
Projetos Culturais, do Mestrado de Bens Culturais e Projetos Sociais, pelo Professor Roberto Pimenta, em 
2014. O grupo que adaptou o projeto ao formato da proposta da disciplina e apresentou o mesmo era 
formado pelos alunos: Luana Fonteles, Marize Figueira, Sergio Ricardo, Sylvia Lima e Thalita Gelenske 
Cunha.�
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Ao definir ação cultural, o autor Teixeira Coelho apresenta uma reflexão 

interessante, em sintonia com essa dupla trajetória de viabilizar o acadêmicos.art.br e de 

buscar esta compreensão crítico-reflexiva:  

 

(...)a ação cultural é, antes, uma aposta: dados certos pontos de 

partida e certos recursos, as pessoas envolvidas no processo 

chegarão a um fim não inteiramente especificado embora 

provavelmente situado entre certas balizas. Ou não... O processo 

ou os meios, nesse caso, importam mais que os fins e o agente 

cultural, bem como a política cultural por ele representada, deve 

aceitar correr o risco. O próprio agente cultural, de resto, 

submete-se ao processo por ele mesmo desencadeado, sofrendo 

ele também a ação cultural resultante. (Coelho, 2012: 43) 

 

Como já mencionado, esta pesquisa tinha como motivação inicial compreender o 

contexto envolvido no acordo de cooperação técnica assinado pelo MinC e MEC, em 

2007, que sinalizava direcionar recursos para o projeto de revitalização do centro de 

artes da UFF. Mais especialmente, o foco era analisar o que justificava o projeto da 

Universidade Federal Fluminense ser considerado como o mais avançado, segundo a 

declaração da Professora Yêda Costa Diniz (representante da SESu/MEC), justificando 

um possível pioneirismo da Universidade Federal Fluminense, comparada às demais 

universidades federais, para receber recursos na área cultural. 

 Partia-se de uma única referência de fonte sobre a ocasião do encontro do MinC, 

MEC com a UFF que registrava a avaliação de avanço do projeto de revitalização do 

centro cultural da universidade: a notícia publicada na página institucional da 

Universidade Federal Fluminense em 2007. Dessa forma, optei por fazer um contato 

presencial33 com a Superintendente do Centro de Artes UFF, Tereza Machado, para 

obter maiores informações, documentos e outras fontes que pudessem melhor esclarecer 

o momento envolvido. Além de gentilmente disponibilizar uma cópia do Protocolo de 

                                            
33 O contato presencial foi realizado no dia 29/10/2013, no Centro de Artes UFF, localizado no Prédio da 
Reitoria da Universidade Federal Fluminense, na Rua Miguel de Frias, nº 9, Icaraí, Niterói – RJ. Na 
ocasião, o Centro de Artes estava passando pelas obras de revitalização. 
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Intenções34 celebrado entre o Ministério da Cultura, o Ministério da Educação e a 

Universidade Federal Fluminense, Tereza explicou que foi a UFF que teve a iniciativa 

de procurar pelos Ministérios, buscando autorização para obter recursos, via Lei 

Rouanet, para viabilizar a reforma do seu espaço cultural. Quando perguntei sua opinião 

sobre a declaração da UFF apresentar o projeto mais avançado, comparada às demais 

instituições, a Superintendente se mostrou surpresa e disse que acreditava que a UFF 

tinha o projeto mais avançado por ter sido a única a apresentar uma proposta mais 

formalizada. 

 A análise do Protocolo de intenções confirmou o que Tereza Machado já havia 

sinalizado. Não havia previsão expressa de transferência de recursos financeiros do 

MinC e MEC para a execução do projeto de reforma do Centro Cultural da 

Universidade Federal Fluminense. O documento apenas formalizava o envolvimento 

dos Ministérios para “propiciar a captação de recursos e promover a execução do 

projeto”, via Lei nº 8313 de 23 de dezembro de 1991 – Lei Rouanet”. Perdia-se assim, 

gradativamente, o sentido inicial de focar a pesquisa no projeto da UFF.  

Concomitantemente, conforme anteriormente citado, o estudo procurou 

fundamentar-se na orientação da autora Lia Calabre (2005:17) que afirma que “um dos 

indicadores que permitem observar a ação do Estado sobre um determinado campo é a 

legislação.”. Logo, a metodologia adotada foi o levantamento de instrumentos legais do 

Ministério da Cultura voltados para as universidades, durante a gestão então vigente na 

assinatura do Protocolo de Intenções, do Ministro da Cultura Gilberto Gil (2003-2008). 

Buscava-se identificar se já havia nessa gestão alguma ação anterior ou decorrente da 

iniciativa que envolveu a Universidade Federal Fluminense, voltada ao fomento de 

atividades culturais no âmbito das instituições de ensino superior. Durante esse processo 

de mapeamento normativo, foram encontradas duas importantes referências legais para 

o campo cultural das universidades, decisivas para mudar o foco deste estudo: A 

Portaria nº 70, de 30 de junho de 2010, que criava o programa Cultura e Universidade e 

a Portaria nº 18, de 18 de dezembro de 2013, que criava o programa Mais Cultura nas 

Universidades. 

O fator determinante para mudança do objeto desta pesquisa foi observar que 

foram criados dois programas voltados para a área cultural das instituições de ensino 

                                            
34 A cópia digitalizada do Protocolo de intenções celebrado entre o MinC, MEC e a UFF está nos anexos. 



 
�

	��
�

superior, com um intervalo temporal curto de apenas três anos, e com uma diferença 

fundamental: o programa criado em 2010 contava apenas com o Ministério da Cultura, 

enquanto o segundo programa era fruto dos dois Ministérios MinC e MEC. 

O presente trabalho propõe assim adotar como estudo de caso o processo de 

criação dos dois programas específicos Cultura e Universidade e Mais Cultura nas 

Universidades, com o objetivo deaprofundar a análise da relação entre o Ministério da 

Cultura e Ministério da Educação, durante o período de 2003 a 2013. O novo recorte 

temporal proposto procura dar conta de identificar e contextualizar antecedentes 

relevantes à criação dos programas. 
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CAPÍTULO 2 - Cultura e Educação em busca de sintonia e sincronia 
 
 
 Para uma maior compreensão do contexto de criação de ações e programas 

culturais, formulados pelo Ministério da Cultura, para as instituições de ensino superior, 

com posterior envolvimento do Ministério da Educação, fez-se necessário uma 

investigação de como a pauta da educação esteve presente nas diferentes gestões do 

MinC, durante o período analisado de 2003 a 2013. 

 A primeira iniciativa foi identificar a legislação interministerial, envolvendo 

diretamente o Ministério da Educação e o Ministério da Cultura, permitindo por sua vez 

a observação de diferentes tentativas para estabelecer instâncias de diálogo entre os dois 

Ministérios, bem como o olhar para os principais temas que exigiram a atenção 

conjuntamente do MinC e do MEC. 

 Nota-se que, além da relação da cultura com a universidade, dois temas 

mobilizaram fortemente a aproximação das pastas da educação e da cultura: políticas no 

âmbito do Livro e Leitura e políticas voltadas à educação básica, com olhar especial à 

educação integral. 

 Uma segunda iniciativa, fundamental para a análise pretendida, foi o 

levantamento dos documentos oficiais publicados pelo Ministério da Cultura, que 

nortearam as ações do Ministério voltadas à criação de marcos legais da política 

nacional cultura: o Plano Nacional de Cultura e o Sistema Nacional de Cultura. As 

publicações permitiram um entendimento mais aprofundado das diferentes fases do 

MinC, ao buscar o debate com a sociedade civil para formulação de políticas públicas 

culturais, envolvendo desde as primeiras iniciativas de levantamento de demandas e 

diagnósticos na área cultural, para a construção de propostas e diretrizes do Plano 

Nacional de Cultura (Seminário Cultura para Todos, Câmaras Setoriais e 1ª 

Conferência Nacional de Cultura), passando pelo amadurecimento dos debates e 

propostas, com o já instalado Conselho Nacional de Política Cultural e com a 

realização da 2ª Conferência Nacional de Cultura, até o envio das propostas já 

consolidadas para votação na Câmara dos Deputados e Senado, com sua  aprovação e 

transição para o formato de metas com indicadores.  

 Buscou-se, fundamentalmente, analisar se a educação apareceu nesses 

diagnósticos, debates e propostas de ações no âmbito das políticas públicas de cultura, 
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construídas com intensa participação e mobilização social. Verificou-se uma presença 

constante e valorada da necessidade de aproximação das áreas da cultura e educação, 

perpassando pelos diferentes níveis, desde o ensino básico, técnico, educação superior e 

pós-graduação, com diversas perspectivas e abordagens como: a importância das 

escolas e universidades como equipamentos culturais fundamentais no processo de 

democratização de acesso aos bens e serviços culturais; a necessidade de criação de 

cursos de graduação para formação de professores dedicados ao ensino de arte ou 

capazes de trabalhar com planos pedagógicos que, dialoguem com a realidade cultural 

local e atentos à obrigatoriedade da inserção de conteúdos da cultura indígena e afro-

brasileira; o reconhecimento do potencial dos circuitos universitários na promoção 

artístico-cultural e a demanda por pesquisas, projetos de extensão e cursos de formação 

no campo cultural. 

 Acrescenta-se como a terceira iniciativa, que ajudou a construir a composição 

dessa trajetória inicial de aproximação entre cultura e educação a referência a alguns 

trabalhos acadêmicos com olhar mais específico à criação das ações, programas e 

políticas culturais que mobilizaram a articulação entre os Ministérios da Cultura e da 

Educação, nas três áreas já destacadas: políticas de Livro e Leitura; ações dedicadas à 

educação básica, com olhar especial à educação integral e ações voltadas à área cultural 

das instituições de ensino superior propriamente. 

 A quarta iniciativa fundamental para a constituição da análise apresentada, 

especificamente dedicada à contextualização da pauta da educação nas diferentes 

gestões do MinC, foi o exame das atas do Conselho Nacional de Política Cultural35, 

desde o período da sua instalação em 2007, até o ano de recorte deste estudo em 2013. 

Foram assim levantadas, e avaliadas, 21 atas das reuniões ordinárias realizadas pelo 

órgão, nas gestões do Ministério da Cultura dos ministros Gilberto Gil (2003-2008)36, 

                                            
�� O Conselho Nacional de Política Cultura teve sua composição e funcionamento alterados pelo Decreto 
nº 5.520, de 24 de agosto de 2005. De acordo com o art 5º do mesmo Decreto, o "órgão colegiado 
integrante da estrutura básica do Ministério da Cultura, tem por finalidade  propor a formulação de 
políticas públicas, com vistas a promover a articulação e o debate dos diferentes níveis de governo e a 
sociedade civil organizada, para o desenvolvimento e o fomento das atividades culturais no território 
nacional". 
36 Nota-se que a gestão do ministro Gilberto Gil conduziu as reuniões do Conselho Nacional de Política 
Cultural, entre os anos de 2007 e 2008��
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Juca Ferreira (2008-2010), Ana de Hollanda (2011-2012) e Marta Suplicy (2012-

2014)37.   

 Para uma abordagem mais detalhada, propõe-se dividir este capítulo em três 

períodos: o primeiro compreendendo os anos de 2003 a 2006, o segundo referente a 

2007 a 2010 e, por fim, o terceiro de 2011 a 2013. Nota-se que 2013 foi o ano de 

criação do Programa Mais Cultura nas Universidades, pelos Ministérios da Cultura e 

da Educação. O percurso inicial descrito, neste capítulo, buscará traçar um panorama 

geral da aproximação entre a cultura e educação, durante o período de 2003 a 2013. Nos 

demais capítulos, será abordada mais especificamente a relação do Ministério da 

Cultura voltada a ações e programas culturais no âmbito de instituições de ensino 

superior, com o posterior envolvimento do MEC. 

 
 

2.1. Período 2003 a 2006: Diálogos iniciais do MinC com um MEC instável 

 

 No dia dois de janeiro de 2003, durante a solenidade de transmissão do cargo, o 

Ministro Gilberto Gil já sinalizou uma intenção de buscar o diálogo com outros 

Ministérios, especialmente o Ministério da Educação, para o desenvolvimento da 

política cultural que viria a ser proposta: 

 

"Tenho para mim que a política cultural deve permear todo o 

Governo, como uma espécie de argamassa de nosso novo 

projeto nacional. Desse modo, teremos de atuar 

transversalmente, em sintonia e em sincronia com os demais 

Ministérios. Algumas dessas parcerias se desenham de forma 

quase automática, imediata, em casos como os dos Ministérios 

da Educação, do Turismo, do Meio Ambiente, do Trabalho, dos 

Esportes, da Integração Nacional (...)." (Ministério da Cultura, 

2005: 40) 

 

                                            
�� Esta pesquisa analisa as atas das reuniões do Conselho Nacional de Política Cultural até o ano de 2013, 
na gestão da ministra Marta Suplicy. Não serão examinas as atas referentes ao ano de 2014, por não ser 
escopo desta investigação.�
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 A declaração citada do ministro da cultura está em harmonia com a avaliação da 

autora Isaura Botelho (2011:97), sobre a gestão Gil, ao identificar que a mesma 

propiciou um momento favorável "a possibilidade de diálogo entre as pastas", referindo-

se à cultura e à educação, e indicando perceber uma "relativa vontade política entre as 

partes" durante o período. 

 Ainda em 2003, é criado o primeiro instrumento legal envolvendo diretamente o 

MEC e o MinC, além de outros Ministérios (Ministério da Justiça, Ministério da 

Fazenda, Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério do Desenvolvimento da 

Indústria e Comércio Exterior, Ministério do Planejamento e Gestão, Ministério das 

Comunicações e Ministério da Previdência Social): a Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 

2003, que instituiu a Política Nacional do Livro. Atenta-se que a opção por uma norma 

assinada pelo presidente da República, assim como por diversos ministros, já indica a 

relevância e a perspectiva transversal do tema na agenda política a ser desenvolvida no 

país. 

 As primeiras indicações apontam para o interesse do poder público buscar o 

diálogo entre as áreas da cultura e educação. Contudo, será possível observar que a 

exigência de aproximação entre as mesmas também foi fortemente provocada pela 

sociedade civil. O Relatório da 1ª Conferência Nacional de Cultura (CNC)38, realizada 

em 2005, confirma que a educação foi a demanda mais frequente nos diferentes Eixos e 

Sub-eixos tratados na Conferência. Ao lado da comunicação, orçamento e Sistema 

Nacional de Cultura, a educação foi entendida como uma das quatro questões basilares 

para a política cultural. 

 Entender o processo de construção da Conferência Nacional de Cultura39 auxilia 

na percepção do intenso nível de participação social envolvido. Foram realizadas 

diferentes etapas: conferências municipais, intermunicipais e seminários setoriais de 

cultura. Em seguida, avança-se para a etapa das conferências estaduais de cultura e, 

                                            
�� O tema geral, que orientou as discussões em todos os níveis e modalidades da I Conferência Nacional 
de Cultura, foi "Estado e a sociedade construindo políticas públicas de cultura", conforme previsto no 
art. 4º da portaria nº 180 de 31 de agosto de 2005.  A Conferência Nacional de Cultura integra o Conselho 
Nacional de Política Cultural, como previsto no art. 6º do Decreto nº 5.520, de 24 de agosto de 2005. No 
mesmo Decreto, foi estabelecido que o Ministério da Cultura faria a publicação do regulamento da I 
CNC, ad referendum do CNPC, e a mesma seria realizada em 2005. Nota-se que o CNPC ainda não havia 
sido instalado nesse período. A portaria nº 180 de 31 de agosto de 2005 aprovou assim, na forma do 
Anexo e ad referendum do Conselho Nacional de Política Cultural, o Regulamento da Primeira 
Conferência Nacional de Cultura.�
�
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como última etapa, é realizada a conferência nacional de cultura, com delegados eleitos 

nas etapas anteriores, que são representantes de diversos setores da sociedade civil, 

gestores públicos de diferentes níveis da federação e instituições. 

 As autoras Cecília Soto, Daniele Caedo, Gleise Oliveira e Júlia Salgado (2010: 

34) apresentam alguns dados que ajudam a dimensionar o processo descrito de 

realização da I CNC: 

 

"Segundo dados apresentados pelo MinC, as etapas da I CNC 

reuniram um total de 55 mil pessoas. Previamente, aconteceram 

oficinas em dez estados para estruturar temário, procedimentos e 

calendário da CNC e subsidiar a realização das conferências 

locais. Foram realizadas 19 conferências estaduais e 438 

conferências municipais e intermunicipais, com a participação 

de 1.200 municípios, além de cinco seminários setoriais, em 

cada região do País. A plenária nacional, realizada em Brasília, 

contou com cerca de 1.300 participantes e aprovou um grupo de 

propostas de diretrizes de políticas, encaminhado a instâncias 

colegiadas e administrativas do Governo Federal e ao Congresso 

Nacional."  

 

 A ilustração40 abaixo contribui para a visualização das diferentes etapas 

previstas, para a realização da Conferência Nacional de Cultura : 

 

                                            
40 A ilustração foi retirada da publicação Oito anos de cultura: as políticas do Ministério da Cultura de 
2003 a 2010, publicada em 2010 pelo Ministério da Cultura. Nota-se que as Conferências Livres, 
indicadas na ilustração, foram uma inovação da 2ª Conferência Nacional de Cultura, realizada em 2010. 
Na 1ª Conferência Nacional de Cultura não houve a realização dessa modalidade, de Conferências Livres.  
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 As propostas enviadas pelas etapas municipais, estaduais e setoriais foram 

avaliadas pela plenária nacional, realizada no dia 16 de dezembro de 2005, buscando 

definir as diretrizes norteadoras do Plano Nacional de Cultura41. Ressalta-se que a 

Conferência Nacional de Cultura tem a competência de "aprovar moções, proposições e 

avaliar a execução das metas concernentes ao Plano Nacional de Cultura e às 

respectivas revisões ou adequações.", conforme assim é previsto pelo art. 11, do 

Decreto nº 5.520, de 24 de agosto de 2005.  

 Foram 67 propostas avaliadas, a partir de cinco eixos referenciais: I- Gestão 

Pública da Cultura, II  - Cultura é Direito e Cidadania, III - Economia da Cultura, IV- 

Patrimônio Cultural e V-Comunicação é Cultura. Dentro do Eixo Cultura é Direito, é 

dedicado um sub-eixo ao tema Cultura e Educação.  
                                            
41 O Plano Nacional de Cultura é o documento que busca nortear o planejamento e implementação das 
políticas públicas culturais do governo federal, sob uma perspectiva plurianual, alcançando um prazo de 
dez anos (até 2020). Conforme pontua o autor Guilherme Varella (2014: 96), "o Plano Nacional de 
Cultura foi inserido na Constituição Federal através da Emenda Constitucional nº 48, aprovada em 10 de 
agosto de 2005 (...). Ainda segundo o autor, "a regulamentação do PNC se deu através da Lei 12.343, de 
02 de dezembro de 2010, depois da aprovação do Projeto de Lei nº 6.835, apresentado em 2006. Como 
afirma Calabre (2014: 149), "a construção do PNC foi um processo de longa duração, que ocupou parte 
dos dois mandatos do Presidente Lula e deve ser analisado como um grande exercício de democracia 
participativa.". 
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 O quadro a seguir, elaborado a partir da análise das propostas aprovadas pela 

plenária nacional, ilustra algumas das principais demandas levantadas sob a perspectiva 

da interface da cultura e educação, e ajuda a verificar como a educação também alcança 

outros eixos e sub-eixos propostos na I Conferência Nacional de Cultura: 
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 Interessa-nos destacar a presença de propostas exigindo "ações integradas do 

MinC e MEC, desde a educação infantil até à universidade" e sinalizando a demanda 

para "encontrar mecanismos de parceria entre MEC e MinC", confirmando que a 

necessidade de aproximação das áreas da cultura e educação também partia da 

sociedade civil.  

 No Anexo II, do relatório da I CNC, buscou-se destacar 30 propostas prioritárias 

daquelas aprovadas na Conferência Nacional de Cultura. Observa-se que a educação 

aparece em duas das diretrizes a serem priorizadas: 

 

"8. Criar um programa nacional de formação cultural integrado 

ao Sistema Nacional de Cultura e ao Plano Nacional de Cultura, 

reconhecendo cultura como parte fundamental da educação para 

exercício de plena cidadania. Esse programa deve articular as 

ações de educação formal, em seus três níveis, e não formal, 

fomentando a capacitação, qualificação e formação continuada 

dos profissionais que atuam na área, bem como, o 

reconhecimento oficial do notório saber dos artistas e mestres 

populares para sua atuação como educadores."  

(Ministério da Cultura, 2006: 60) 

 

26. Promover e fomentar programas de formação e capacitação 

em Educação Patrimonial para professores, agentes culturais e 

atores sociais." 

(Ministério da Cultura, 2006: 62) 
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 A publicação do Ministério da Cultura utilizada para as oficinas do Sistema 

Nacional de Cultura42, em 2006, indica que um dos desdobramentos da 1ª Conferência 

Nacional de Cultura foi a aproximação entre os Ministérios da Educação e da Cultura. 

Especificamente no texto Diálogo pertinente, a participação da sociedade na 

construção de uma política pública de cultura (Ministério da Cultura, 2006: 36), faz-se 

a contextualização da articulação promovida pela Comissão de Educação e Cultura na 

Câmara dos Deputados, que possibilitou a participação do MinC nos seminários que 

estavam sendo realizados pelo MEC para avaliação do Plano Nacional de Educação. 

Enquanto a área cultural buscava a construção do Plano Nacional de Cultura, a área da 

educação passava pelo processo de revisão do seu plano em vigor desde 200143. 

Identifica-se assim alguns diálogos iniciais entre os dois Ministérios, MinC e MEC, 

durante essa primeira fase analisada, referente ao período de 2003 a 2006. 

 Ainda em 2005, duas iniciativas, partindo especialmente do Ministério da 

Cultura, podem ser interpretadas como uma busca por aproximação do mesmo com o 

Ministério da Educação: a inserção de um representante do MEC, na composição do 

plenário do Conselho Nacional de Política Cultural (art.12,§ 1º, inc. I, alínea f, do 

Decreto nº 5.520, de 24 agosto de 2005)44, e o convite ao Ministério da Educação para 

participar da I Conferência Nacional de Cultura (Anexo I, da Portaria nº 180 de 31 de 

agosto de 200545). 

                                            
42 Conforme estabelecido no art. 216-A da Constituição Federal de 1988, "O Sistema Nacional de 
Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, institui um 
processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, 
pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento 
humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos culturais".  O autor Alexandre Barbalho 
(2015:55) explica que a realização das Oficinas do SNC, em 2006, "consistia de um ciclo de 30 módulos 
de oficinas de formação voltadas para os agentes culturais de municípios que tinham assinado ou 
manifestassem intenção de assinar o Protocolo". Barbalho faz referência ao Protocolo de Intenções, 
documento que formaliza o acordo de cooperação federativa, celebrado entre o Ministério da Cultura e os 
municípios e Estados, garantindo as condições de implementação do Sistema Nacional de Cultura.  
43 A Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001 aprovou o Plano Nacional de Educação. Nota-se que só a 
partir de 2009, com a Emenda Constitucional nº 59, o PNE será uma exigência constitucional com 
periodicidade decenal. O Plano Nacional de Cultura já tinha a previsão constitucional reconhecida em 
2005, pela Emenda Constitucional nº 48.   
44 O Conselho Nacional de Política Cultural só será implementado em 2007, mas o instrumento legal 
dispondo sobre sua composição e funcionamento foi criado em 2005, pelo Decreto nº 5.520, de 24 de 
agosto de 2005. De acordo com o art 5º do mesmo Decreto, o "órgão colegiado integrante da estrutura 
básica do Ministério da Cultura, tem por finalidade  propor a formulação de políticas públicas, com vistas 
a promover a articulação e o debate dos diferentes níveis de governo e a sociedade civil organizada, para 
o desenvolvimento e o fomento das atividades culturais no território nacional". 
45 O documento Anexo I, da Portaria n 180 de 31 de agosto de 2005, pode ser acessado na relação de 
anexos��
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 A partir do levantamento da legislação interministerial MinC/MEC46, também é 

possível identificar iniciativas que partem dos dois Ministérios conjuntamente, 

procurando desenvolver instâncias de diálogos entre as pastas da cultura e educação. 

Destacam-se duas referências com essa orientação. 

 A primeira, situada em 2004, foi a proposta de criação de um Grupo de Trabalho 

entre os dois Ministérios para "potencializar a ação de ambos nas áreas comuns de suas 

atuações e de modo a inserir as Universidades Públicas Brasileiras num projeto 

integrado de promoção da arte e da cultura nacionais", por meio da Portaria 

Interministerial MinC/MEC nº 268, de 09 de setembro de 200447. No segundo capítulo, 

a mesma será novamente abordada. 

 Já a segunda iniciativa, também proposta por portaria interministerial 

MinC/MEC (Portaria nº 1.536, de 31 de agosto de 200648), refere-se à criação de uma 

câmara interministerial de Educação e Cultura - Cice, com o objetivo de facilitar a 

definição e acompanhamento de ações conjuntas entre o MinC e o MEC. Nota-se que a 

segunda portaria, diferentemente da experiência de 2004, não propõe uma abordagem 

de atuação voltada especificamente para instituições do ensino superior. O instrumento 

criado em 2006 formaliza, de forma mais ampla, o reconhecimento da "necessidade de 

instituir espaço formal e permanente para discussão, pactuação, articulação e integração 

de ações destes Ministérios". Percebe-se um certo avanço, uma vez que ultrapassa-se o 

estágio do discurso da aproximação das áreas da cultura e educação, e aponta-se para 

um canal formal, com expectativa de continuidade, facilitador da integração das 

propostas dos Ministérios da Cultura e Educação. 

 Recuperar a legislação formulada, conjuntamente pelo MinC e MEC, também 

facilita a percepção da ênfase dada ao tema do Livro e Leitura, especialmente nos anos 

de 2003 a 2006, que impulsionou o envolvimento entre as pastas da cultura e educação. 

Das cinco normas mapeadas, com a assinatura dos representantes dos Ministérios da 

cultura e educação, três são dedicadas à temática do Livro e Leitura. O autor José 

Castilho Marques Neto (2015: 128) descreve o processo que confirma a mobilização 

                                            
4-O quadro com o levantamento completo da legislação interminesterial, MinC e MEC, do período de 
2003 a 2013 pode ser acessado em anexo.�
47 A cópia digitalizada da Portaria Interministerial nº 268, de 9 de setembro de 2004, publicada no Diário 
Oficial da União nº 175, do dia 10 de setembro de 2004 segue na relação de anexos. 
48 A cópia digitalizada da Portaria Interministerial nº 1.536, de 31 de agosto de 2006, publicada no Diário 
Oficial da União Nº 170, 4 de setembro de 2006 pode ser acessada em anexo. 
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entre o Ministério da Cultura e o Ministério da Educação para a proposta do Plano 

Nacional do Livro e Leitura:  

 

Em 19 de dezembro de 2006, após dois anos de discussões, 

seminários, pesquisas, em histórica reunião em Brasília liderada 

pelo Ministério da Cultura (MinC) e pelo Ministério da 

Educação (MEC), chegou-se a um texto de consenso entre 

Estado e sociedade que criava um Plano Nacional de Livro e 

Leitura - o PNLL. 

 

 Ressalta-se que um dos princípios que fundamentou os quatro eixos propostos, 

no texto produzido para Plano Nacional do Livro e Leitura, exige o diálogo entre as 

áreas da cultura e educação:  

 

não podemos separar a EDUCAÇÃO da CULTURA nessa 

missão de formar leitores. Somente unidas, com estratégias que 

se completam nas escolas, nas famílias, nos bairros, nas 

empresas, nas comunidades, enfim, em todos os recantos em que 

haja a possibilidade de se exercer o direito de ler e escrever, elas 

poderão exercer papéis efetivos de suscitar nos brasileiros o 

gosto e o hábito da leitura. (Marques Neto, 2010: 7). 

 

 O quadro abaixo ajuda a ilustrar as observações descritas durante essa primeira 

fase proposta, nos anos de 2003 e 2006. O mesmo foi elaborado a partir do 

levantamento dos instrumentos normativos interministeriais, envolvendo o Ministério 

da Cultura e o Ministério da Educação: 

 

 

 

 

 



 
�


��
�

�����������	H����������6������F�

��� �
����	�������

�0��
����	���� � ��I����

������	��
���

����	� �

������	��
���

���������

�,,� � +1<�

>H��,������
?1��,�?1�

�IJIA5��?1�
�,,��

�<��
�
���� �%'B(#,*��*,#%4*'�+%�
#>)%�

'�����
	�
'���

6���
	 ��
5����	�

6 ���
��
A��)���

�,,4 �
3�5J�5<��

<>J15;<><KJ15<�+�
;<>6/;16�

>H��-���?1�,.�
?1�

K1J1;A5��
?1��,,4�

6	��
�
������ 0) 2%�+"�
�)*!*'J% ���	�	�  9*�
#43(K4,#*�+"�#4(")'%, -.%�
"4()"�%��#4#3(=)#%�+*�� '( )*�
"�%��#4#3(=)#%�+*��+ ,*-.%��
����	�	���	
������0���
��	������	�����9����
�	������������
��#��������
�	�	������������
I�� ���������3*������
A���������������	��
	�
��
�%��	������	�	��	���
�
���������
������	�����

'�����
	�
'���

J��	�'���	 �

�,,� �
3�5J�5<��

<>J15;<><KJ15<�+�
;<>6/;16�

>H���4��?1����
?1�

>�:1;A5��
?1��,,��

6����	��	 ��)?9#%�
L��������	�M �����
�		������	����������	����
�	����
	�������%��0��	�
�	��1�
�	��<���	&������	��
���1�����	���6�2�������
6��
����;����
(��	���6��
���
��;����
(��	���1�����	��

L	�	�+��0�
K�� �

=�������
BL���

=��������
��(�	��
;����
�	�
��
����	C�

=�����	�
M����

�,,- �
3�5J�5<��

<>J15;<><KJ15<�+�
;16/;<>6�

>H���44���?1�
�,�?1�

�'�KJ��?1�
�,,-�

<��
�
���	� �'*4%��*,#%4*'�+%�
#>)%�"�"#( )*�/��1 �����
�����	�
�������
���	��	��
"���������9�������%�����
���	��
�0��	��	�����	�	�
�� �	��	�"	���
	����
 �	��0��	������
�����	�
"	�
�������
	��������
��	��
� ��	��� �	��	�	�"
	��
���� �
�����	���������
	�
����	����	���
����
�����	�
����� 	� ����
	���
��	�	������	����

'�����
	�
'���

=�����	�
M����



 
�


��
�

�,,- �
3�5J�5<��

<>J15;<><KJ15<�+�
;<>6/;16�

>H�����-��?1�
���?1�

�'�KJ��?1�
�,,-�

<��
�
���� �K9*)*�
�4(")9#4#3(")#*'�+"��+ ,*-.%�
"�� '( )*����#," ���	���
"�������������
��������
�#����	����
�������*
�	�
��
�����������9�������
������	������
��������
�	����������
��������
��	��

'�����
	�
'���

=�����	�
M����

 

 Atenta-se que durante 2003 e 2006, o Ministério da Educação teve três 

diferentes ministros conduzindo a pasta: Cristóvam Buarque, Tarso Genro e Fernando 

Haddad. No mesmo período, o MinC, que já teve um intenso histórico de substituições 

de ministros em curtos períodos, teve uma gestão mais regular, conduzida por um só 

ministro, Gilberto Gil. Portanto, é conveniente destacar que as tentativas de diálogos 

entre o MinC e o MEC, durante essa primeira fase analisada, identificadas pelo quadro 

de legislação interministerial acima, encontraram como desafio um marcante contexto 

de instabilidade do Ministério da Educação. Foram três diferentes ministros da 

Educação em apenas três anos. 

 O documento Programa Cultural para o desenvolvimento do Brasil, publicado 

pelo Ministério da Cultura em 2006, faz um balanço das ações desenvolvidas pelo MinC 

durante o primeiro mandato do presidente Lula (2003-2006) e apresenta alguns dos 

desafios a serem enfrentados para o segundo mandato49 (2006-2010). Um dos temas 

destacados na publicação é específico à educação: Cultura é educação. Evidencia-se a 

continuidade da intenção e da preocupação do Ministério da Cultura voltadas a buscar 

meios de aproximação com o Ministério da Educação na próxima gestão: 

 

Urge que se restabeleça uma relação estratégica e 

institucionalizada entre o Ministério da Cultura e o Ministério da 

Educação, que garanta aos dois uma autonomia compartilhada, 

de responsabilidade recíproca com os processos de formação do 

indivíduo e da sociedade. Para efeito dessa rearticulação, é 

necessário que se estabeleça também uma relação, por sob os 

                                            
49O Presidente Lula foi reeleito em 2006, mantendo a equipe do Ministério da Cultura que conduziu a 
gestão da pasta no primeiro mandato (2003-2006). 
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arranjos institucionais, entre saberes “fora da escola” e o ensino 

de modo geral, desde o ensino básico até às universidades. 

(Ministério da Cultura, 2006: 40). 

 

 

2.2. Período 2007 a 2010: Diálogos fortalecidos entre MinC e MEC 

 

 A partir de 2007, além de uma maior regularidade no Ministério da Educação 

com a continuidade da gestão do ministro Haddad, podemos observar que a 

aproximação entre o MinC e o MEC aparece mais claramente na formulação e 

implementação de dois programas estratégicos, criados por cada Ministério: o programa 

Mais Educação e o programa Mais Cultura. 

 O programa Mais Educação já nasce com a pretensão de envolver diversos 

Ministérios além do MEC (Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 

Ministério dos Esportes e Ministério da Cultura). Criado a partir da portaria 

interministerial nº 17, de 24 de abril de 200750, o foco do programa é o fomento da 

educação integral de crianças, adolescentes e jovens. Para isso, o Mais Educação 

objetiva promover e apoiar a realização de ações sócio-educativas no contraturno 

escolar, nos campos da educação, artes, cultura, esporte e lazer. É conveniente constatar 

a participação do Ministério da Cultura, verificando que o mesmo assinou a portaria 

conjuntamente com o MEC e com os demais Ministérios e, principalmente, atentando 

que o MinC faz parte da composição do Fórum Mais Educação, instância de 

interlocução interministerial, prevista para coordenação e implementação do programa.  

 A publicação da série explicativa do programa Mais Educação, gestão 

intersetorial no território (2009:82), apresenta possíveis parcerias e articulações 

concretas do Mais Educação com algumas ações específicas já desenvolvidas pelo 

Ministério da Cultura: Programa Casas do Patrimônio,Programa Cineclube na Escola 

e Programa Nacional de Cultura, Educação e Cidadania - Cultura Viva51, com atenção 

à ação Escola Viva, todos promovidos pela Secretaria de Programas e Projetos Culturais 

- SPPC do MinC. 

                                            
50 A portaria interministerial nº 17, de 24 de abril de 2007 pode ser acessada em anexo.�
�� ���
����	��	��	�����
	����(����������
� � Mais Educação, gestão intersetorial noterritóriopode ser 
verificado na relação de anexos.�



 
�


��
�

 Ainda em 2007, o Ministério da Cultura, por sua vez, institui o programa Mais 

Cultura, a partir do decreto presidencial nº 6.226, de 04 de outubro52. Diferentemente 

do programa Mais Educação, o programa criado pelo MinC nasce a partir de norma 

assinada pelo Presidente Lula e apenas pelo próprio ministro da cultura. Contudo, assim 

como o Fórum Mais Educação referente ao programa do MEC, o Mais Cultura também 

prevê uma instância interministerial, uma câmara técnica com diversos Ministérios, 

incluindo o Ministério da Educação, para desenvolver ações intersetoriais no âmbito do 

Mais Cultura. 

 A imagem abaixo, retirada do documento de apresentação do programa Mais 

Cultura, produzido pelo MinC em 2007 (2007:20), ilustra a previsão intersetorial, 

envolvendo uma ampla participação de diversos Ministérios, para implementação da 

ação: 

 

  

 O programa Mais Cultura considera a baixa escolaridade como um dos 

indicadores previstos para definir as regiões a serem priorizadas na sua implementação. 

Entretanto, o programa tem um alcance que vai muito além do âmbito educacional. O 

mesmo tem um compromisso central com a ampliação e democratização do acesso a 

bens e serviços culturais, sob uma perspectiva estendida de atuação. A imagem a seguir, 

presente no citado documento de apresentação do programa Mais Cultura, publicado 

                                            
�� ���?����
	� nº 6.226, de 04 de outubro de 2007 pode ser acessado nos anexos.�
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pelo MinC (2007:12), descreve visualmente a amplitude dos focos de atuação previstos 

pela ação: 

 

 

 

 Destaca-se que a área da educação é apresentada como um dos focos de atuação 

do programa Mais Cultura. A imagem abaixo, também extraída da publicação já 

mencionada referente ao Mais Cultura (Ministério da Cultura, 2007: 37), contribui para 

a visualização da aproximação da iniciativa do MinC com a educação, alcançando os 

diferentes níveis de ensino e, especialmente, considerando a articulação com o 

programa Mais Educação: 

 

 

 

 O Ministério da Cultura e o Ministério da Educação confirmaram a 

predisposição de cada instituição, para desenvolver ações comuns articuladas e 

integradas no âmbito do programa Mais Cultura, ao criarem a Portaria Interministerial 
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MinC/MEC, portaria  nº 1, de 04 de outubro de 200753. O instrumento legal, assinado 

pelos ministros Gilberto Gil e Fernando Haddad, formaliza a vontade política envolvida 

pelas duas pastas para estreitarem relações e construírem conjuntamente uma agenda 

bilateral do programa Mais Cultura, assim como reafirma o papel da câmara 

interministerial de Educação e Cultura criada em 2006.  

 A referida portaria interministerial MinC/MEC também faz importantes 

esclarecimentos, quanto ao foco de atuação do Fórum Mais Educação, previsto para o 

programa Mais Educação, e as atribuições da câmara interministerial de educação e 

cultura. O primeiro se dedicará especificamente a definir critérios e diretrizes das ações 

implementadas no âmbito da educação básica. Já a câmara interministerial, sob uma 

perspectiva mais ampla, será o espaço para facilitar a troca de informações entre o 

MinC e o MEC, assim como referência para estabelecer a prioridade dos projetos 

apresentados. 

 O quadro abaixo demonstra as diretrizes estabelecidas, no art. 2º da portarianº 1, 

de 04 de outubro de 2007:  

PORTARIA INTERMINISTERIAL MINC/MEC Nº 1, DE 4 DE OU TUBRO DE 2007 
 

DIRETRIZES - ART.2º 

I - priorizar a presença das artes, da cultura e da educação patrimonial no ensino formal e na 
comunidade, mediante programas de atividades socioeducativas e abertura de editais específicos 
para a geração de conteúdos; 

II - ampliar o acesso à radiodifusão, à TV pública, ao cinema, ao audiovisual e à tecnologia 
digital e de conteúdos como educação e cultura, nos espaços escolares, nas sedes de 
associações, praças e parques; 

III - fomentar a qualificação da esfera pública e a construção de inteligência estratégica para o 
desenvolvimento cultural do País; 

IV - promover a formação professores, gestores, estudantes e comunidades para a 
valorização, reconhecimento e regulamentação dos saberes tradicionais, da diversidade 
étnico-racial, social e cultural e do patrimônio material e imaterial, mediante atividades que 
garantam resultados práticos, como publicações, audiovisuais, exposições e novas metodologias; 

V - fomentar a integração da escola e comunidade no contexto cultural nacional e 
internacional, mediante fóruns, encontros, seminários e outras formas de intercâmbio cultural; 

                                            
�� ��� portaria nº 1, de 04 de outubro de 2007 pode ser acessada na relação de anexos.�
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VI - colaborar para a construção de política pública integrada para as populações indígenas e afro- 
brasileiras; 

VII -promover a formação e o desenvolvimento da pesquisa nas áreas de artes e cultura, por, 
meio de editais e premiações; 

VIII - ampliar a presença brasileira no mundo, por meio das instituições educacionais e de 
cultura, garantindo a concessão de bolsas para a formação e pesquisa em cultura, em 
parceria com o MinC; 

IX - ampliar o acesso ao livro e a leitura na escola e na comunidade, em parceria com o 
MinC; 

X - ampliar a participação do MinC no Programa Mais Educação; 

XI - fomentar a constituição de espaços públicos adequados para as atividades culturais na 
escola e na comunidade e a educação patrimonial. 

�
�

 Nota-se que, além da referência explícita à ampliação da participação do 

Ministério Cultura nas ações do programa Mais Educação, as diretrizes sinalizam uma 

atenção a algumas das demandas que já haviam sido propostas em 2005, pela sociedade 

civil, durante o processo da I Conferência Nacional de Cultura. Observa-se uma 

tentativa de resposta à necessidade apontada para "encontrar mecanismos de parceria 

entre MEC e MinC", presente no relatório da I CNC. Destaca-se, ainda, a presença do 

acesso ao livro e à leitura contemplada como diretriz, sinalizando uma sequência da 

intenção de aproximação entre os Ministérios da Cultura e da Educação, dedicada ao 

tratamento da questão. 

 A portaria nº 1, de 04 de outubro de 2007 é um importante marco normativo, que 

ilumina a compreensão dos programas que serão criados, posteriormente, a partir de 

2011, conjuntamente pelos dois Ministérios, MinC e MEC: o Mais Cultura nas Escolas 

e o Mais Cultura nas Universidades. Entender o histórico da articulação envolvida entre 

ambos os Ministérios contribui para uma melhor contextualização das demandas, 

mobilizações prévias e estratégias adotadas que foram decisivas para o desdobramento 

representado pela consequente criação de programas maiores e mais integrados. 

 Outro indicador relevante da aproximação das áreas da cultura e educação, 

durante esta segunda fase analisada (2007 a 2010), é a participação do Ministério da 
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Educação no Conselho Nacional de Política Cultural (CNPC). Do ponto de vista 

simbólico, o MEC participou da cerimônia de instalação do CNPC, realizada no final de 

2007, e foi o primeiro Ministério convidado a apresentar um painel com ações da sua 

área e possíveis interfaces com a cultura, durante reunião do conselho. Uma das 

características marcantes da atuação do Conselho Nacional de Política Cultural, 

sobretudo nas primeiras reuniões, é a busca por estabelecer diálogos transversais e 

intersetoriais com outros Ministérios, havendo apresentação de painéis relacionando a 

cultura com a justiça, com o meio ambiente, com as relações exteriores e a área da 

ciência e tecnologia. 

 

 
Imagem do Ministro Haddad, no centro da imagem, durante a 2ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional 
de Política Cultural, realizada nos dias 03 e 04 de Junho de 2008. Ao lado esquerdo da imagem o 
Secretário Executivo do Ministério da Cultura Juca Ferreira e ao lado direito da imagem, o representante 
do MEC no CNPC ndré Luiz Lázaro. Fonte: Antigo site do Conselho Nacional de Política Cultura.  
 

 Além disso, destaca-se que o Ministério da Educação tem uma participação 

efetiva e constante, ao longo das demais reuniões realizadas pelo CNPC54, que pode ser 

constatada pela leitura das atas, com a verificação da presença regular dos 

representantes do MEC e suas contribuições aos debates. 

                                            
54 Infelizmente, não foram publicizadas as atas completas das reuniões extraordinárias realizadas pelo 
Conselho Nacional de Política Cultural. 
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 A análise das atas referentes às reuniões do Conselho Nacional de Política 

Cultural também permite observar que a aproximação entre as pastas da cultura e 

educação estavam, predominantemente, voltadas para a integração de ações no âmbito 

da educação básica. Apenas em reunião realizada em julho de 2013, que será falado 

expressamente sobre a "formulação de política da cultura para universidades e institutos 

de ensino". 

 Durante 2007 e 2010, a atuação na área cultural voltada para as universidades 

partirá mais como uma iniciativa do Ministério da Cultura, com apoio apenas pontual do 

MEC. Registra-se que o Ministério da Cultura criou em 2009, uma coordenação no 

âmbito da Secretaria de Políticas Culturais dedicada à proposição de ações com as 

instituições de ensino superior: a Coordenação de Programas Culturais, Formação e 

Universidade. Nesse momento, não existe qualquer referência à tentativa de 2004, 

estabelecida pela portaria nº 268, de 9 de setembro, que já buscava a criação de um 

Grupo de Trabalho Interministerial entre o MinC e o MEC, específico para propor ações 

no âmbito cultural para as universidades. Contrastando ao contexto favorável de diálogo 

interministerial da cultura e educação no âmbito da educação básica, constata-se uma 

descontinuidade dessa articulação em relação à área cultural das instituições de ensino 

superior. A legislação formulada pelo Ministério da Cultura não recupera instrumentos 

normativos anteriores, criados pelo próprio MinC, que já buscavam uma relação mais 

próxima ao Ministério da Educação para desenvolver ações culturais nas instituições de 

ensino superior. 

 O programa Cultura e Universidade, criado em 2010, a partir de portaria 

ministerial55assinada apenas pelo MinC, é um bom indicador do afastamento, no 

período, dos Ministérios da Cultura e da Educação quanto à esfera das instituições de 

ensino superior. O novo documento normativo, assinado pelo Ministro Juca Ferreira em 

2010, sinaliza a pretensão de "fomentar ações e consolidar políticas culturais no âmbito 

das instituições de ensino superior brasileiras", mas não menciona em momento algum a 

participação do Ministério da Educação no processo. Diferentemente da portaria nº 268, 

de 9 de setembro de 2004, há uma ausência de instância de interlocução entre  MinC e 

MEC voltada especificamente para ações culturais nas universidades. A portaria nº 70 

de 30 de junho de 2010, que institui o programa Cultura e Universidade, não faz 

                                            
55 Portaria nº 70, de 30 de junho de 2010.   
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qualquer referência ao instrumento normativo criado em 2004, que já previa um Grupo 

de Trabalho Interministerial entre o Ministério da Cultura e Ministério da Educação, 

para o campo cultural das universidades brasileiras. 

 Contudo, analisando ainda o período de 2007 a 2010, faz-se necessário registrar 

a continuidade da demanda por aproximação e integração das áreas da cultura e da 

educação, provocada pela sociedade civil, a partir da análise das propostas eleitas 

durante a II Conferência Nacional de Cultura, realizada em 2010.  

 Comparada à I CNC de 2005, a segunda edição da Conferência Nacional de 

Cultura teve uma mobilização social ainda mais forte, apresentando um número 

expressivamente maior de municípios representados e pessoas envolvidas, ao longo das 

diferentes etapas que começaram em 2009, e resultaram na realização da plenária 

nacional em março de 2010. De acordo com dados divulgados pela Coordenação 

Executiva da II CNC, na página institucional do Ministério da Cultura:  

 

2.529 municípios brasileiros realizaram conferências locais. 

Com relação à primeira edição da iniciativa, promovida pelo 

Ministério da Cultura, em 2005, houve um aumento de 112% - 

naquele ano, apenas 1.192 municípios se envolveram no debate 

cultural. 

 

 Observa-se que o MEC novamente foi uma das instituições convidadas pelo 

Ministério da Cultura para participar da Conferência Nacional de Cultura, conforme 

previsto no Anexo I, da portaria nº 46, de 10 de julho de 200956, que convoca a II CNC 

e aprova seu regimento. 

 Atenta-se que durante a plenária nacional, foram avaliadas 347 propostas, sendo 

eleitas 32 propostas prioritárias e 95 estratégias setoriais, para nortear as políticas 

públicas de cultura. O quadro abaixo identifica a clara interface da cultura e educação, 

evidente em 12 das 32 propostas prioritárias eleitas na II CNC: 

 

 

                                            
56 O documento Anexo I, da portaria nº 46, de 10 de julho de 2009, com a descrição das instituições 
oficialmente convidadas à II CNC, pode ser acessado em anexo. 
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2.3. Período 2011 a 2013: Desdobramentos à vista 

 

 Em 2011, duas importantes referências normativas compõem o conjunto de 

iniciativas voltadas à questão da integração e articulação entre as áreas da cultura e 

educação: o Acordo de Cooperação Técnica nº 001/201157, assinado pela ministra da 

cultura Ana de Hollanda e pelo ministro da educação Haddad, e a portaria do 

Ministério da Cultura nº 12358 que estabelece as metas do Plano Nacional de Cultura. 

 A primeira iniciativa, o acordo de cooperação técnica 001/2011, evidencia a 

continuidade da atenção do Ministério da Cultura e do Ministério da Educação orientada 

para a educação básica. De acordo com o texto do documento, a proposta é buscar: 

 

o desenvolvimento de ações integradas entre o MinC e o MEC, 

para a implementação de uma política de cultura para a 

educação básica, com vistas a fazer da escola o grande espaço 

                                            
57 O acordo de cooperação técnica nº 001/2011 foi publicado no Diário Oficial da União nº 241, 16 de 
dezembro de 2011. O documento pode ser acessado em anexo. 
58 Portaria nº 123, de 13 de dezembro de 2011. 
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para a circulação da cultura brasileira, acesso aos bens culturais 

e respeito à sua diversidade.  

 

 

Ministro da Educação Fernando Haddad, Ministra da Cultura Ana de Hollanda 
e Secretário de Políticas Culturais/MinC Sérgio Mamberti. Fonte:Matéria 

"MinC e MEC firmam acordo que prevê ações de políticas culturais para escolas 
públicas", publicada no site www.cenpec.org.br 

 

 

 A segunda referência, a Portaria nº 123, de 13 de dezembro de 2011, envolve 

diretamente as 53 metas que deverão nortear o Plano Nacional de Cultura (PNC)59 até 

2020. O que nos interessa observar é a confirmação da demanda por articulação entre o 

Ministério da Cultura e o Ministério da Educação presente em diferentes metas 

apresentadas no documento. O quadro abaixo ilustra a identificação de nove metas, 

dentre as 53 estabelecidas, demandantes de maior aproximação das áreas da cultura e 

educação: 
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59 O Plano Nacional de Cultura foi instituído pela Lei 12.343, de 2 de dezembro de 2010. 
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 O autor Guilherme Varella (2014: 168) corrobora o quadro apresentado, 

ressaltando haver metas previstas no Plano Nacional de Cultura relacionadas à 

educação. O mesmo considera duas metas a mais, em relação ao levantamento 

apresentado desta pesquisa que indicou nove: "(...) das 53 metas priorizadas para a 

realização do Plano, oito estão relacionadas à capacitação, e outras 11 à educação, sendo 

estas, em grande parte, também ligadas às pesquisas e estudos culturais".  

 É oportuno ressaltar, em conformidade com a análise de Calabre (2014:149), que 

"a construção do PNC foi um processo de longa duração, que ocupou parte dos dois 

mandatos do Presidente Lula e deve ser analisado como um grande exercício de 

democracia participativa.". A autora Paula Félix dos Reis (2010: 60) contribui com a 

recuperação do amplo processo de debates envolvidos, sobretudo a partir da divulgação 
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do documento que continha as Diretrizes Gerais do PNC60, pelo Ministério da Cultura 

em 2007:   

 

O documento das Diretrizes Gerais foi discutido com integrantes 

da sociedade através de seminários, fórum virtual, cartas e e-

mails. Destacam-se, entre as iniciativas, os seminários regionais, 

realizados em todos os estados brasileiros e no Distrito Federal, 

para discutir a segunda edição das Diretrizes Gerais do pnc. Os 

encontros aconteceram, entre junho e dezembro de 2008, sendo 

livre a participação de toda a sociedade civil. Segundo dados 

divulgados pelo Ministério da Cultura, “cerca de cinco mil 

pessoas” estiveram presentes nos 27 seminários estaduais. 

Dentre os participantes estavam “gestores de instituições 

culturais públicas e privadas, representantes de diversos setores 

de produção e difusão das artes, empreendedores, artesãos, 

técnicos, produtores, intelectuais, legisladores, militantes de 

movimentos sociais e representantes de comunidades 

tradicionais, entre outros”. 

 

 Todas as contribuições propostas, a partir das consultas públicas realizadas pelo 

MinC para o Plano Nacional de Cultura, foram consolidadas e resultaram em texto 

substitutivo do Projeto de Lei nº 6.835 de 2006 que buscava aprovar o PNC. A lei que 

institui o Plano Nacional de Cultura só foi aprovada em 2010, Lei nº 12.343, de 2 de 

dezembro, como também é contextualizado por Calabre (2014:149): "Em dezembro de 

2010, o PNC foi finalmente aprovado, sendo composto por cinco capítulos, nos quais se 

distribuem 14 diretrizes, 36 estratégias e 275 ações com vigência decenal.". 

 A portaria nº 123 de 13 de dezembro de 2011, que aprova e apresenta as 53 

metas do PNC (2011-2010), também propõe uma complementação das mesmas, com a 

descrição mais detalhada de cada uma, com indicadores que possibilitam o 

acompanhamento da sua respectiva implementação e alguns elementos condicionantes 

                                            
60 A autora Paula Félix dos Reis (2010: 59) apresenta um quadro que facilita a visualização da estrutura 
proposta, pelo documento de Diretrizes Gerais do MinC, para o Plano Nacional de Cultura. O mesmo 
pode seracessado na relação de anexos.  
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para viabilidade da sua execução. Deve-se chamar a atenção que, quanto à descrição das 

metas indicadas no quadro anterior, condicionadas ao diálogo entre as pastas da cultura 

e educação, existe uma fundamentação legal em comum: a Portaria Normativa 

Interministerial nº 1, de 4 de outubro de 2007, que firma cooperação entre os 

Ministérios da Cultura e da Educação; o PNC (Lei nº 12.343 de 2010); o PNE (Lei nº 

10.172 de 2001); e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação ( Lei 9394 de 1996). 

 Tendo a implementação das metas do Plano Nacional de Cultura como 

referência, a nova gestão do MinC escolhida pela presidente Dilma opta, como 

estratégia de interlocução com o Ministério da Educação, pela criação da Diretoria de 

Educação e Comunicação para a Cultura, com uma Coordenação-Geral de Cultura e 

Educação, no âmbito da Secretaria de Políticas Culturais.  

 Durante a 13ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Cultural, 

realizada nos dias 05 e 06 de Abril de 2011, o então novo secretário de políticas 

culturais do MinC, Sérgio Mamberti, apresenta a estrutura da SPC e reforça que uma de 

suas frentes será a Cultura e Educação. A apresentação do secretário também evidencia 

a atenção do MinC voltada à educação básica: 

 

(...) explicou que sobre a questão da educação e comunicação as 

prioridades eram implementar uma política de interface entre 

cultura e educação com foco para a educação básica, ou seja, 

uma sensibilização artística de crianças e jovens em sintonia 

com Plano Nacional de Cultura e Plano Nacional de Educação 

(...). (CNPC, 2011: 17) 

 

 O Decreto nº 7.743, de 31 de maio de 2012, referente à nova estrutura 

regimental do Ministério da Cultura no período analisado, formaliza a proposta de 

atuação da Diretoria de Educação e Comunicação para a Cultura, com um marcante 

papel voltado a buscar a interlocução e articulação com o Ministério da Educação, bem 

como com os Ministérios das Comunicações e da Ciência, Tecnologia e Inovação. É 

conveniente ressalvar que dentre as dez atribuições previstas à Diretoria de Educação e 

Comunicação para a Cultura, uma delas é voltada expressamente ao ensino superior: 
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VII - propor ao Ministério da Educação a formulação de políticas 

públicas de extensão universitária para a pesquisa, difusão e 

fortalecimento das artes e dos saberes culturais, com ênfase nas 

universidades públicas e centros de formação técnica e 

profissionalizante; 

 

 Verifica-se, portanto, que apesar da centralidade da educação básica, no 

processo de interlocução entre o Ministério da Cultura com o Ministério da Educação, 

também existe referência à aproximação de ambos os Ministérios para desenvolver 

ações voltadas ao ensino superior.    

 A Diretoria de Educação e Comunicação para a Cultura, da Secretaria de 

Políticas Culturais do MinC, responderá pelos programas Mais Cultura nas Escolas e 

Mais Cultura nas Universidades, que serão criados em 2013. Ambos representam um 

desdobramento de um complexo processo de tentativas de aproximação entre o MinC e 

MEC e buscam dar respostas a demandas amplamente debatidas e provocadas durante 

os anos anteriores. 

 Nota-se que, primeiramente, é lançado o programa Mais Cultura nas Escolas, 

correspondendo à toda relevância dada à educação básica, nos diálogos do MinC com o 

MEC. Em seguida, ainda no mesmo ano, o programa Mais Cultura nas Universidades é 

divulgado, sinalizando uma atuação do Ministério da Cultura com o Ministério da 

Educação também no âmbito das instituições do ensino superior. Como foco desta 

pesquisa, será dedicada uma maior análise do programa Mais Cultura nas 

Universidades no capítulo seguinte. 
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Imagem do Ministro da Educação Aloízio Mercadante e da Ministra da Cultura Marta Suplicy, na 

cerimônia de lançamento do Programa Mais Cultura nas Escolas, em 2013. Fonte: Matéria "Governo 
lança programa de cultura nas escolas e Universidade das Artes", publicada no site http://g1.globo.com. 
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CAPÍTULO 3 - De Cultura e Universidade para Mais Cultura nas Universidade 

 

 O presente capítulo está dividido em duas partes:  

 A primeira propõe apresentar uma análise específica da atuação do Ministério da 

Cultura, independente do MEC, voltada às instituições de ensino superior, durante os 

anos de 2003 a 2013. Busca-se desenvolver uma maior compreensão dos contextos 

envolvidos que antecederam e influenciaram os processos de criação dos programas 

Cultura e Universidade, em 2010, e Mais Cultura nas Universidades, em 2013.  

 Já a segunda parte é dedicada a analisar comparativamente os programas Cultura 

e Universidade, criado em 2010 por meio de portaria assinada apenas pelo MinC, e o 

programa Mais Cultura nas Universidades, por sua vez criado em 2013, a partir de 

portaria interministerial envolvendo os dois Ministérios, MinC e MEC. O estudo 

comparativo é baseado essencialmente nas duas publicações normativas que criam os 

programas em questão. Não será foco desta investigação avaliar os resultados e 

impactos dos mesmos, embora seja reconhecida a sua necessidade para um futuro 

estudo. 

 

3.1. - MinC e as Universidades 

  

 Os termos universidades ou instituições de ensino superior estão presentes em 

instrumentos legais, programas e ações estratégicas nas distintas gestões do Ministério 

da Cultura, entre os anos de 2003 a 2013: Gilberto Gil (2003-2008), Juca Ferreira 

(2008-2010), Ana de Hollanda (2011-2012) e Marta Suplicy (2012-2014). 

 O desafio de recuperar essa trajetória de atuação específica do Ministério da 

Cultura para as universidades, exigiu o levantamento de instrumentos legais, formulados 

pelo MinC, que tivessem alguma relação expressa à área cultural nas universidades. Em 

seguida, foi necessário um estudo de documentos que indicassem as despesas 

orçamentárias do Ministério da Cultura, buscando identificar como as instituições de 

ensino superior eram contempladas com investimentos do mesmo. Como uma terceira 

estratégia, buscou-se pesquisar publicações acadêmicas que se aproximassem da 

temática da política cultural e universidades. 
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Objetiva-se apontar o reconhecimento de importantes atores de interlocução com 

os quais o Ministério da Cultura buscou estabelecer diálogos, para a formulação e 

implementação das ações e programas culturais destacadas na pesquisa. Em seguida, 

sugere-se a identificação de algumas das diferentes estratégias de financiamento 

adotadas pelo MinC, para a viabilizar as ações e os programas culturais mapeados, que 

alcançam as instituições de ensino superior.  

 

 3.1.1. - ANDIFES, FORPROEX e UNE: Atores estratégicos de interlocução 

 

 O processo de construção do percurso pretendido, focado na observação da 

atuação do Ministério da Cultura orientada ao âmbito da educação superior, pode ser 

comparado à experiência de montagem de um quebra-cabeças. Dois trabalhos 

acadêmicos encontrados, durante essa etapa, foram fundamentais para "colocação de 

mais peças", permitindo uma contextualização mais completa.  

 O primeiro é uma pesquisa de dissertação de 2010, sob o título "Política 

Cultural na Educação Superior: os casos da Universidade Federal e do Estado do 

Amapá - UNIFAP E UEAP", do autor João Nascimento Borges Filho. Foi a partir da 

leitura da mesma, que se identificou um momento fundamental para a aproximação das 

instituições do ensino superior com o Ministério da Cultura, no período analisado. 

Trata-se do I Fórum A Universidade pensa o Brasil: Universidade, Arte e Cultura61, 

realizado nos dias 13 e 14 de agosto de 2003, pela UFBA, em Salvador. 

                                            
-� Foi localizado um registro online do Fórum Universidade Pensa o Brasil, hospedado no endereço 
http://www.seminarioculturaparatodos.ufba.br/index.htm, disponível até o momento de desenvolvimento 
desta pesquisa. A visualização da página pode ser acessada na relação de anexos. Nota-se, a partir da 
observação do site, que o Fórum Universidade Pensa o Brasil aconteceu alguns dias depois da UFBA 
realizar, em parceria com o Ministério da Cultura, o Seminário Cultura para Todos, em 28 de julho de 
2003. A autora Lia Calabre (2014:144) contextualiza a realização da série de Seminários Cultura para 
todos, promovidos pelo MinC, em diferentes regiões do país, para "discutir e buscar subsídios para a 
reformulação da Lei Rouanet". Ainda segundo a autora, "os seminários ocorreram em 2003 e a primeira e 
grande contribuição deles foi a de abrir canais de diálogos entre o MinC e os mais variados atores sociais 
que atuam no campo da cultura.". Com isso, infere-se nesta pesquisa que o Seminário Cultura para todos 
realizado na UFBA, no dia 28 de julho de 2003, pode ter facilitado a abertura de diálogo entre as 
instituições de ensino superior, sobretudo representadas pela Universidade Federal da Bahia, para a 
realização do I Fórum a Universidade Pensa o Brasil, realizado nos dias 13 e 14 de agosto de 2003, 
também na UFBA.� �
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  A partir da publicação resultante do evento62, são verificadas algumas demandas 

urgentes na área cultural do âmbito da educação superior, justificadas pela denúncia da 

precariedade de investimentos no setor: 

 

Durante os últimos 15 anos, entretanto, o contexto de produção 

cultural das IFES vem sendo afetado por inúmeros fatores que 

comprometem o papel propositivo, inovador e realizador das 

universidades públicas na área de arte e cultura, pois todos os 

setores que detêm essa produção vêm funcionando em situação 

precária, quando não são desativados por força da falta de apoio 

oficial, com prejuízo considerável à arte e à cultura nacionais. 

(UFBA, 2003: 47) 

 

 Na contextualização apresentada, no documento decorrente do Fórum A 

Universidade Pensa o Brasil, observa-se um texto que descreve, e alerta, a gravidade da 

realidade enfrentada pelas instituições federais de ensino superior por não contarem 

com uma política definida no âmbito cultural das universidades: 

 

A situação atual vivida pelas universidades federais, nesse 

âmbito, é dramática: sucateamento de seus equipamentos 

culturais, dificuldades de financiamento de atividades de arte e 

cultura, carência de pessoal docente e técnico especializado para 

a manutenção de seus corpos permanentes de arte e, sobretudo, a 

falta de uma política clara dirigida às universidades, nessa área, 

por parte do governo federal, particularmente agravadas a partir 

da separação dos ministérios da Educação e da Cultura, aos 

                                            
-�  Registra-se a grande dificuldade encontrada, durante a pesquisa, para acessar a publicação resultante do 
I Fórum A Universidade pensa o Brasil: Universidade, Arte e Cultura. A dissertação do autor João 
Nascimento Borges Filho citou o registrodo documento, ISBN 85-890-6005-5, e apenas alguns trechos do 
mesmo. Após contato com o autor da pesquisa, o mesmo já não tinha mais a publicação resultante do 
Fórum na íntegra. Ressalta-se, assim, que só foi localizado um exemplar do documento na Biblioteca 
Central da Universidade Federal da Bahia, sendo obtido pelo Programa de Comutação Bibliográfica - 
COMUT. O trecho do documento doI Fórum A Universidade pensa o Brasil: Universidade, Arte e 
Cultura  com as proposições apresentadas consta na relação de anexos.    
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quais, essas instituições estão indissociavelmente ligadas. 

(UFBA, 2003: 11)  

 

 A publicação também ajuda a compreender a presença de dois atores essenciais 

na articulação entre o MinC e as Instituições Federais de Ensino Superior: O 

FORPROEX (Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Instituições Públicas de 

Educação Superior Brasileiras) e a ANDIFES (Associação Nacional dos Dirigentes das 

Instituições Federais de Ensino Superior). O documento resultante do encontro descreve 

nesse sentido: 

 

O Fórum Universidade Pensa o Brasil: Universidade, Arte e 

Cultura - promovido pela Universidade Federal da Bahia e 

situado no âmbito das atividades da área temática de Cultura do 

Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas 

Brasileiras - e a Associação Nacional de Dirigentes de 

Instituições Federais de Ensino Superior apresentam aos 

ministérios da Educação e da Cultura as considerações, 

disposições e proposições abaixo registradas. 

 

 Nota-se que no ano seguinte à realização do encontro promovido pela UFBA, é 

criada a portaria interministerial nº 268 de 09/09/200463, envolvendo o MinC e o MEC, 

buscando a criação de um grupo de trabalho para "estruturar, sistematizar e consolidar 

um plano de trabalho em conjunto com as Pró-Reitorias de Extensão das Universidades 

Públicas Brasileiras". A portaria sinaliza a representatividade do FORPROEX, como 

ator de interlocução, e demonstra estar em sintonia com uma das principais demandas já 

apresentadas durante o I Fórum a Universidade Pensa o Brasil. Em 2003, na descrição 

das proposições do encontro, já era exigida a criação de um grupo de trabalho como 

instrumento de articulação:  

 

A ANDIFES considera de extrema relevância, neste momento, a 

criação de mecanismos de articulação entre o Ministério da 

                                            
-� ����	�
����H��-�����,.������
����	�����,,4��	���� ����������������	�������	���



 
�

�
�
�

Cultura e o Ministério da Educação, que permitam a efetiva 

aproximação entre cultura e educação, de modo a potencializar a 

ação de ambos nos seus âmbitos de atuação e a inserir as IFES 

no esforço integrado de promoção da arte e da cultura nacionais. 

Para isso, propõem a constituição de um grupo de trabalho 

composto por representantes das IFES, do MEC e do MinC para 

análise, ampliação, detalhamento e operacionalização das 

propostas a seguir apresentadas. (UFBA, 2003: 47) 

 

 Ressalta-se, ainda, que na Portaria nº 268 havia a previsão de um projeto de 

Mapeamento dos Recursos Culturais das Universidades Públicas Brasileiras. De 

acordo com a página institucionalonlinedo Centro de Estudos Multidisciplinares da 

Cultura da UFBA, o projeto foi idealizado a partir da participação do Ministério da 

Cultura, no Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras, 

em maio de 2004, em Recife. Ainda segundo o site consultado64:  

 

Na ocasião, foi explicitada a demanda por um maior 

estreitamento entre o MINC e as universidades. Propôs-se então 

um levantamento dos recursos materiais e humanos da área 

cultural das Instituições de Ensino Superior (IES) públicas 

brasileiras como forma de subsidiar o Ministério na formulação 

de políticas para este setor. 

 

 O Mapeamento dos Recursos Culturais das Universidades Públicas Brasileiras 

foi assumido pelo Centro de Estudos Multidisciplinares da Cultura 

(CULT/FACOM/UFBA), em parceria com o Núcleo de Projetos Especiais do 

CPD/UFBA, através da realização de um convênio pactuado entre o Ministério da 

Educação e a Universidade Federal da Bahia como instituição executora. A partir da 

                                            
64 O site do Centro de Estudos Multidisciplinares da Cultura da UFBA pode ser acessado através do link: 
http://www.cult.ufba.br/pesquisas_map_rec_cult_universidades.html 
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análise de relatório de gestão 2006 das atividades da UFBA65, constata-se que o projeto 

chegou a ser iniciado: 

 

Procurou-se também, neste ano, dar curso na UFBA ao 

Mapeamento dos Recursos Culturais das Universidades Públicas 

Brasileiras, projeto que é fruto de parceria entre o Ministério da 

Cultura e o FORPROEX e tem por objetivo criar um banco de 

dados capaz de tornar-se um marco referencial para futuras 

ações e políticas públicas a serem implementadas para o 

fomento da produção cultural gerada no âmbito das 

universidades. O Siexcultura é um sistema que será utilizado 

para realizar o pretendido mapeamento. É uma derivação do 

siexbrasil, aplicativo web que foi criado especialmente para 

mapear e registrar as atividades de extensão das universidades 

públicas brasileiras. O Siexcultura possui uma ferramenta de 

consulta que permitirá a toda a comunidade (sem necessidade de 

cadastro prévio, código ou senha) ter acesso aos resultados das 

pesquisas pertinentes aos recursos em questão a partir do banco 

de dados assim formado. Em parceria com a Universidade de 

Minas Gerais, a UFBA desenvolveu o sistema informatizado 

Siexcultutra e está sendo pioneira na aplicação do seu plano 

piloto. Nos meses de novembro e dezembro, três estagiários 

iniciaram os contatos com as unidades de ensino da área de artes 

para o início do levantamento das informações relativas a 

espaços culturais, atividades culturais, corpos estáveis, núcleos 

de criação, produção e difusão. No início de 2007 esse 

levantamento se estenderá a todas as Unidades de Ensino e 

Órgãos Suplementares. (UFBA, 2006: 33) 

 

                                            
-� O Relatório de gestão 2006 da UFBA pode ser acessado pelo link: 
https://proplan.ufba.br/sites/proplan.ufba.br. 
�
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 No entanto, infelizmente, após contato com as coordenadoras responsáveis66 

pelo projeto, uma delas explicou que o mesmo não foi concluído. 

 Quanto ao segundo trabalho acadêmico, que foi fundamental para a composição 

da trajetória apresentada neste capítulo, trata-se da tese de doutorado de autoria de 

Patricia Maneschy Duarte da Costa, sob o título de Política Cultural e Juventude: o 

saber, o fazer da extensão universitária nas universidades públicas da cidade do Rio de 

Janeiro. A referida tese  permitiu compreender a articulação envolvida entre o 

FORPROEX e a ANDIFES, na escolha do representante que ocuparia o assento previsto 

no plenário do Conselho Nacional de Política Cultural67. 

 É conveniente observar que ao longo das diferentes gestões assumidas no MinC, 

desde sua recriação em 1992, o Conselho Nacional de Política Cultural, órgão sucessor 

do Conselho Federal de Cultura (Calabre, 2009:108), já mencionado no Decreto nº 

99.180, de 15 de março de 1990, teve sua estruturação, composição e funcionamento 

redefinidos sucessivamente.68 Ressalta-se que só a partir do ano 2005, por meio do 

Decreto nº 5.520 de 24 de agosto, que diversos setores da sociedade civil passam a 

integrar a composição do Conselho, que só vem a ser instalado em 200769.  

 Para fins deste estudo, ressalta-se o reconhecimento dado a ANDIFES, como um 

dos novos representantes integrantes do plenário do CNPC (Art. 12, §1, XII). Significa 

afirmar que as Instituições Federais de Ensino Superior, representadas pela Associação, 

passam a ser legitimadas a atuarem como sujeitos, agentes propositivos, em busca da 

finalidade do Conselho, ou seja, na responsabilidade de formular políticas públicas para 

o desenvolvimento e o fomento das atividades culturais no território nacional. 

                                            
66Conforme divulgado na página online do Centro de Estudos Multidisciplinares da Cultura, a equipe 
responsável pelo projeto Mapeamento dos Recursos Culturais das Universidades Públicas Brasileiras  
tinha como coordenadoras: Claudete Alves (CPD/UFBA), Mariella Pitombo, Nadja Miranda. 
-� De acordo com o art 5º do Decreto nº 5.520 de 24 de agosto de 2005, o Conselho Nacional de Política 
Cultural "tem por finalidade  propor a formulação de políticas públicas, com vistas a promover a 
articulação e o debate dos diferentes níveis de governo e a sociedade civil organizada, para 
odesenvolvimento e o fomento das atividades culturais no território nacional".�
68Conforme pode ser observado a partir de consultas ao Decreto nº 823, de 21 de maio de 1993, Decreto 
nº 1939, de 25 de junho de 1996, Decreto nº 3617, de 2 de outubro de 2000, Decreto nº 5.520 de 24 de 
agosto de 2005 e, finalmente, pelo Decreto nº 6973, de 7 de outubro de 2009. 
69Fonte:Disponívelemhttp://www.cultura.gov.br/site/wpcontent/uploads/2008/10/pnc_2_historico.pdf; 
Acesso em 10/09/2013. 
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 A autora Patrícia Duarte da Costa descreve o empenho pessoal do Professor 

Alberto Ferreira Rocha Júnior (Professor Tibaji), que ao saber que a ANDIFES não 

tinha indicado nome dos representantes para ocuparem o assento previsto no CNPC, 

consegue garantir que o FORPROEX participe efetivamente das reuniões do conselho, 

como representante oficial da ANDIFES: 

 

No fim de 2007, o Ministério da Cultura estava em processo de 

criação do Conselho Nacional de Política Cultural, e havia 

solicitado a Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições 

Federais do Ensino Superior (Andifes) a indicação de um 

integrante para o conselho, porém a associação não indicou 

ninguém. Sabedor deste fato, o Prof. Tibaji articula que a 

representação da Andifes seja o FORPROEX, e sendo ele o 

Coordenador Nacional da área temática de cultura, acaba sendo 

indicado para integrar o Conselho Nacional de Política Cultural, 

tomando posse em dezembro de 2007, com aquiescência do 

Reitor da Universidade Federal de São João del-Rei junto a 

Andifes e da atual presidência do FORPROEX. (COSTA, 2009: 

88) 

  

 É digno de nota que já em 2003, na ocasião do citado I Fórum Universidade 

Pensa o Brasil, realizado na UFBA, a ANDIFES também foi provocada para assumir o 

papel de interlocução com o Ministério da Cultura, para representar o conjunto das 

instituições federais de ensino superior. No texto de apresentação da publicação do 

evento, assinado pelo Reitor da Universidade Federal da Bahia, Naomar de Almeida 

Filho, fica evidente a atuação ativa da UFBA, indo além do papel de anfitriã do Fórum, 

buscando envolver a ANDIFES, como representação institucional das universidades, 

frente aos diálogos necessários com o MinC:  

 

Face aos estreitos laços entre nossa comunidade acadêmica e a 

equipe dirigente do MinC; poderíamos tê-lo realizado sozinhos, 

visando consolidar uma posição privilegiada no cenário cultural 
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e artístico nacional. O nosso repertório diversificado de 

equipamentos e o plantel de grupos de criação poderiam 

viabilizar com alguma facilidade tal iniciativa. Entretanto, desde 

os primeiros movimentos de articulação e planejamento, 

buscamos incorporar a Andifes e o conjunto de instituições por 

ela representadas, certos de que somente atuando em conjunto 

poderemos reconquistar o protagonismo institucional 

equivalente ao nosso potencial.   (UFBA, 2003:5) 

 

 Se as duas pesquisas acadêmicas, apontadas como referência deste estudo, 

facilitaram a identificação da ANDIFES e do FORPROEX, como representações 

estratégicas para interlocução com o Ministério da Cultura, foi a partir da análise dos 

orçamentos anuais do MinC, durante o período de 2003 a 2013, que foi possível 

reconhecer um terceiro ator no âmbito do ensino superior, com expressiva 

representatividade para o Ministério da Cultura: a UNE (União Nacional dos 

Estudantes). 

 Como já indicado na introdução desta pesquisa, duas fontes foram norteadoras 

para a análise dos orçamentos anuais do MinC: o banco de dados do portal da 

transparência do Governo Federal70 e o banco de dados disponibilizado pelo SalicNet – 

Sistema de Apoio às Leis de incentivo à Cultura71 do MinC. 

O portal de transparência do Governo Federal permite diferentes possibilidades 

de filtro (por ano, região, órgão, entre outros) para consulta, que resultam no acesso aos 

convênios realizados pelo Ministério da Cultura voltados à área cultural do ensino 

superior. Já o SalicNet disponibiliza informações específicas de projetos incentivados 

pela Lei Rouanet (Lei nº 8313/91). Além dos projetos que recebem recursos de forma 

indireta, via incentivo fiscal da Lei nº 8313/91, o banco de dados do MinC também 

possibilita o acesso a projetos que receberam recursos diretamente do Ministério da 

Cultura, via Fundo Nacional da Cultura, que do mesmo modo é um dos mecanismos 

estabelecidos pela Lei Rouanet.  

                                            
70 O portal da transparência pode ser acessado através do link: http://transparencia.gov.br/.  
71 O SalicNet – Sistema de Apoio às Leis de Incentivo à Cultura pode ser acessado pelo link: 
http://sistemas.cultura.gov.br/salicnet/Salicnet/Salicnet.php .�
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 Para fins desta pesquisa,  a análise se concentrou apenas nos projetos que foram 

financiados diretamente pelo Ministério da Cultura, via Fundo Nacional de Cultura, 

entre os anos de 2003 a 2013. Ressalva-se que a apreciação de projetos incentivados, via 

renúncia fiscal, não poderia servir de indicador das prioridades do MinC propriamente, 

uma vez que os mesmos precisam passar por departamentos de marketing de empresas 

patrocinadoras, que tem o poder de decisão final, quanto ao seu financiamento. 

 Assim, a partir de consultas ao portal SalicNet do Ministério da Cultura e ao 

Portal de Transparência do Governo Federal, com a utilização de filtros para busca, foi 

possível acessar todos os convênios realizados pelo Ministério da Cultura, durante o 

período de 2003 a 2013. Em seguida, filtrou-se manualmente os proponentes ou projetos 

relacionados à área cultural, no âmbito da educação superior. Como uma última etapa, 

foi feita a soma dos recursos de todos os projetos referentes a cada instituição. Com 

isso, foi possível elaborar um quadro, com as instituições que mais receberam recursos 

do Ministério da Cultura para o desenvolvimento de iniciativas artístico-culturais. Parte 

do quadro, com um ranking das 20 instituições que mais receberam recursos72, segue 

abaixo: 

 

  Proponente UF Natureza 
Jurídica 

CNPJ VALOR 
TOTAL 

1º 

União 
Nacional dos 
Estudantes - 

UNE 

SP ASSOCIACAO 
PRIVADA  

29.258.597/0002-
31 

9.478.542,43 

2º 
Fundação 

Darcy Ribeiro RJ 
ASSOCIACAO 

PRIVADA  
01.611.780/0001-

79 8.366.512,50 

3º 

FURG - 
Fundação 

Universidade 
do Rio Grande 

RS 

FUNDACAO 
PUBLICA DE 

DIREITO 
PUB.FEDERAL  

94.877.586/0001-
10 4.010.000,00 

4º 
Fundação 

Getulio Vargas RJ 
FUNDACAO 

PRIVADA  
33.641.663/0001-

44 3.395.048,66 

5º 

Fundação 
Euclides da 
Cunha de 

Apoio 
Institucional à 

RJ FUNDACAO 
PRIVADA  

03.438.229/0001-
09 

2.422.384,00 

                                            
72O Valor total considera a soma dos convênios celebrados pelo Ministério da Cultura e as instituições 
indicadas, durante os anos de 2003 a 2013, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 
A listagem dos projetos detalhados por instituição, com respectivos valores, está na relação de anexos. 
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UFF (UFF) 

6º 
Universidade 
Federal do 

Pará 
PA AUTARQUIA 

FEDERAL 
34.621.748/0001-

23 
1.900.000,00 

7º 

Fundação de 
Apoio a 

Pesquisa 
FUNAPE 

GO 
FUNDACAO 

PRIVADA 
00.799.205/0001-

89 1.599.780,00 

8º 

Universidade 
Federal de 

Minas Gerais - 
UFMG 

M
G 

AUTARQUIA 
FEDERAL  

17.217.985/0001-
04 

1.448.998,00 

9º 

Fundação de 
Apoio a 

Faculdade de 
Educação 

FAFE 

SP 
FUNDACAO 

PRIVADA  
02.123.553/0001-

67 1.270.000,00 

10º 

Universidade 
Federal de 

Santa 
Catarina 

SC  AUTARQUIA 
FEDERAL  

83.899.526/0001-
82 

1.085.233,00 

11º 

Coralistas 
Associados da 

Escola 
Técnica 

Federal de 
Alagoas 

AL ASSOCIACAO 
PRIVADA  

02.699.706/0001-
19 

1.073.234,86 

12º 
Universidade 
Estadual de 

Londrina 
PR 

 AUTARQUIA 
ESTADUAL OU 
DO DISTRITO 

FEDERAL  

78.640.489/0001-
53 1.010.000,00 

13º 

Fundação de 
Apoio à 

Pesquisa e 
Extensão - 

FAPEX 

BA FUNDACAO 
PRIVADA 

14.645.162/0001-
91 

971.833,44 

14º 

Fundação 
Escola de 

Administração 
da UFBA 
(UFBA) 

BA FUNDAÇÃO 
PRIVADA 

04.014.732/0001-
91 

900.000,00 

15º 
Universidade 
Estadual de 

Alagoas 
AL 

AUTARQUIA 
ESTADUAL OU 
DO DISTRITO 

FEDERAL 

02.436.870/0001-
33 524.000,00 

16º Fundação BA FUNDAÇÃO 03.420.448/0001- 520.000,00 
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ADM PRIVADA 52 

17º 
Universidade 
Federal de 

Pernambuco. 
PE AUTARQUIA 

FEDERAL  
24.134.488/0001-

08 
456.750,00 

18º 

Fundação de 
Desenvolvime

nto da 
Pesquisa - 
FUNDEP 
(UFMG) 

M
G 

FUNDACAO 
PRIVADA  

18.720.938/0001-
41 452.751,12 

19º 
Universidade 
do Estado da 

Bahia 
BA 

AUTARQUIA 
ESTADUAL OU 
DO DISTRITO 

FEDERAL  

14.485.841/0001-
40 

433.000,00 

20º 

Associação 
Cultural 

Educação e 
Cinema (USP) 

SP ASSOCIAÇÃO 
PRIVADA 

03.852.376/0001-
12 

420.000,00 

Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet, referente apenas a soma dos convênios celebrados 

pelo MinC e as instituições, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 

  

 A União Nacional dos Estudantes é a instituição que lidera o ranking, 

sinalizando sua grande proximidade e representatividade com as prioridades definidas 

pelo Ministério da Cultura, para o período de 2003 a 2013. Segue abaixo a lista 

detalhada dos projetos da instituição que foram financiados diretamente pelo MinC: 

 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 

INSTITUIÇÃO União Nacional dos Estudantes – UNE 
CNPJ 29.258.597/0002-31 

Qtd 

Nº 
Projeto 
Salic/N

et 

Nome do Projeto 
Vl. Convênio 

R$ 
Ano Area Segmento 

1 031530 Une - Cuca Goiânia 600.000,00 2003 Música 
Artes 

Integradas 

2 055268 
CUCA/UNE (Centros 

Universitários de Cultura e 
Arte) Rio Grande do Sul 

150.000,00 2004 Música Multimídia 

3 055253 
Projeto CUCA (Centros 

Universitários de Cultura e 
Arte) Pernambuco 

150.000,00 2004 Música 
Exibição 

Cinematogr
áfica 

4 043208 
Manutenção dos CUCAS 

(circuito universitário de cultura 
e arte) 

772.906,50 2004 Música 
Música 
Popular 

5 055270 
Espaço CUCA - Campina 

Grande 
150.000,00 2004 Música 

Artes 
Integradas 
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6 055250 
Pojeto CUCA (Centro 

Universitários de Cultura e 
Arte) Rio de Janeiro 

147.660,00 2004 Música 
Artes 

Integradas 

7 055185 
Projeto CUCA (Centros 

Universitários de Cultura e 
Arte) São Paulo 

150.000,00 2004 Música 
Artes 

Integradas 

8 045404 Projeto CUCA 150.000,00 2004 Música 
Artes 

Integradas 

9 055359 
Espaço CUCA - Salvador 

Centro Universitário de Cultura 
e Arte 

143.910,00 2004 Música 
Artes 

Integradas 

10 066041 
Cuca-Une( Circuitos 

Universitários de Cultura e 
Arte)MT 

180.000,00 2005 Música 
Artes 

Integradas 

11 067670 
CUCA/UNE - Circuitos 

Universitários de Cultura e 
Arte- Brasília 

185.000,00 2005 Música 
Artes 

Integradas 

12 058324 
Manutenção do Circuito 

Universitário de Cultura e Arte - 
CUCA 2006  

685.000,00 2005 Música 
Artes 

Integradas 

13 
061091

9 
Cinema Une em Movimento 436.783,00 2006 Música 

Formação 
/Pesquisa/ 
Informação 

14 066120 ATIVIDADE DE CULTURA E 
ARTE DA UNE 

1.485.805,43 2006 Música Artes 
Integradas 

15 065202 
EDITAL GLTB/2006 -  

Universidade Fora do Armário 
37.500,00 2006 Música 

Artes 
Integradas 

16 
071208

0 
Circuito universitário de cultura 

e arte da UNE 
440.000,00 2007 Música 

Artes 
Integradas 

17 
071007

1 

Manutenção do Circuito 
Universitário de Cultura e Arte - 

CUCA 2007 
580.000,00 2007 Música 

Artes 
Integradas 

18 
071077

8 Sempre Jovem Sexagenária 446.394,00 2007 Música 
Artes 

Integradas 

19 086723 Música Brasil - UBES 786.567,50 2008 Música 
Música 
Popular 

20 086653 
Atividades Culturais e Artísticas 

da UNE 2009 
1.459.116,00 2008 Música 

Artes 
Integradas 

21 093346 
Projeto Atividades Culturais e 

Artísticas da UNE 2010 
341.900,00 2009 Música 

Artes 
Integradas 

VALOR TOTAL 9.478.542,43       
Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet, referente apenas aos convênios celebrados pelo 
MinC e a instituição, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 
 

 Verifica-se que a maior parte dos projetos da UNE, contemplados com 

financiamento direto do MinC, são relacionados aos CUCAS73, Centros Universitários 

                                            
�� De acordo com a descrição apresentada, na página institucional da UNE:"O Circuito Universitário da 
União Nacional dos estudantes é uma rede de estudantes - artistas- comunicadores criada em 2002 e tem 
por acepção ser uma plataforma perene que estimule e circule com a produção de arte e cultura das 
universidades e dos territórios, através de ações como a Bienal da Une, festivais e a produção contínua de 
comunicação independente, ou seja, veículos e ações capazes decontra narrar a cultura hegemônica e 
possibilitar a expansão da produção dos sujeitos que nãoencontram seu reconhecimento simbólico nos 
espaços e/ou super estruturas da indústria cultural". �
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de Cultura e Arte. Das 21 iniciativas mapeadas, 14 são relativas à implantação e à 

manutenção das atividades dos CUCAS, que foram selecionados a partir de diferentes 

editais públicos de seleção dos pontos de cultura, do Programa Cultura Viva do 

Ministério da Cultura, durante o período investigado. 

 A análise do resultado dos pontos de cultura do Programa Cultura Viva, 

selecionados em 2004, exemplifica a relevância das propostas da União Nacional dos 

Estudantes para o Ministério da Cultura, desde a primeira seleção do programa. O 

quadro abaixo apresenta as diversas propostas contempladas do Projeto Cuca - Centros 

Universitários de Cultura e Artes, em diferentes regiões do país:  
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Fonte: Dados obtidos a partir da a lista de projetos pré-selecionados para processo de convênio junto ao 
programa Cultura Viva, referente ao Edital de Divulgação nº 1, de 27 de julho de 2004, publicados pela 
Secretaria de Programas e Projetos do Ministério da Cultura, no Diário Oficial da União nº 202, de 20 de 
outubro de 2004.   
 

 A partir de texto divulgado na página institucional do Ministério da Cultura74, 

pudemos perceber  o papel estratégico da articulação com a UNE, especialmente quanto 

aos projetos dos CUCAS, apresentando os mesmos ao lado de outras ações em 

destaque, que o MinC vinha desenvolvendo voltadas às universidades:   

 

Já para as universidades, o Ministério da Cultura desenvolve 

ações de mapeamento dos recursos culturais das universidades e, 

junto a UNE (União Nacional dos Estudantes), está criando a 

Rede dos Centros Universitários de Cultura e Arte (CUCAs). No 

ano passado, através do programa Cultura Viva, o MinC 

aprovou o financiamento para os centros universitários de 

cultura e arte existentes (atualmente três, em São Paulo, 
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Campina Grande e Salvador) e para a criação de cinco novos 

CUCAs - em Porto Alegre, Vitória, Recife, Curitiba e Rio de 

Janeiro. (BRASIL, 2005) 

 

 

 No entanto, pondera-se que a UNE não foi a única instituição, com projetos 

culturais no âmbito universitário, contemplada pelas seleções dos pontos de cultura. 

Algumas instituições públicas de ensino superior também tiveram seus projetos 

selecionados. No texto Cultura e Diversidade: noções iniciais75,  José Márcio Barros 

faz algumas considerações sobre a questão da participação de instituições públicas, 

citando o caso das universidades, no programa Cultura Viva: 

 

Outra dimensão, ainda mais delicada, refere-se à reflexão sobre 

se existem ou não segmentos da sociedade civil que hoje estão 

usufruindo do Cultura Viva, mas que não deveriam fazê-lo, por 

exemplo, instituições públicas como universidades e secretarias 

de cultura. Nestes casos, as verbas se diluem nos orçamentos das 

instituições, a participação social é menor, e o caráter 

comunitário e subjetivo da experiência se esvai. Vários gestores 

acreditam que o financiamento de equipamentos culturais 

públicos deveria se dar por verbas orçamentárias próprias. 

Assim, se evitaria a utilização de programas de empoderamento 

da sociedade civil como mecanismo indireto de financiamento. 

 (BARROS, 2014: 93) 

 

 É válido destacar que o programa Cultura Viva – Arte, Educação e Cidadania, 

especialmente em função dos Pontos de Cultura, pode ser considerado “a menina dos 

olhos”, para o ministro Gilberto Gil, conforme sugere a autora Lúcia Lippi Oliveira, no 

artigo Política nacional de cultura: dois momentos em análise – 1975 e 2005. 

Confirmando-se, assim, a relevância da UNE e algumas instituições universitárias, já 

                                            
75O texto constitui o módulo três da publicação de 2014, do Curso de Extensão em Administração Pública 
da Cultura, promovido pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
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que as mesmas foram contempladas em ação de tal dimensão estratégica para o 

Ministério da Cultura. 

 O FORPROEX, a ANDIFES e a UNE constam como algumas das instituições 

oficialmente convidadas pelo Ministério da Cultura, na publicação de convocação da I 

Conferência Nacional de Cultura em 200576. Nota-se que nas duas edições seguintes da 

Conferência Nacional de Cultura, realizadas em 2010 e 2013 respectivamente, enquanto 

a UNE e a ANDIFES aparecem novamente como instituições convidadas, o mesmo não 

acontece com o FORPROEX, ao atentarmos às publicações77 que regulamentam as duas 

últimas conferências. Pondera-se que não é possível concluir que houve uma perda de 

representatividade do Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Instituições de Educação 

Superior Brasileiras, uma vez que o mesmo continuava a indicar os titulares 

representantes para ocupar o assento previsto à ANDIFES, no plenário do CNPC. 

 

 3.1.2. - Estratégias de Financiamento 

 

 Do ponto de vista de estratégias de financiamento das ações culturais do MinC, 

no âmbito do ensino superior, verifica-se que o Ministério da Cultura adotou diferentes 

alternativas, durante o período de 2003 a 2013. 

 A partir da implementação do Decreto nº 5.761, de 27 de abril de 2006,que 

regulamenta a Lei Rouanet (Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, o Ministério da 

Cultura buscou estabelecer parcerias com estatais, como a Petrobrás, para a criação de 

seleções por editais públicos, direcionados a algumas áreas entendidas como 

estratégicas para o MinC. Foi o caso da primeira edição do Programa de Extensão 

Universitária (Proext-Cultura) em 2007. O mesmo foi viabilizado com recursos 

indiretos, uma vez que foi aprovado na Lei Rouanet para ser implementado via 

mecenato, com patrocínio da Petrobrás. A partir da análise do Edital do Proext-Cultura 

200778 publicado, para seleção dos projetos no âmbito da extensão universitária na área 

                                            
76 A relação de instituições oficialmente convidadas pelo MinC, para a I CNC, foi publicada no Anexo I 
da Portaria nº 180 de 31 de agosto de 2005. O documento pode ser acessado na relação de anexos.�
77Os documentos das publicações de convocação da II e III Conferência Nacional de Cultura, com a 
descrição das instituições oficialmente convidadas pelo Ministério da Cultura, podem ser conferidos na 
relação de anexos. 
�� Edital da primeira edição do Programa de Extensão Universitária (Proext-Cultura), realizada em 2007, 
pode ser acessado em anexo desta pesquisa.�



 
�

���
�

de Cultura, consta-se as logomarcas da Petrobrás e da Lei de Incentivo à Cultura do 

Ministério da Cultura, com acentuado destaque na primeira página do documento.   

 O Edital do Proext-Cultura, na mesma direção do acordo de cooperação técnica79 

assinado pelo MinC, MEC e UFF, também em 2007, faz referência expressa à captação 

de recursos e à fundamentação legal orientada pela Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 

1991, Lei Rounet. 

 A autora Patrícia Duarte da Costa, na sua tese Política Cultural e Juventude: o 

saber, o fazer da extensão universitária nas universidades públicas da cidade do Rio de 

Janeiro, detalha o processo envolvido para a articulação do Proext Cultura, pela Lei 

Roaunet. O trecho abaixo ilustra parte do processo envolvido: 

 

Alguns problemas aparecem, tais como, a realização do Edital 

via MECENATO que exige uma fundação que gerencie o 

projeto. A presidência geral do FORPROEX concordou que o 

gerenciamento fosse feito pela Fundação da Universidade 

Federal de São João del-Rei, sob a responsabilidade do Prof. 

Tibaji. Para a realização do Edital, várias negociações foram 

realizadas entre o MinC E O FORPROEX. Uma discussão 

relevante foi quanto ao limite máximo de projetos a serem 

submetidos ao Ministério da Cultura – proposta do FORPROEX 

enquanto o MinC desejava que a quantidade de projetos 

submetidos fosse livre. (COSTA, 2009:87) 

 

 Outra alternativa de financiamento adotada pelo Ministério da Cultura para a 

implementação de ações, no âmbito das instituições de ensino superior, é o 

financiamento direto, com verba própria, a partir de programas mais abrangentes, que 

não foram concebidos para contemplar exclusivamente à área cultural nas 

universidades. Dois exemplos dessa estratégia são: o Programa Cultura Viva, por meio 

dos pontos de cultura, e o Programa Monumenta. 

                                            
�. Mais detalhes sobre o processo envolvido no acordo de cooperação técnica, assinado pelo MinC e MEC 
para a revitalização do Centro de Artes UFF, pode ser verificado no primeiro capítulo desta pesquisa. O 
documento do acordo consta na relação de pesquisas.�
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 Em 2006, O Monumenta permitiu, por exemplo, a realização de obras de 

recuperação de prédio da Universidade Federal do Recôncavo Baiano, e dos Casarões 

históricos no município de Laranjeiras, para funcionamento de um campus da 

Universidade Federal de Sergipe. 

 O Ministro da Educação Fernando Haddad, na cerimônia de instalação da 

Câmara interministerial de Educação e Cultura - Cice80, cita essas ações do Programa 

Monumenta voltadas às universidades, como motivadoras das aproximações iniciais 

entre o MinC e o MEC:  

 

“Começou com um namoro em torno da expansão das 

universidades, utilizar prédios recuperados pelo Projeto 

Monumenta para instalar a expansão das universidades. Tem 

muita coisa sendo feita. Depois do namoro passamos pela 

coabitação a começar aqui pelo Edifício Gustavo Capanema. 

Coabitamos hoje, felizmente, nesse edifício. E estamos partindo 

agora para o casamento”  

 

 Em publicação do Iphan específica sobre o Programa Monumenta, a experiência 

do Programa com a Universidade Federal do Recôncavo Baiano é descrita, e corrobora 

com o discurso do Ministro da Educação Haddad, quanto ao processo de aproximação 

com o MEC:  

 

A intervenção do Monumenta em Cachoeira visou promover 

uma mudança na dinâmica local com a instalação do campus da 

Universidade Federal do Recôncavo Baiano, a primeira 

experiência do Programa em restauração de edifícios históricos 

e sua transformação em campus universitário. 

Essa ação foi possível graças a uma articulação bem sucedida 

entre o município, o Monumenta e o MEC. Cachoeira foi 

escolhida para sediar o campus porque o Programa se 
                                            
80 A Câmara Interministerial de Educação e Cultura - Cice foi instituída pela Portaria Interministerial 
MinC/MEC nº 1.536 de 31, de agosto de 2006. A matéria publicada na página do Ministério da Cultura, 
com registro da cerimônia de lançamento da Cice, no dia 30 de agosto de 2006, pode ser acessada através 
do link:<https://goo.gl/kyFMQM.>. Acesso em: 12 de abril de 2013. 
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encarregou da restauração dos edifícios, criando a estrutura 

física necessária para a instalação dos cursos.  

(IPHAN, 2009: 149) 

 

 Como já observado, algumas ações culturais implementadas pelo MinC, voltadas 

para as universidades, começaram com as edições iniciais financiadas a partir do 

mecanismo do mecenato da Lei Rouanet, patrocinadas por uma estatal. Contudo, 

verifica-se que algumas dessas experiências foram fortalecidas e incorporadas como 

financiamento direto do Ministério da Cultura, como foi o caso do PROEXT 

MEC/Cultura 200881. O Edital expressa claramente, no item 6, que os recursos previstos 

são provenientes do Fundo Nacional de Cultura do Ministério da Cultura. Atenta-se que 

o Edital n º01/2008 MEC/Cultura também sinaliza uma aproximação entre o MinC e o 

MEC. O mesmo foi publicado como uma convocação do Ministério da Educação, por 

meio da Secretaria de Educação Superior - SESu/MEC, e do Ministério da Cultura, por 

meio da Secretaria de Políticas Culturais - SPC/MinC, para as Instituições Públicas de 

Ensino Superior apresentarem projetos no âmbito da extensão universitária. 

 Assim, verifica-se que o Ministério da Cultura também adota como alternativa 

de fomento à esfera cultural das instituições de ensino superior, a criação de editais 

específicos, com financiamento direto, como foi citado o caso da segunda edição Proext 

Cultura, em 2008. De acordo com a mesma estratégia, o MinC também cria, em parceria 

com a  Capes - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, o Edital 

nº 07/200882, do Pró-Cultura, Programa de Apoio ao Ensino e à Pesquisa Científica em 

Cultura. Trata-se de uma iniciativa que busca estimular a pesquisa no campo da cultura. 

O item 7.2 do edital Pró-Cultura esclarece quanto à origem dos recursos para a 

implementação do Programa, confirmando que são de provenientes do orçamento do 

Ministério da Cultura e da Capes.  

 Outra ação formulada pelo MinC, com financiamento direto, especialmente 

voltada ao âmbito cultural das universidades é o Edital Prêmio de Pesquisa em Cultura – 

Políticas Públicas de Cultura, Concurso Público nº 003, de 15 de junho de 2010. O 

                                            
81 O Edital nº 01/2008, publicado pelo Ministério da Cultura e Ministério da Educação, pode ser acessado 
na relação de anexos. 
�� Edital nº 07/2008 doPrograma de Apoio ao Ensino e à Pesquisa Científica em Cultura, publicado pela 
Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes, em parceria com o 
Ministério da Cultura, consta na relação de anexos.�



 
�

��
�

instrumento busca fomentar estudos e pesquisas acadêmicas de pós-graduação 

(especialização, MBA, Mestrado Doutorado e Pós-Doutorado) concluídas e defendidas 

no período dos anos 2000 a 2010 e que tenham como tema as políticas públicas de 

cultura no Brasil em âmbito municipal, estadual e nacional. O item 3.1 do Edital dispõe 

que o mesmo é "realizado pela Secretaria de Políticas Culturais, por meio do Programa 

1142 Engenho das Artes que viabilizará o repasse aos premiados por meio da ação 

68760000 Estudos e Pesquisas em Arte e Cultura - Prêmio de Incentivo à Pesquisa em 

Cultura". Nota-se que, em sintonia ao contexto descrito, em julho de 2009, foi criada a 

Coordenação de Programas Culturais, Formação e Universidade, no âmbito da 

Secretaria de Políticas Culturais do MinC.    

 No documento publicado pelo Ministério da Cultura, que propõe um balanço da 

gestão do MinC no período de 2003 a 2010, é dedicado um espaço para descrever 

algumas das ações específicas desenvolvidas pelo ministério na área cultural das 

universidades. A publicação menciona que as iniciativas Proext Cultura, Pró-Cultura, 

dentre outras, integram o Programa Cultura e Universidade. O programa, criado por sua 

vez pela Portaria nº 70, de 30 de junho de 2010, é apresentado no balanço publicado 

pelo Ministério da Cultura (2003-2010), como uma iniciativa da Secretaria de Políticas 

Culturais (SPC) para fomentar e consolidar ações no âmbito das instituições de ensino 

brasileiras. 

 Em conteúdo publicado na página do Ministério da Cultura83, a intenção do 

Programa Cultura e Universidade foi conferir "status de políticas públicas às ações que 

vem desenvolvendo junto às instituições de ensino superior no País". Na mesma página, 

é indicado que, naquele momento de criação da Portaria nº 70, o "Ministério da Cultura 

apoia projetos em cerca de 130 universidades brasileiras, a maior parte deles [mais de 

300] contemplados nos editais de apoio a pesquisa e a extensão universitária". 

Compreende-se, portanto, que o Programa Cultura e Universidade foi criado a partir de 

um conjunto de ações que já vinham sendo implementadas pelo Ministério da Cultura 

para as universidades. 

.  Isaura Botelho, no texto Cultura e Universidade: reconstituindo as trajetórias 

dos diálogos institucionais, publicado em 2011, aborda brevemente a criação do 

Programa Cultura e Universidade. Apesar de ponderar que não há “espaço para 

                                            
83 A página Cultura e Universidade, publicada no site do Ministério da Cultura, pode ser acessada através 
do link: https://goo.gl/EHXdDi.  
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analisar as intenções de um programa que não está implantado”, a autora arrisca uma 

reflexão sobre alguns desafios para o Programa: 

     

 Por ambicioso me refiro tanto ao campo de inserção 

 pretendido, pois ele se configura como um programa de 

 política cultural para a área da educação, como também a 

 uma série de aspectos que sugerem a superposição com 

 conteúdos que já são próprios das carreiras universitárias. 

 Nesses casos, elas já são ou deveriam ser cobertas pelo 

 orçamento do Ministério da Educação. Mais

 interessante teria sido se ambos os ministérios tivessem 

 assinado o programa conjuntamente. (2011: 103) 

  

 Em continuidade com a estratégia de investir recursos diretos na área cultural 

das instituições de ensino superior, mas sem fazer referência ao Programa Cultura e 

Universidade, a nova gestão do Ministério da Cultura84 propôs uma ação para as 

universidades: os OBEC's - Observatórios de Economia Criativa85.   

 Os OBEC's, em sintonia com a pauta fortalecida da Economia Criativa, foram 

concebidos pela então criada Secretaria de Economia Criativa do Ministério da Cultura, 

em parceria com algumas universidades selecionadas, com funções estratégicas de 

desenvolver pesquisas, estudos e apoio técnico para o desenvolvimento da cultura sob o 

viés econômico. Em nota ao artigo Notas sobre os rumos das políticas culturais no 

Brasil nos anos 2011-2014, Lia Calabre (2015:47) afirma que os Observatórios de 

Economia Criativa estão em atividade, em seis universidades: Universidade Federal do 

                                            
�4 Com a Eleição da Presidenta Dilma Roussef em 2010, Ana de Hollanda assume a nova gestão do MinC 
(2011-2012), sendo posteriormente substituída por Marta Suplicy (2012-2014).�
85 Nota-se que nos resultados da II Conferência Nacional de Cultura, dentre as 32 propostas aprovadas 
como prioritárias, havia a seguinte:"154 - Fomentar e ampliar observatórios e as políticas culturais 
participativas com o objetivo de produzir inventários, pesquisas e diagnósticos permanentes, tambémem 
parceria com universidades e instituições de pesquisa, subsidiando políticas públicas de cultura, 
articuladas intersetorialmente e territorialmente, com ações capazes de preservar os patrimônios cultural e 
natural, inserindo as histórias locais nos conteúdos das instituições educacionais, identificando e 
valorizando as tradições e diversidade culturais locais, aproximando os movimentos culturais das 
questões sociais e ambientais, contribuindo assim para o desenvolvimento sustentável local e a redução 
das desigualdades regionais. (Eixo III- Cultura e Desenvolvimento Sustentável, SUB-EIXO 3.3 - Cultura, 
Território e Desenvolvimento Local)".�
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Amazonas, Universidade Federal da Bahia, Universidade Federal Fluminense86, 

Universidade de Brasília, Universidade Federal de Goiás e a Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul. 

 Observa-se que a vertente da Economia Criativa pode ser considerada a nova 

“menina dos olhos” para a gestão da Ministra da Cultura Ana de Hollanda, assim como 

o programa Cultura Viva foi para a gestão Gilberto Gil, demonstrando certa 

regularidade do interesse da atuação do Ministério da Cultura no sentido de contemplar 

as universidades. 

 Somente em 2013, o Ministério da Cultura criará um programa, com maior 

maturidade, para as instituições de ensino superior, o Programa Mais Cultura nas 

Universidades. A iniciativa representa um importante avanço na articulação 

interministerial MinC e MEC, sobretudo voltada à questão do financiamento à área 

cultural das universidades.  

 Conforme já ponderado pela autora Isaura Botelho (2011: 103), quanto à 

experiência anterior do Programa Cultura e Universidade de 2010, "mais interessante 

teria sido se ambos os ministérios tivessem assinado o programa conjuntamente". 

Assim,  finalmente em harmonia com a reflexão da autora, a partir da portaria 

interministerial MinC/MEC nº 18, de 18 de dezembro de 2013, fica estabelecido que os 

recursos para implementação do Programa Mais Cultura nas Universidades, "correrão à 

conta das dotações orçamentárias anualmente consignadas ao MEC, observados os 

limites estipulados pelo Poder Executivo na forma da legislação orçamentária e 

financeira". A iniciativa de 2010 previa que a dotação orçamentária seria da Secretaria 

de Políticas Culturais do MinC, o que representa um potencial expressivamente menor, 

quando comparado ao programa criado em 2013, que é amparado pelo orçamento do 

Ministério da Educação. 

 O processo de criação do Programa Mais Cultura nas Universidades não pode 

ser observado isolado, sem considerar as experiências anteriores que já sinalizavam 

tentativas de diálogos, espaços e instâncias de interlocução do MinC, MEC e 

universidades.     

                                            
�- A Universidade Federal Fluminense foi uma das instituições selecionadas para celebrar um acordo de 
cooperação técnica com o Ministério da Cultura, assinado em 3 de setembro de 2012. O documento pode 
ser acessado na relação de anexos.�
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  Em 2013, dez anos depois da realização do I Fórum Universidade Pensa o 

Brasil- Universidade, Arte e Cultura, na Universidade Federal da Bahia, novamente a 

mesma universidade é anfitriã de um evento, que também pode ser considerado um 

marco referencial para compreender a atenção do MinC em relação as universidades: I 

Seminário Cultura e Universidade: Bases para uma política nacional para as 

Instituições de Ensino Superior. 

 Diferente do evento realizado em 2003, que contou apenas com a participação de 

apenas 18 IFES, e não teve a presença de representantes do Ministério da Educação, o I 

Seminário Cultura e Universidade: Bases para uma política nacional para as 

Instituições de Ensino Superior apresentou uma maior mobilização, que pode ser 

avaliada no trecho abaixo, retirado no documento resultante do seminário em 2013: 

 

Durante três dias, foram reunidas mais de trezentas pessoas, de 

todo o Brasil. Pesquisadores, pró-reitores de extensão, pesquisa 

e ensino, representantes dos estudantes e das  rádios e TVs e 

editoras universitárias, diretores de institutos  e centros de 

artes além de gestores públicos de órgãos como  MinC, MEC, 

MCTI, CAPES, CNPQ, FINEP, representantes da sociedade 

civil e de movimentos compromissados com o desenvolvimento 

de políticas  públicas no campo da cultura e da educação 

tiveram a  oportunidade de construírem as bases sobre as 

quais o Programa, que fortalece a Arte e a Cultura nas 

instituições de ensino superior, devesse ser erigido. 

 (2013:5) 

 

 A ausência do Ministério da Educação, no evento de 2003, foi registrada e 

expressamente criticada, no documento de registro do I Fórum Universidade Pensa o 

Brasil- Universidade, Arte e Cultura: 

 

Como pontos negativos, duas questões importantes. Primeiro, 

lamentar a ausência do Ministério da Educação, que sequer 

designou representante, a despeito da suficiente antecipação ao 
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planejamento do evento e nos convites ao ministro e sua equipe. 

Segundo, as dificuldades orçamentárias e financeiras das nossas 

instituições que nos impedem de participar mais ativamente 

nesse esforço de reconstruir nossa capacidade de transformar o 

mundo através da arte e da cultura. Tais problemas indicam a 

necessidade urgente de repensar o papel das instituições 

públicas de ensino superior na formação da identidade nacional, 

a despeito das suas precárias condições administrativas, 

institucionais e políticas. 

(UFBA, 2003:5) 

 

 Compreende-se, assim, que em 2013 já havia um contexto mais favorável para a 

realização do I Seminário Cultura e Universidade: Bases para uma política nacional 

para as Instituições de Ensino Superior. Como descrito, o evento de 2003 ainda 

enfrentava problemas anteriores à formulação propriamente de proposições. Um grande 

espaço do primeiro encontro precisou ser dedicado à diagnósticos e denúncias quanto a 

fragilidades institucionais, precariedade de investimentos e ausência de políticas 

definidas para a cultura nas instituições de ensino superior.  

 O  evento realizado durante os dias  22, 23 e 24 de abril de 2013 pode concentrar 

esforços, sob uma perspectiva mais propositiva, orientando os debates e 

encaminhamentos a partir de sete grupos temáticos87: GT 1 – Arte e Cultura na 

universidade: novos arranjos para o ensino, pesquisa e extensão; GT2 – Gestão 

Cultural e as Instituições de Ensino Superior; GT 3 – Perspectivas para a formação de 

profissionais dos setores criativos; GT 4 – Diversidade na Universidade; GT 5 – 

Estratégias transversais de comunicação e cultura; GT 6 – Equipamentos culturais e 

circulação da produção artística e cultural; e GT 7 – Direitos autorais e Recursos 

Educacionais Abertos. 

 Uma das proposições apresentadas pelo GT 6 – Equipamentos culturais e 

circulação da produção artística e cultural consiste em: "10. Garantir instrumentos que 

amparem legalmente a implementação da política de cultura e universidade (efetivar a 

                                            
87 As ementas propostas para os sete GT's do I Seminário Cultura e Universidade: Bases para uma 
política nacional para as Instituições de Ensino Superior, realizado em 2013, bem como os 
encaminhamentos decorrentes dos mesmos, estão na relação de anexo.  
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portaria 70 de junho 2010)". A mesma foi fruto da minha participação presencial no 

encontro. Na ocasião, chamei a atenção dos participantes e mediadores, quanto à 

existência de um instrumento normativo que já tratava de muitas das questões colocadas 

pelo grupo, a portaria nº 70 de 30 de junho de 2010. A experiência confirmou a 

dificuldade, enfrentada pelos próprios gestores, para ter acesso ao histórico de ações já 

implementadas no âmbito das políticas culturais voltadas para as instituições do ensino 

superior. 

 

 

3.2. - De Cultura e Universidade para Mais Cultura nas Universidades: um estudo 

comparado 

  

 A parte final deste capítulo se dedica especialmente à estabelecer uma análise 

comparativa  entre o Programa Cultura e Universidade, criado pela portaria nº 70, de 30 

de junho de 2010, e o Programa Mais Cultura nas Universidades, instituído pela 

portaria nº 18, de 18 de dezembro de 2013. Pretende-se, assim, finalizar esta proposta 

reflexiva, que buscou entender a trajetória de aproximação entre o Ministério da Cultura 

e o Ministério da Educação, evidenciada no percurso de criação dos dois programas 

voltados às instituições de ensino superior. Ressalta-se, novamente, que não é foco desta 

investigação avaliar os resultados e impactos dos dois programas, embora seja 

reconhecida a sua necessidade para um futuro estudo. 

 A primeira e maior diferença entre o programa criado em 2010 para o segundo, 

criado em 2013, foi a inspiração que conduziu esta pesquisa: o Programa Cultura e 

Universidade é criado por portaria ministerial assinada apenas pelo ministro da Cultura 

Juca Ferreira. Já o programa Mais Cultura nas Universidades nasce a partir de iniciativa 

interministerial, assinada pela ministra da Cultura Marta Suplicy e pelo ministro da 

Educação Aloizio Mercadante. 

 Nota-se que a aproximação entre as pastas da cultura e da educação, no segundo 

instrumento normativo, será refletida na fundamentação legal e conceitual apresentada 

no seu texto. O programa Mais Cultura nas Universidades expressa a necessária 

observância, tanto ao Plano Nacional de Cultura, quanto ao Plano Nacional de 

Educação. O programa de 2010 considera apenas como referência o PNC, que na época 
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ainda não tinha as metas claramente definidas, como posteriormente acontece com a 

portaria nº 123, de 13 de dezembro de 2011. 

 Além disso, percebe-se a acentuada distinção, quanto à forma de coordenação, 

prevista para implementação de cada programa. O programa Cultura e Universidade é 

situado sob a responsabilidade da Secretaria de Políticas Culturais do MinC. Já o 

programa Mais Cultura nas Universidades envolve outras instituições, além do 

Ministério da Educação e do Ministério da Cultura, a ANDIFES e o CONIF (Conselho 

Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica). 

 Outra diferença fundamental diz respeito  à abrangência de participação prevista 

em cada programa. A iniciativa assinada pela Ministra da Cultura Marta Suplicy e pelo 

Ministro da Educação Aloízio Mercadante tem um recorte de atuação mais específico, 

direcionado a universidades federais e as Instituições da Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica. Já o programa criado pelo ministro Juca Ferreira, 

em 2010, tinha uma perspectiva de alcance mais ampla e generalizada, voltada a 

"órgãos e entidades da administração pública federal, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, assim como com entidades de direito privado sem fins lucrativos, 

observada a legislação pertinente". 

 Ressalta-se que o programa Mais Cultura nas Universidades sinaliza, de forma 

mais concreta, uma perspectiva de continuidade anual e uma previsão de dotação 

orçamentária do Ministério da Educação. Já o programa Cultura e Universidade 

apresentava uma generalidade maior, tanto em relação a sua continuidade, quanto a sua 

viabilidade orçamentária. A iniciativa de 2010 previa que a dotação orçamentária seria 

da Secretaria de Políticas Culturais do MinC, o que representa um potencial 

expressivamente menor, quando comparado ao programa criado em 2013, que é 

amparado pelo orçamento do Ministério da Educação. 

 O programa Mais Cultura nas Universidades tem uma importante contribuição, 

ao mobilizar as instituições de ensino superior a criarem seus planos de cultura, com 

duração de até dois anos.  O programa é um estímulo para um processo de 

amadurecimento na formulação de ações culturais, que deverão ser contextualizadas sob 

uma perspectiva estratégica, de planejamento, e não de forma isolada ou pontual. 
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 O programa Cultura e Universidade tem o mérito por tentar formalizar a 

necessidade de criação de ações culturais mais programadas, com finalidades em 

comum a serem observadas, possibilitando uma perspectiva maior do Ministério da 

Cultura, ao buscar formular políticas públicas culturais específicas a esfera das 

instituições de ensino superior.  

 O quadro a seguir ajuda a sistematizar a análise comparativa apresentada, 
fundamentada na  Portaria nº 70, de 30 de junho de 2010 e Portaria nº 18, de 18 de 
dezembro de 2013: 
   

 
  

 
Dados obtidos a partir da análise comparativa da Portaria nº 70, de 30 de junho de 2010 e Portaria nº 18, 
de 18 de dezembro de 2013. 
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 O Edital88 do Programa Mais Cultura nas Universidades foi lançado em outubro 

de 2014, pelos Ministério da Cultura e Ministério da Educação. É pertinente ressaltar 

que o mesmo não foi objeto desta análise, uma vez que o recorte temporal proposto na 

pesquisa compreende até 2013, ano da publicação da portaria interministerial nº 18, que 

instituiu o programa. Portanto, o presente trabalho buscou concentrar-se na investigação 

de contextos envolvidos no processo de aproximação do MinC com o MEC, a partir da 

trajetória de criação do Programa Cultura e Universidade para o Programa Mais 

Cultura nas Universidades. Não há a pretensão de avaliação dos impactos provocados 

pelo Mais Cultura nas Universidades, bem como não há o objetivo de descrever seus 

processos de implementação e operacionalização. Reconhece-se a importância de novos 

estudos dedicados ao tema, buscando preencher as muitas lacunas encontradas no 

campo cultural das instituições de ensino superior.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
  
 A pesquisa permitiu observar uma pequena parte da complexidade envolvida, 

para estabelecer mecanismos de diálogo entre as áreas da cultura e educação. Verificou-

se como a participação social é fundamental para o enfrentamento de distanciamentos e 

instabilidades institucionais para assegurar que, demandas legítimas, amplamente 

debatidas, sejam priorizadas e possam pressionar o poder público a criar respostas, 

comprometidas com a coletividade. 

 Foi fundamental observar que a demanda por aproximação da cultura e educação 

foi uma questão provocada fortemente pela mobilização da sociedade civil, 

demonstrada na construção coletiva de propostas, prioridades, metas que deveriam 

conduzir as políticas públicas de cultura. Entende-se que os diálogos entre os 

Ministérios da Cultura e da Educação, no âmbito das instituições de ensino superior, 

também foram claramente impulsionados pelas pautas sociais traduzidas em 

documentos como o Plano Nacional de Cultura. 

 Identificou-se o potencial das instituições de ensino superior, tanto no apoio 

técnico ao processo de formulação, acompanhamento e avaliação de políticas públicas 

culturais, quanto nas mais diversas perspectivas, que vão muito além da produção 

artístico-cultural. A partir do estudo empreendido, foi possível realçar a condição 

necessária  do compromisso e responsabilidade das universidades com a formação de 

professores capazes de trabalhar com planos pedagógicos que dialoguem com a 

realidade cultural local, que estimulem uma formação mais plena dos alunos, que vá 

além de conteúdos meramente instrumentais. Seria uma exigência ao desenvolvimento 

da articulação pretendida nas iniciativas propostas no período analisado. As 

universidades deveriam abrir seus portões para enfim serem reconhecidas e apropriadas 

como um direito social. No entanto, entre a proposta de mobilização e articulação de 

instâncias públicas concentradas em distintos ministérios e sua realização foi possível 

acompanhar dificuldades, obstáculos e continuidade comprometida dos projetos em 

questão. 

 Ao concluir esta pesquisa, permaneceu a percepção da incompletude e distância 

entre o esforço original e o esgotamento do tema desenvolvido. A dispersão e a 

fragmentação das fontes foi um desafio constante. Registra-se que o esforço 

empreendido para levantamento dos documentos, como a legislação e atas do Conselho 



 
�

���
�

Nacional de Política Cultural, concorreu com o tempo de reflexão e escrita 

empreendido. A maior contribuição pretendida por este estudo é orientada a registrar, e 

facilitar, a recuperação de uma trajetória simbólica de aproximação do Ministério da 

Cultura e do Ministério da Educação. 

 Toda a investigação foi elaborada a partir da legislação, orçamentos anuais e 

documentos do Ministério da Cultura. No entanto, é importante mencionar que durante 

o período de 2003 a 2013, o Ministério da Educação também foi responsável por 

algumas ações estruturantes no âmbito cultural das universidades. 

 A partir de 2007, o MEC desenvolve o Programa de Apoio aos Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais - Reuni. Tal programa  foi 

fundamental para a realização de novos concursos nas instituições de ensino, incluindo 

a previsão de cargos específicos no campo da cultura nas universidades. O Reuni 

também viabilizou a abertura de novos cursos e campi univesitários, possibilitando uma 

ampliação e maior interiorização da oferta de vagas nos cursos de graduação. 

 A partir de dados obtidos pelo Cadastro e-MEC89, base de dados oficial e única 

de informações relativas às Instituições de Educação Superior – IES e cursos de 

graduação do Sistema Federal de Ensino, complementados com informações solicitadas 

ao MEC90, é possível construir  uma planilha com todas as instituições federais de 

ensino superior no Brasil, com suas respectivas portarias regulatórias, datas de 

credenciamento e endereços. A planilha resultante91 é utilizada como base para fornecer 

mapas, que facilitam a visualização da distribuição regional e cronológica das 

instituições federais de ensino superior. Os mapas abaixo ilustram a distribuição das 

instituições de ensino superior, em dois momentos referenciais para esta investigação: 

 

 

 

 

 

 

                                            
89 O cadastro e-MEC pode ser acessado pelo link: http://emec.mec.gov.br/. 
90 Foram solicitados, através do Canal obrigatório da Lei de acesso à informação, os seguintes dados: 
relação das instituições federais de ensino superior ativas até 2014. 
91 A planilha com todas as instituições federais de ensino superior no Brasil, com suas respectivas 
portarias regulatórias e datas de credenciamento, está na relação de anexos.�
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1- Instituições Federais criadas até 2002. 

 

2- Instituições Federais criadas até 2013.  
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 A análise dos gráficos permite a visualização do processo provocado de 

interiorização das instituições de ensino superior, tanto Universidades quanto os 

Institutos Tecnológicos, provocada pelo Reuni - Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais. 

 Uma informação interessante, com essa orientação, é a criação de uma rede de 

cursos de Museologia, em todas as regiões do país, possibilitada pelo Reuni. Na ata da 

7ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Cultural, realizada nos dias 25 e 

26 de Agosto de 2009, o então presidente do Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM, 

José do Nascimento Junior relata que:  

 

antes da Política Nacional de Museus, que foi criada em 2003, 

só existiam duas universidades que ofereciam o curso superior 

de gradução na área de Museologia, a UNIRIO(RJ) e a 

UFBA(Salvador), hoje com uma ação com o Ministério da 

Educação e com a ANDIFES, existem 11 instituições brasileiras 

que oferecem a graduação, e ao final de 2010 serão 15 

instituições federais em todo o país. (CNPC, 2009:12) 

 

 A consulta ao Portal de Transparência do Governo Federal também permite 

verificar que, de 217 servidores federais, ativos em 2016, ocupando o cargo de Produtor 

Cultural, em instituições federais de ensino superior, 204 desses servidores assumiram o 

cargo depois de 2003. Pode-se compreender que a realização de concursos públicos para 

cargos específicos na área cultural das universidades também foi impulsionada pelo 

Reuni - Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais.  

 Nota-se, assim, a indicação de algumas relevantes iniciativas, de competência 

própria do Ministério da Educação, que contemplam a área cultural das instituições de 

ensino superior. Embora a presente investigação tenha definido como referência focar 

na legislação, programas e orçamentos do Ministério da Cultura, que eventualmente 

envolviam o MEC, é válido registrar nessas considerações finais, que a atuação do 

Ministério da Educação no campo cultural merece ser melhor investigada em outra 

oportunidade de pesquisa.  
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 Por fim, a partir do processo da pesquisa, confirma-se que a formulação de 

políticas culturais para o ensino superior, concebida intersetorialmente, envolvendo 

gestores da cultura e da educação, parece apresentar um maior nível de maturidade e 

viabilidade. Nesse contexto, o reconhecimento institucional ou normativo é uma etapa 

relevante, mas se não houver atores sociais representativos que ocupem e reivindiquem 

espaços de diálogo, não há uma política cultural participativa coerente com a realidade.   
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ANEXOS 
 
 
IMAGENS E ILUSTRAÇÕES 
 
Imagem 1 - Portaria nº 70, de 30 de junho do 2010, que cria o programa Cultura e 
Universidade 
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Imagem 2 - Portaria nº 18, de 18 de dezembro do 2013, que cria o programa Mais 
Cultura nas Universidades 
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Imagem 3 – Cópia digitalizada da matéria com título “UFF poderá receber R$ 7 
milhões para reformar e revitalizar seu espaço cultural”, publicada 18/12/2007, na 
página institucional da Universidade Federal Fluminense. 
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Imagem 4 – Visão de satélite do ponto escolhido para a instalação da Tenda Cultural. 
Fonte GoogleMaps, acessado em 2006. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Imagem 5 – Foto tirada do Campus do Gragoatá em 2006, por Marize Figueira de 
Souza. 
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Imagem 6 - Foto tirada do Campus do Gragoatá em 2006, por Marize Figueira de 
Souza. 

 
 

 
 

 
 
Imagem 7 - Foto tirada do Campus do Gragoatá em 2006, por Marize Figueira de 
Souza. 
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Imagem 8 - Foto tirada do Campus do Gragoatá em 2006, por Marize Figueira de 
Souza. 

 

 
 
 
 
 

Imagem 9 - Foto tirada do Campus do Gragoatá em 2006, por Marize Figueira de 
Souza. 
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Imagem 10 – Cópia digitalizada da capa do processo de registro do Projeto 

Acadêmicos S/A – 23069.003537/07-17 na Pró-Reitoria de Extensão da Universidade 
Federal Fluminense. 
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Imagem 11 - Cópia digitalizada de documento de tramitação do processo de 
registro do Projeto Acadêmicos S/A – 23069.003537/07-17 na Pró-Reitoria de Extensão 
da Universidade Federal Fluminense. 
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Imagem 12 – Cópia digitalizada de documento de autorização da Gestão de 
Recursos do Projeto Acadêmicos S/A – 23069.003537/07-17 pela Fundação de apoio à 
Universidade Federal Fluminense Euclides da Cunha. 
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Imagem 13 – Documento de autorização da Universidade Federal Fluminense 
para uso do espaço do Campus do Gragoatá. 
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Imagem 14 – Documento de Aprovação do Projeto Acadêmicos S/A pelo 
Departamento de Arte da Universidade Federal Fluminense 
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Imagem 15 – Ata da Reunião Ordinária realizada pelo Departamento de 
Administração, no dia 08/05/2007, que aprovou o Projeto Acadêmicos S/A. 
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Imagem 16 – Trecho específico da aprovação do Projeto Acadêmicos S/A, na 
Ata da Reunião Ordinária realizada pelo Departamento de Administração, no dia 
08/05/2007. 
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Imagem 17 – Imagem obtida do projeto de visualização da instalação da Tenda 
Cultural, no campus do Gragoatá, desenvolvido por Daniel Villas Boas, na época aluno 
da Graduação de Arquitetura da UFRJ. 

 

 
 
 
Imagem 18 – Imagem obtida do projeto de visualização da instalação da Tenda 

Cultural, no campus do Gragoatá, desenvolvido por Daniel Villas Boas, na época aluno 
da Graduação de Arquitetura da UFRJ. 
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Imagem 19 – Imagem obtida do projeto de visualização da instalação da Tenda 
Cultural, no campus do Gragoatá, desenvolvido por Daniel Villas Boas, na época aluno 
da Graduação de Arquitetura da UFRJ. 

 

 
 
 
 
Imagem 20 – Imagem obtida do projeto de visualização da instalação da Tenda 

Cultural, no campus do Gragoatá, desenvolvido por Daniel Villas Boas, na época aluno 
da Graduação de Arquitetura da UFRJ. 
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Imagem 21 – Imagem obtida a partir da proposta de identidade visual para o 
projeto Acadêmicos S/A, desenvolvida por Marcus Vinícius de Oliveira Ramos, na 
época aluno do Curso de Administração de redes de computadores, na UniverCidade. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
�

����
�

Imagem 22 – Cópia digitalizada da Publicação do Diário Oficial do Estado do 
Rio de Janeiro, do dia 25 de agosto de 2010, com a aprovação do Projeto Mostra de 
Artes Cênicas Acadêmicos S/A. 
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Imagem 23 – Cópia digitalizada da Publicação do Diário Oficial do Estado do 
Rio de Janeiro, do dia 19 de agosto de 2010, com a aprovação do Projeto Mostra de 
Audiovisual Acadêmicos S/A. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Imagem 21 – Cópia digitalizada da Publicação do Diário Oficial do Estado do 

Rio de Janeiro, do dia 05 de agosto de 2010, com a aprovação do Projeto Mostra de 
Música Acadêmicos S/A 
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Imagem 24 – Cópia digitalizada da Publicação do Diário Oficial do Estado do 
Rio de Janeiro, do dia 05 de agosto de 2010, com a aprovação do Projeto Mostra de 
Música Acadêmicos S/A. 
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Imagem 25 –Nova identidade visual, desenvolvida por Marina Polo em 2011, 
para a plataforma acadêmicos.art.br 
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Imagem 26 –Modelos de estrutura e relacionamento propostos pelo programador 
Rafael Polo, que foram anexados ao projeto da plataforma acadêmicos.art.br aprovado 
pela Lei Roaunet. 
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Imagem 27 – Modelo 1 voltado a alunos que já desenvolviam alguma atividade 
artístico-cultural, aplicado durante a pesquisa de campo da plataforma 
acadêmicos.art.br, em novembro de 2011, no campus do Gragoatá na UFF. 
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Imagem 28 – Modelo 2 voltado a alunos que não desenvolviam atividade 
artístico-cultural, aplicado durante a pesquisa de campo da plataforma 
acadêmicos.art.br, em novembro de 2011, no campus do Gragoatá na UFF. 
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Imagem 29 – Cópia digitalizada da publicação de aprovação do projeto 
acadêmicos.art.br, no Diário Oficial da União, no dia 06 de março de 2012. 
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Imagem 30 – Cópia digitalizada da página 1 do parecer consolidado de 
aprovação do projeto acadêmicos.art.br na lei federal de incentivo à cultura, lei 
nº8.313/91. 

 
 

 
 
 



 
�

�	��
�

Imagem 31 – Cópia digitalizada da página 2 do parecer consolidado de 
aprovação do projeto acadêmicos.art.br na lei federal de incentivo à cultura, lei 
nº8.313/91. 
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Imagem 32 – Cópia digitalizada da página 3 do parecer consolidado de 

aprovação do projeto acadêmicos.art.br na lei federal de incentivo à cultura, lei 
nº8313/91 
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Imagem 33 – Ilustrações de algumas páginas do site criado especificamente para 

a captação de recursos da plataforma acadêmicos.art.br. O site foi desenvolvido pela 
equipe: Marina Polo, Marize Figueira e Rafael Polo. 
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Imagem 34 – Camisas criadas com a identidade visual do projeto, criada por 
Marina Polo. 

 

 
 
Imagem 35 – Peça de divulgação online da chamada pública de ocupação do 

Pontão de Cultura Digital da UFRJ, em 2012. 
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Imagem 36 – Email de convocação dos projetos selecionados da chamada 

pública de ocupação do Pontão de Cultura Digital da UFRJ, em 2012. 
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Imagem 37 – Cópia digitalizada do Protocolo de Intenções celebrado entre o 
Ministério da Cultura, o Ministério da Educação e a Universidade Federal Fluminense, 
em 18 de dezembro de 2007.
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Imagem 38- Cópia digitalizada do Anexo I, da Portaria nº 180 de 31 de agosto de 2005. 
 

 
 
 



 
�

����
�

Imagem 39 - Quadro com o levantamento completo da legislação interminesterial, 
MinC e MEC, do período de 2003 a 2013 pode ser acessado em anexo. 
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Imagem 40 - Cópia digitalizada da Portaria Interministerial nº 268, de 9 de setembro de 
2004, publicada no Diário Oficial da União nº 175, do dia 10 de setembro de 2004. 
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Imagem 41 - Cópia digitalizada da Portaria Interministerial nº 1.536, de 31 de agosto de 
2006, publicada no Diário Oficial da União nº 170, 4 de setembro de 2006. 
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Imagem 42- Portaria interministerial nº 17, de 24 de abril de 2007.
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Imagem 43 - Trecho do documento da série explicativa do Programa Mais Educação 
com a indicação de possíveis parcerias e articulações concretas do Mais Educação com 
algumas ações específicas já desenvolvidas pelo Ministério da Cultura: Programa 
Casas do Patrimônio, Programa Cineclube na Escola e Programa Nacional de 
Cultura, Educação e Cidadania - Cultura Viva.  
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Imagem 44 - Decreto nº 6.226, de 04 de outubro de 2007, que institui o Programa Mais 
Cultura.
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Imagem  45- Portaria  nº 1, de 04 de outubro de 2007. 
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Imagem 46 - Documento Anexo I, da portaria nº 46, de 10 de julho de 2009, com a 
descrição das instituições oficialmente convidadas à II CNC. 
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Imagem 47 - Acordo de cooperação técnica nº 001/2011, publicado no Diário Oficial da 
União nº 241, 16 de dezembro de 2011. 
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Imagem 48 - Quadro apresentado pela autora Paula Félix dos Reis (2010: 59), que 
facilita a visualização da estrutura proposta, pelo documento de Diretrizes Gerais do 
MinC, para o Plano Nacional de Cultura. 
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Imagem 49 - Visualização da página com registro online do Fórum Universidade Pensa 
o Brasil, hospedado no endereço: http://www.seminarioculturaparatodos.ufba.br. 
 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
�

����
�

Imagem 50 - Trecho do documento resultante do I Fórum A Universidade pensa o 
Brasil: Universidade, Arte e Cultura  com as proposições apresentadas. 
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Imagem 51 - Lista detalhada dos projetos da União Nacional dos Estudantes, que foram 
financiados diretamente pelo Ministério da Cultura, durante o período de 2003 a 2013. 
 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 

INSTITUIÇÃO União Nacional dos Estudantes - UNE 
CNPJ 29.258.597/0002-31 

Qtd 

Nº 
Projeto 
Salic/N

eb 

Nome do Projeto 
Vl. Convênio 

R$ 
Ano Area Segmento 

1 031530 Une - Cuca Goiânia 600.000,00 2003 Música Artes 
Integradas 

2 055268 
CUCA/UNE (Centros 

Universitários de Cultura e 
Arte) Rio Grande do Sul 

150.000,00 2004 Música Multimídia 

3 055253 
Projeto CUCA (Centros 

Universitários de Cultura e 
Arte) Pernambuco 

150.000,00 2004 Música 
Exibição 

Cinematogr
áfica 

4 043208 
Manutenção dos CUCAS 

(circuito universitário de cultura 
e arte) 

772.906,50 2004 Música Música 
Popular 

5 055270 
Espaço CUCA - Campina 

Grande 
150.000,00 2004 Música 

Artes 
Integradas 

6 055250 
Pojeto CUCA (Centro 

Universitários de Cultura e 
Arte) Rio de Janeiro 

147.660,00 2004 Música 
Artes 

Integradas 

7 055185 
Projeto CUCA (Centros 

Universitários de Cultura e 
Arte) São Paulo 

150.000,00 2004 Música 
Artes 

Integradas 

8 045404 Projeto CUCA 150.000,00 2004 Música 
Artes 

Integradas 

9 055359 
Espaço CUCA - Salvador 

Centro Universitário de Cultura 
e Arte 

143.910,00 2004 Música 
Artes 

Integradas 

10 066041 
Cuca-Une( Circuitos 

Universitários de Cultura e 
Arte)MT 

180.000,00 2005 Música 
Artes 

Integradas 

11 067670 
CUCA/UNE - Circuitos 

Universitários de Cultura e 
Arte- Brasília 

185.000,00 2005 Música 
Artes 

Integradas 

12 058324 
Manutenção do Circuito 

Universitário de Cultura e Arte - 
CUCA 2006  

685.000,00 2005 Música 
Artes 

Integradas 

13 
061091

9 
Cinema Une em Movimento 436.783,00 2006 Música 

Formação 
/Pesquisa/ 
Informação 

14 066120 
ATIVIDADE DE CULTURA E 

ARTE DA UNE 
1.485.805,43 2006 Música 

Artes 
Integradas 

15 065202 
EDITAL GLTB/2006 -  

Universidade Fora do Armário 
37.500,00 2006 Música 

Artes 
Integradas 

16 
071208

0 
Circuito universitário de cultura 

e arte da UNE 
440.000,00 2007 Música 

Artes 
Integradas 

17 
071007

1 

Manutenção do Circuito 
Universitário de Cultura e Arte - 

CUCA 2007 
580.000,00 2007 Música 

Artes 
Integradas 
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18 
071077

8 
Sempre Jovem Sexagenária 446.394,00 2007 Música 

Artes 
Integradas 

19 086723 Música Brasil - UBES 786.567,50 2008 Música 
Música 
Popular 

20 086653 
Atividades Culturais e Artísticas 

da UNE 2009 
1.459.116,00 2008 Música 

Artes 
Integradas 

21 093346 
Projeto Atividades Culturais e 

Artísticas da UNE 2010 341.900,00 2009 Música 
Artes 

Integradas 
VALOR TOTAL 9.478.542,43       

Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet, referentes apenas aos convênios celebrados pelo 
MinC e a instituição, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 
 
 
Imagem 52 - Lista detalhada dos projetos da Fundação Darcy Ribeiro , que foram 
financiados diretamente pelo Ministério da Cultura, durante o período de 2003 a 2013. 
 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 
INSTITUIÇÃO Fundação Darcy Ribeiro 

CNPJ 01.611.780/0001-79 

Qtd 

Nº 
Projeto 
Salic/N

et 

Nome do Projeto 
Vl. Convênio 

R$ 
Ano Area Segmento 

 1 101663 
Construção do Memorial 

Darcy Ribeiro (UNB) 
7.851.162,50 2010 Música Acervo 

 2 108877 
Exposição Permanente no 

Memorial Darcy Ribeiro 
(UNB) 

515.350,00 2010 Música 
Artes 

Integradas 

VALOR TOTAL 8.366.512,50       
Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet, referentes apenas aos convênios celebrados pelo 
MinC e a instituição, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 
 
 
Imagem 53 - Lista detalhada dos projetos da FURG - Fundação Universidade do Rio 
Grande , que foram financiados diretamente pelo Ministério da Cultura, durante o 
período de 2003 a 2013. 
 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 
INSTITUIÇÃO FURG - Fundação Universidade do Rio Grande 

CNPJ 94.877.586/0001-10 

Qtd 

Nº 
Projeto 
Salic/N

et 

Nome do Projeto 
Vl. Convênio 

R$ 
Ano Area Segmento 

 1 097701 
Pontos de Cultura no Sul do 

Rio Grande do Sul 
4.010.000,00 2010 Música 

Artes 
Integradas 

VALOR TOTAL 4.010.000,00       
Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet, referentes apenas aos convênios celebrados pelo 
MinC e a instituição, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 
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Imagem 54 - Lista detalhada dos projetos da Fundação Getúlio Vargas , que foram 
financiados diretamente pelo Ministério da Cultura, durante o período de 2003 a 2013. 
 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 
INSTITUIÇÃO Fundação Getúlio Vagas 

CNPJ 33.641.663/0001-44 

Qtd 

Nº 
Projeto 
Salic/N

et 

Nome do Projeto 
Vl. Convênio 

R$ 
Ano Area Segmento 

1 103112 

Difusão e Preservação de 
Documentos Históricos: Um 

Direito do Cidadão e um Dever 
da Sociedade. 

3.395.048,66 2010 Música 
Artes 

Integradas 

    VALOR TOTAL 3.395.048,66       
Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet, referentes apenas aos convênios celebrados pelo 
MinC e a instituição, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 
 
 
Imagem 55 - Lista detalhada dos projetos da Fundação Euclides da Cunha de Apoio 
Institucional à UFF (UFF) , que foram financiados diretamente pelo Ministério da Cultura, 
durante o período de 2003 a 2013. 
 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 
INSTITUIÇÃO Fundação Euclides da Cunha de Apoio Institucional à  UFF (UFF) 

CNPJ 03.438.229/0001-09 

Qtd 

Nº 
Projeto 
Salic/N

et 

Nome do Projeto 
Vl. Convênio 

R$ 
Ano Area Segmento 

1 034367 Araribóia Cine ( II ) 20.000,00 2.003 Música 
Formação 
/Pesquisa/ 
Informação 

2 043735 III ARARIBÓIA CINE 20.000,00 2004 Música 
Formação 
/Pesquisa/ 
Informação 

3 043511 

PRIMEIRO PLANO 
2004 - FESTIVAL DE 
CINEMA DE JUIZ DE 

FORA 

50.000,00 2004 Música 
Formação 
/Pesquisa/ 
Informação 

4 041129 
Interculturalidades II - 
Encontro de Culturas  

80.000,00 2004 Música Artes Integradas 

5 054938 Araribóia Cine IV 20.000,00 2005 Música 
Formação 
/Pesquisa 

/Informação 

6 051296 
Interculturalidades - 3.º 

encontro de culturas 87.384,00 2005 Música Artes Integradas 

7 066390 V ARARIBÓIA CINE 30.000,00 2006 Música 
Formação 
/Pesquisa/ 
Informação 

8 079713 
VI Araribóia Cine - 
Festival de Niterói. 

40.000,00 2007 Música 
Formação 
/Pesquisa/ 
Informação 

9 087975 
VII Araribóia Cine - 
Festival de Niteroi 

25.000,00 2008 Música 
Formação 
/Pesquisa/ 



 
�

����
�

Informação 

10 081435 
Pontão - Interagindo 
em Rede: Pontões e 

Cidades Digitais 
2.000.000,00 2008 Música Artes Integradas 

11 097140 
VIII Araribóia  Cine - 
Festival de Niterói 

50.000,00 2009 Música Videofonográfica 

VALOR TOTAL 2.422.384,00       
Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet referentes apenas aos convênios celebrados pelo 
MinC e a instituição, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 
 
 
Imagem 56 - Lista detalhada dos projetos da Universidade Federal do Pará , que foram 
financiados diretamente pelo Ministério da Cultura, durante o período de 2003 a 2013. 
 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 
INSTITUIÇÃO Universidade Federal do Pará 

CNPJ 34.621.748/0001-23 

Qtd 

Nº 
Projeto 
Salic/N

et 

Nome do Projeto 
Vl. Convênio 

R$ 
Ano Area Segmento 

1 116822 
Implantação do 

Projeto TOM 
500.000,00 2008 Música Artes Integradas 

2 116826 
Especialização em 

Gestão Cultural  
500.000,00 2008 Música Artes Integradas 

3 116817 
Ferramenta de 

Inclusão Musical 500.000,00 2009 Música Artes Integradas 

4 
121009

9 

Ação de Cine Mais 
Cultura em 

Municípios Paraenses 
400.000,00 2.012 Música 

Formação 
/Pesquisa/Informação 

VALOR TOTAL 1.900.000,00       
Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet, referentes apenas aos convênios celebrados pelo 
MinC e a instituição, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 
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Imagem 57 - Lista detalhada dos projetos da Fundação de Apoio a Pesquisa FUNAPE , 
que foram financiados diretamente pelo Ministério da Cultura, durante o período de 
2003 a 2013. 
 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 
INSTITUIÇÃO Fundação de Apoio a Pesquisa FUNAPE 

CNPJ  00.799.205/0001-89 

Qtd 

Nº 
Projeto 
Salic/N

et 

Nome do Projeto 
Vl. Convênio 

R$ 
Ano Area Segmento 

1 069869 
Pontão de Cultura 

República do Cerrado 
1.499.780,00 2006 Música Artes Integradas 

2 087584 

PERRO LOCO 2- 
FESTIVAL DE CINEMA 

UNIVERSITÁRIO 
LATINO AMERICANO 

25.000,00 2008 Música 
Formação 
/Pesquisa/ 
Informação 

3 094412 

PERRO LOCO 3 - 
Festival de Cinema 
Universitario Latino 

Americano 

25.000,00 2.009 Música Videofonográfica 

4 103012 Perro Loco 2010 50.000,00 2010 Música Videofonográfica 
VALOR TOTAL 1.599.780,00       

Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet, referentes apenas aos convênios celebrados pelo 
MinC e a instituição, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 
 
Imagem 58 - Lista detalhada dos projetos da Universidade Federal de Minas Gerais - 
UFMG, que foram financiados diretamente pelo Ministério da Cultura, durante o período 
de 2003 a 2013. 
 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 
INSTITUIÇÃO Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG 

CNPJ 17.217.985/0001-04 

Qtd 

Nº 
Projeto 
Salic/ 
Net 

Nome do Projeto 
Vl. Convênio 

R$ 
Ano Area Segmento 

1 066571 
Pontão de Cultura da 

Universidade Federal de Minas 
Gerais. 

1.198.998,00 2006 Música 
Artes 

Integradas 

2 
111237

3 
Forumdoc.bh.2011 100.000,00 2.011 Música Difusão 

3 
111310

3 

Ateliê de Coprodução 
Cinematográfica internacional 
Produire au Sud Imagem dos 

Povos 

150.000,00 2.011 Música 
Intercâmbio 

cultural 

VALOR TOTAL 1.448.998,00       
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Imagem 59 - Lista detalhada dos projetos da Fundação de Apoio a Faculdade de 
Educação FAFE, que foram financiados diretamente pelo Ministério da Cultura, 
durante o período de 2003 a 2013. 
 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 
INSTITUIÇÃO Fundação de Apoio a Faculdade de Educação FAFE 

CNPJ 02.123.553/0001-67 

Qtd 

Nº 
Projeto 
Salic/N

et 

Nome do Projeto 
Vl. Convênio 

R$ 
Ano Area Segmento  

1 056933 
Brincando na Universidade: 

Labrimp e Meb como Espaços 
de Cultura 

170.000,00 2005 Música 
Artes 

Integradas 

2 
071119

5 
Pontão - A cultura lúdica e a 

formação do brincante 
400.000,00 2007 Música 

Artes 
Integradas 

3 103565 
A Cultura Lúdica e a Formação 

do Brincante 
700.000,00 2010 Música 

Artes 
Integradas 

VALOR TOTAL 1.270.000,00       
Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet, referentes apenas aos convênios celebrados pelo 
MinC e a instituição, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 
 
 
Imagem 60 - Lista detalhada dos projetos da Universidade Federal de Santa 
Catarina, que foram financiados diretamente pelo Ministério da Cultura, durante o 
período de 2003 a 2013. 
 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 
INSTITUIÇÃO Universidade Federal de Santa Catarina 

CNPJ 83.899.526/0001-82 

Qtd 

Nº 
Projeto 
Salic/N

et 

Nome do Projeto Vl. Convênio 
R$ 

Ano Area Segmento 

1 032342 
Pedras Sagradas da 

Ilha da Magia 
80.000,00 2003 Audiovisual 

Produção 
Cinematográfica 

2 092330 

Pontão - Implantação 
Pontão de Cultura do 

Estado de Santa 
Catarina. 

1.005.233,00 2009 
Artes 

Integradas 
Artes Integradas 

VALOR TOTAL 1.085.233,00       
Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet, referentes apenas aos convênios celebrados pelo 
MinC e a instituição, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 
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Imagem 61 - Lista detalhada dos projetos da Instituição Coralistas Associados da 
Escola Técnica Federal de Alagoas, que foram financiados diretamente pelo 
Ministério da Cultura, durante o período de 2003 a 2013. 
 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 
INSTITUIÇÃO Coralistas Associados da Escola Técnica Federal de Alagoas 

CNPJ 02.699.706/0001-19 

Qtd 

Nº 
Projeto 
Salic/N

et 

Nome do Projeto 
Vl. Convênio 

R$ 
Ano Area Segmento  

1 066233 Encantando a Vida 150.000,00 2005 Música 
Artes 

Integradas 

2 061095 
ENCORAL - 2006 - Encontro 
Internacional de Corais em 

Alagoas 
120.000,00 2006 Música 

Música 
Popular 

3 073191 
Encoral 2007- Encontro 

Internacional de Corais em 
Alagoas 

160.000,00 2007 Música 
Música 
Popular 

4 083588 ENCORAL 2008  47.600,00 2008 Música 
Música 
Popular 

5 091480 
Encontro Internacional de 

Coros em Alagoas ENCORAL 
2009 - Interiores 

97.763,86 2009 Música Áreas 
Integradas 

6 091471 
Encontro Internacional de 

Coros em Alagoas ENCORAL 
2009 - Maceió 

97.871,00 2009 Música Áreas 
Integradas 

7 103745 
Música e Cidadania - 

Intercâmbios 2010 
400.000,00 2010 Música 

Música 
Popular 

VALOR TOTAL 1.073.234,86       
Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet, referentes apenas aos convênios celebrados pelo 
MinC e a instituição, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 
 
 
Imagem 62 - Lista detalhada dos projetos da Universidade Estadual de Londrina, que 
foram financiados diretamente pelo Ministério da Cultura, durante o período de 2003 a 
2013. 
 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 
INSTITUIÇÃO Universidade Estadual e Londrina 

CNPJ 78.640.489/0001-53 

Qtd 

Nº 
Projeto 
Salic/N

et 

Nome do Projeto 
Vl. Convênio 

R$ 
Ano Area Segmento 

1 33932 
MODERNIZAÇÃO DO 

CENTRO CULTURAL DA 
UEL 

200.000,00 2004 Patrimônio 
Cultural 

Arquitetônico 

2 54749 
Ação Cultural da 

Universidade Estadual de 
Londrina 

260.000,00 2005 Patrimônio 
Cultural 

Arquitetônico 

3 65537 
Modernização de Espaço 
Culturais da Universidade 

Estadual de Londrina 
250.000,00 2006 Música 

Música 
Popular 



 
�

��
�
�

4 089322 
Festival Internacional de 

Teatro de  Londrina 
150.000,00 2.008 

Artes 
Cênicas 

Teatro 

5 088764 
Festival de Música de 
Londrina - O Festival 

Continua. 
150.000,00 2008 Música 

Música 
Erudita 

VALOR TOTAL 1.010.000,00       
Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet, referentes apenas aos convênios celebrados pelo 
MinC e a instituição, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 
 
Imagem 63 - Lista detalhada dos projetos da Fundação de Apoio à Pesquisa e 
Extensão - FAPEX, que foram financiados diretamente pelo Ministério da Cultura, 
durante o período de 2003 a 2013. 
 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 
INSTITUIÇÃO Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão - FAPEX (UF BA/UFRB) 

CNPJ 14.645.162/0001-91 

Qtd 
Nº Projeto 
Salic/Net 

Nome do 
Projeto 

Vl. 
Convênio 

R$ 
Ano Area Segmento 

1  036612 

Programação 
Comemorativa 
dos 30 Anos de 

Jornada de 
Cinema 

75.000,00 2003 Audiovisual 
Formação 
/Pesquisa/ 
Informação 

 2 036950 
Berçario do 

Samba 
34.600,00 2003 Música Música Popular 

 3 044819 
Seminários 

internacionais de 
música ( XIX ) 

100.000,00 2004 Música Música Popular 

 4 044074 

Aplicação das 
ações do eixo 3 

da PNM no 
estado da Bahia, 

em 2004. 

226.930,65 2004 
Patrimônio 

Cultural 
Museu 

 5 053703 

Projeto 2005 - 
Escola de 

Música - XX 
Seminários 

Internacionais. 

158.922,30 2005 Música Música Popular 

6  059246 
A Coisa - no 

circuito 
universitário 

63.770,53 2.006 
Artes 

Cênicas 
Teatro 

 7 064416 A Bossa do Boca 100.000,00 2006 Música Música Popular 

 8 068357 
O Cantar da 

Guerreira 
11.210,96 2006 Música Música Popular 

 9 076206 
Workshop de 
Programação 

para TV Pública 
201.399,00 2007 Audiovisual 

Formação 
/Pesquisa/ 
Informação 

VALOR TOTAL 971.833,44       
Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet, referentes apenas aos convênios celebrados pelo 
MinC e a instituição, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 
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Imagem 64 - Lista detalhada dos projetos da Fundação Escola de Administração da 
UFBA, que foram financiados diretamente pelo Ministério da Cultura, durante o 
período de 2003 a 2013. 
 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 
INSTITUIÇÃO Fundação Escola de Administração da UFBA 

CNPJ 04.014.732/0001-91 

Qtd 

Nº 
Projeto 
Salic/N

et 

Nome do Projeto 
Vl. Convênio 

R$ 
Ano Area Segmento 

1 043098 
Seminário Internacional 

de Cinema 
360.000,00 2004 Música 

Formação 
/Pesquisa/ 
Informação 

2 055147 

SEMINÁRIO 
INTERNACIONAL DE 

CINEMA E 
AUDIOVISUAL (II) 

20.000,00 2005 Música 
Formação 
/Pesquisa/ 
Informação 

3 061352 
Jornada Internada 
internacional de 

Cinema da Bahia 
110.000,00 2006 Música 

Formação 
/Pesquisa/ 
Informação 

4 061083 

Produção do II 
Seminario Internacional 

de Cinema e 
Audiovisual 

200.000,00 2006 Música 
Formação 
/Pesquisa/ 
Informação 

5 074837 
XXXIV JORNADA 

INTERNACIONAL DE 
CINEMA DA BAHIA 

110.000,00 2007 Música 
Formação 
/Pesquisa/ 
Informação 

6 84844 
Jornada Internacional 
de Cinema da Bahia  

100.000,00 2008 Música 
Formação 
/Pesquisa/ 
Informação 

VALOR TOTAL 900.000,00       
Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet, referentes apenas aos convênios celebrados pelo 
MinC e a instituição, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 
 
 
Imagem 65 - Lista detalhada dos projetos da Universidade Estadual de Alagoas, que 
foram financiados diretamente pelo Ministério da Cultura, durante o período de 2003 a 
2013. 
 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 
INSTITUIÇÃO Universidade Estadul de Alagoas 

CNPJ 02.436.870/0001-33 

Qtd 

Nº 
Projeto 
Salic/ 
Net 

Nome do Projeto 
Vl. 

Convênio 
R$ 

Ano Area Segmento 

1 1114294 
Xangô Rezado alto - 

Centenário do Quebra  
274000 2011 Música 

Artes 
Integradas 

2 1210038 
Xangô Rezado Alto 2013. 250000 

2013 Música 
Artes 

Integradas 
VALOR TOTAL 524.000,00       

Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet, referentes apenas aos convênios celebrados pelo 
MinC e a instituição, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 



 
�
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Imagem 66 - Lista detalhada dos projetos da Fundação ADM, que foram financiados 
diretamente pelo Ministério da Cultura, durante o período de 2003 a 2013. 
 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 
INSTITUIÇÃO Fundação ADM 

CNPJ 03.420.448/0001-52 

Qtd 

Nº 
Projeto 
Salic/N

et 

Nome do Projeto 
Vl. 

Convênio 
R$ 

Ano Area Segmento 

1 041095 
XXXI JORNADA 

INTERNACIONAL DE 
CINEMA DA BAHIA 

120.000,00 2004 Música Difusão 

2 066507 
Conexões: ciberparque 

Anísio Teixeira-Irecê/Bahia 
150.000,00 2005 Música Artes Integradas 

3 74557 
 Seminário Internacional de 
Cinema e Audiovisual. III - 

SEMCINE.   
250.000,00 2007 Música 

Formação 
/Pesquisa/ 
Informação 

VALOR TOTAL 520.000,00       
Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet, referentes apenas aos convênios celebrados pelo 
MinC e a instituição, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 
 
 
Imagem 67 - Lista detalhada dos projetos da Universidade Federal de Pernambuco, 
que foram financiados diretamente pelo Ministério da Cultura, durante o período de 
2003 a 2013. 
 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 
INSTITUIÇÃO Universidade Federal de Pernambuco 

CNPJ 24.134.488/0001-08 

Qtd 

Nº 
Projeto 
Salic/N

et 

Nome do Projeto 
Vl. Convênio 

R$ 
Ano  Area Segmento 

  066535 
Pontão - Rede de Integração e 

Acompanhamento dos Pontos de 
Cultura de Pernambuco 

456.750,00 
200
6 

Artes 
Integr
adas 

Artes 
Integradas 

VALOR TOTAL 456.750,00       
Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet, referentes apenas aos convênios celebrados pelo 
MinC e a instituição, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 
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Imagem 68 - Lista detalhada dos projetos da Fundação de Desenvolvimento da 
Pesquisa FUNDEP (UFMG), que foram financiados diretamente pelo Ministério da 
Cultura, durante o período de 2003 a 2013. 
 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 
INSTITUIÇÃO Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa - FUNDEP (U FMG) 

CNPJ 18.720.938/0001-41 

Qtd 
Nº 

Projeto 
Salic/Net  

Nome do Projeto 
Vl. 

Convênio 
R$ 

Ano Area Segmento 

1 034840 

I Congresso Forcine - 
Forum Brasileiro de 
Ensino de Cinema e 

Audiovisual 

40.000,00 2003 Audiovisual 
Formação 
/Pesquisa/ 
Informação 

2 036897 

Curso de Especialização 
Em Conservação e 

Restauração de Bens 
Culturais (XV) 

70.000,00 2003 Patrimônio 
Cultural 

Acervo 

3 041341 
Seminário Nacional 
Cinema e Educação 

50.000,00 2004 Audiovisual 
Formação 
/Pesquisa 

/Informação 

4 042668 

Congresso Forcine - 
Fórum Audiovisual de 
ensino de cinema e 

audiovisual (II) 

50.000,00 2004 Audiovisual 
Formação 
/Pesquisa/ 
Informação 

5 065989 

CENTRO DE 
CONVERGÊNCIAS DE 

NOVAS MIDIAS- 
REDE.LE 

150.000,00 2005 
Artes 

Integradas 
Artes 

Integradas 

6 057685 
O Herbário de Alexandre 

Rodrigues Ferreira 
92.751,12 2005 

Artes 
Integradas 

Artes 
Integradas 

VALOR TOTAL 452.751,12       
Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet, referentes apenas aos convênios celebrados pelo 
MinC e a instituição, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 
 
 
Imagem 69 - Lista detalhada dos projetos da Universidade do Estado da Bahia, que 
foram financiados diretamente pelo Ministério da Cultura, durante o período de 2003 a 
2013. 
 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 
INSTITUIÇÃO Universidade do Estado da Bahia 

CNPJ 14.485.841/0001-40 

Qtd 

Nº 
Projeto 
Salic/ 
Net 

Nome do Projeto 
Vl. 

Convênio 
R$ 

Ano Area Segmento 

1 0711951 
Pontão - Pesquisa e 

Desenvolvimento 
433.000,00 2007 Música 

Artes 
Integradas 

VALOR TOTAL 433.000,00       
Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet, referentes apenas aos convênios celebrados pelo 
MinC e a instituição, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 
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Imagem 70 - Lista detalhada dos projetos da Associação Cultural Educação e Cinema 
(USP), que foram financiados diretamente pelo Ministério da Cultura, durante o período 
de 2003 a 2013. 
 

PROJETOS FINANCIADOS DIRETAMENTE PELO MINC - Períod o de 2003 a 2013 
INSTITUIÇÃ

O 
Associação Cultural Educação e Cinema (USP) 

CNPJ 03.852.376/0001-12 

Qt
d 

Nº 
Projeto 
Salic/N

et 

Nome do Projeto 
Vl. 

Convênio 
R$ 

Ano Area Segmento 

1 045277 
JOGOS ELETRÔNICOS 

BRASILEIROS 
420.000,00 2004 Música 

Formação 
/Pesquisa 

/Informação 
VALOR TOTAL 420.000,00       

Fonte: Dados obtidos a partir de consulta ao SalicNet, referentes apenas aos convênios celebrados pelo 
MinC e a instituição, desconsiderando os projetos financiados via incentivo fiscal. 
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Imagem 71 - O Anexo II, da Portaria nº 33, de 16 de abril de 2013, com a descrição das 
instituições oficialmente convidadas, para a III Conferência Nacional de Cultura. 
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Imagem 71 - Edital da primeira edição do Programa de Extensão Universitária (Proext-
Cultura), realizada em 2007. 
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Imagem 72 - Edital nº 01/2008 do Programa PROEXT Cultura, publicado pelo 
Ministério da Cultura e Ministério da Educação.  
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Imagem 73 - Edital nº 07/2008 do Programa de Apoio ao Ensino e à Pesquisa Científica 
em Cultura, publicado pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior – Capes, em parceria com o Ministério da Cultura. 
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Imagem 74 - Acordo de cooperação técnica, celebrado entre a Universidade Federal 
Fluminense com o Ministério da Cultura, assinado em 3 de setembro de 2012.  
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Imagem 75 - As ementas propostas para os sete GT's do I Seminário Cultura e 
Universidade: Bases para uma política nacional para as Instituições de Ensino 
Superior, realizado em 2013, bem como os encaminhamentos decorrentes dos mesmos. 
 

 



 
�

	���
�



 
�

	�
�
�



 
�

	���
�



 
�

	���
�



 
�

	���
�



 
�

	��
�

 
 
 
 
 
 



 
�

	���
�



 
�

		��
�



 
�

		��
�



 
�

			�
�



 
�

		��
�



 
�

		
�
�

 
 
 
 
 
 



 
�

		��
�



 
�

		��
�

 
 
 
 
 
 



 
�

		��
�

 
 
 
 
 
 



 
�

		�
�



 
�

		��
�



 
�

	���
�



 
�

	���
�



 
�

	�	�
�



 
�

	���
�



 
�

	�
�
�



 
�

	���
�



 
�

	���
�

 
 
 
 
 
 



 
�

	���
�



 
�

	��
�



 
�

	���
�



 
�

	
��
�

 
 
 
 
 
 



 
�

	
��
�

 



 
�

	
	�
�



 
�

	
��
�



 
�

	

�
�



 
�

	
��
�

 
 
 
 
 
 



 
�

	
��
�



 
�

	
��
�

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
�

	
�
�



 
�

	
��
�

 
 
 
 
 
 



 
�

	���
�

Imagem 76 - Edital do Programa Mais Cultura nas Universidades, divulgado em 
outubro de 2014. 
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Imagem 77 - Planilha elaborada a partir de dados do e-MEC, complementados com 
informações solicitadas ao MEC,  servindo de base para a geração dos mapas 
apresentados. 
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���E �

�5�
���E �

�����
���E �

����
���E �

� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia de Mato 

Grosso 

IFMT MT DECRETO 23/09/
1909 7566 31/12/1909 �.,. �

� �
Universidade 

Federal Rural do Rio 
de Janeiro 

UFRRJ RJ DECRETO 20/10/
1910 8.319 20/10/1910 �.�, �

� �
Universidade 

Federal de Itajubá - 
Unifei 

UNIFEI MG DECRETO 08/01/
1913 9.990 08/01/1913 �.�� �

4� Universidade 
Federal de Alfenas 

UNIFAL-
MG MG LEI 

ESTADUAL 
11/09/
1915 657 11/09/1915 �.�� �

� �
Universidade 

Federal do Rio de 
Janeiro 

UFRJ RJ DECRETO 07/09/
1920 

14.343
* 07/09/1920 �.�, �

- � Universidade 
Federal de Viçosa UFV MG DECRETO 

30/03/
1922 6.053 31/03/1922 �.�� �

� �
Universidade 

Federal de Minas 
Gerais 

UFMG MG LEI 
ESTADUAL 

07/09/
1927 956 07/09/1927 �.�� �

� �
Universidade 

Federal do Rio 
Grande do Sul 

UFRGS RS DECRETO 28/11/
1934 5.758 28/11/1934 �.�4 �

. �
Universidade 

Federal de São 
Paulo 

UNIFES
P SP DECRETO 31/05/

1938 2.703 31/05/1938 �.�� �

�, �
Universidade 

Federal Rural da 
Amazônia 

UFRA PA LEI 
FEDERAL 

05/12/
1945 8290 05/12/1945 �.4� �

�� � Universidade 
Federal do Piauí UFPI PI DECRETO 09/01/

1945* 17.551 31/12/1945
* �.4� �

�� � Universidade 
Federal da Bahia 

UFBA BA DECRETO 08/04/
1946 

9155 12/04/1946 �.4- �

�� � Universidade 
Federal do Paraná UFPR PR DECRETO 06/06/

1946 9323* 08/06/1946 �.4- �

�4 �
Universidade 
Federal de 

Pernambuco 
UFPE PE LEI 

FEDERAL 
20/06/
1946 9.388 20/06/1946 �.4- �

�� �
Universidade 

Federal Rural de 
Pernambuco 

UFRPE PE DECRETO 24/07/
1947 1.741 24/07/1947 �.4� �

�- �
Universidade 

Federal dos Vales do 
Jequitinhonha e 

Mucuri 

UFVJM MG LEI 
ESTADUAL 

30/09/
1953 990* 01/10/1953 �.�� �

�� �
Universidade 

Federal do Triângulo 
Mineiro 

UFTM MG DECRETO 24/03/
1954 35.249 30/03/1954 �.�4 �

�� � Universidade 
Federal do Ceará UFC CE 

LEI 
FEDERAL 

16/12/
1954 2373 23/12/1954 �.�4 �

�. � Universidade 
Federal da Paraíba UFPB PB LEI 

ESTADUAL 
04/12/
1955 1366 04/12/1955 �.�� �

�, � Universidade 
Federal do Pará UFPA PA LEI 

FEDERAL 
02/07/
1957 3191 02/07/1957 �.�� �



 
�

	���
�

�� � Universidade 
Federal de Pelotas UFPEL RS DECRETO 12/12/

1960 49529 13/12/1960 �.-, �

�� � Universidade 
Federal de Goiás UFG GO LEI 

FEDERAL 
14/12/
1960 

3834-
C 20/12/1960 �.-, �

�� �
Universidade 

Federal de Santa 
Maria 

UFSM RS LEI 
FEDERAL 

14/12/
1960 

3834-
C* 20/12/1960 �.-, �

�4 �
Universidade 

Federal de Santa 
Catarina 

UFSC SC LEI 
FEDERAL 

18/12/
1960 3.849* 21/12/1960 �.-, �

�� �
Universidade 

Federal do Rio 
Grande do Norte 

UFRN RN 
LEI 

FEDERAL 
18/12/
1960 3.849 21/12/1960 �.-, �

�- � Universidade 
Federal Fluminense UFF RJ LEI 

FEDERAL 
18/12/
1960 3.848 20/12/1960 �.-, �

�� �
Universidade 

Federal de Juiz de 
Fora 

UFJF MG LEI 
FEDERAL 

23/12/
1960 3.858 23/12/1960 �.-, �

�� � Universidade 
Federal de Alagoas UFAL AL DECRETO 25/01/

1961 3867 27/01/1961 �.-� �

�. �
Universidade 

Federal do Espírito 
Santo 

UFES ES LEI 
FEDERAL 

30/01/
1961 3.868* 30/01/1961 �.-� �

�, �

Fundação 
Universidade 

Federal de Ciências 
da Saúde de Porto 

Alegre 

UFCSP
A RS DECRETO 17/02/

1961 50.165 17/02/1961 �.-� �

�� �
Universidade 
Federal do 
Amazonas 

UFAM AM LEI 
FEDERAL 

12/06/
1962 

4069-
A 27/06/1962 �.-� �

�� � Universidade de 
Brasília UNB DF DECRETO 15/01/

1962 500 16/01/1962 �.-� �

�� � Universidade 
Federal de Lavras UFLA MG LEI 

FEDERAL 
23/12/
1963 4.307 14/01/1964 �.-� �

�4 �
Universidade 

Federal Rural do 
Semi-Árido 

UFERS
A RN DECRETO 18/04/

1967 03/67 18/04/1967 �.-� �

�� � Universidade 
Federal de Sergipe UFS SE DECRETO 28/02/

1967 269 28/02/1967 �.-� �

�- �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia do 

Paraná 

IFPR PR DECRETO 11/11/
1968 63.583 14/11/1968 �.-� �

�� �
Universidade 

Federal de São 
Carlos 

UFSCA
R SP DECRETO 22/05/

1968 62.758 23/05/1968 �.-� �

�� �
Universidade 
Federal de 
Uberlândia 

UFU MG DECRETO 14/08/
1969 762 15/08/1969 �.-. �

�. �
Universidade 

Federal do Estado 
do Rio de Janeiro 

UNIRIO RJ DECRETO 
20/08/
1969 773* 21/08/1969 �.-. �

4, �
Universidade 

Federal do Rio 
Grande 

FURG RS DECRETO 20/08/
1969 

774 21/08/1969 �.-. �

4� �
Universidade 

Federal de Ouro 
Preto 

UFOP MG LEI 
FEDERAL 

21/08/
1969 778 22/08/1969 �.-. �

4� �
Universidade 
Federal do 
Maranhão 

UFMA MA LEI 
FEDERAL 

21/10/
1966 5152 24/10/1969 �.-. �

4� � Universidade 
Federal de Mato UFMT MT LEI 

FEDERAL 
10/12/
1970 5647 14/12/1970 �.�, �



 
�

	��
�

Grosso 

44� Universidade 
Federal do Acre 

UFAC AC DECRETO 29/04/
1971 

68567 03/05/1971 �.�� �

4� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia da Bahia 

IFBA BA LEI 
FEDERAL 

06/07/
1976 6344 07/07/1976 �.�- �

4- �
Centro Federal de 

Educação 
Tecnológica Celso 

Suckow da Fonseca 

CEFET/
RJ RJ LEI 

FEDERAL 
30/06/
1978 6545 04/07/1978 �.�� �

4� �
Centro Federal de 

Educação 
Tecnológica de 
Minas Gerais 

CEFET/
MG 

MG LEI 
FEDERAL 

30/06/
1978 

6545 04/07/1978 �.�� �

4� �
Universidade 

Tecnológica Federal 
do Paraná 

UTFPR PR 
LEI 

FEDERAL 
30/06/
1978 6.545 04/07/1978 �.�� �

4. �
Universidade 

Federal de Mato 
Grosso do Sul 

UFMS MS LEI 
FEDERAL 

05/07/
1979 

6674 05/07/1979 �.�. �

�, �
Fundação 

Universidade 
Federal de Rondônia 

UNIR RO LEI 
FEDERAL 

08/07/
1982 

7011 09/07/1982 �.�� �

�� � Universidade 
Federal de Roraima UFRR RR LEI 

FEDERAL 
12/09/
1985 7364 13/09/1985 �.�� �

�� �
Universidade 

Federal de São João 
Del Rei 

UFSJ MG LEI 
FEDERAL 

18/12/
1986 7.555 23/12/1986 �.�- �

�� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia do 

Maranhão 

IFMA MA LEI 
FEDERAL 

31/10/
1989 7863 01/11/1989 �.�. �

�4 � Universidade 
Federal do Amapá UNIFAP AP DECRETO 02/03/

1990 98997 05/03/1990 �.., �

�� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia do Rio 

Grande do Sul 

IFRS RS DECRETO 26/12/
1994 S/N 27/12/1994 �..4 �

�- �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia 
Fluminense 

IF 
Flumine

nse 
RJ DECRETO 18/01/

1998 S/N 19/01/1998 �..� �

�� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia do Rio de 

Janeiro 

IFRJ RJ DECRETO 02/12/
1999 S/N 03/12/1999 �... �

�� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia Goiano 

IF 
Goiano GO PORTARIA 06/05/

1999 738 07/05/1999 �... �

�. �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia de 
Pernambuco 

IFPE PE DECRETO 18/01/
1999 S/N 19/01/1999 �... �

-, �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia de São 

Paulo 

IFSP SP DECRETO 18/01/
1999 S/N 19/01/1999 �... �

-� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia do Rio 
Grande do Norte 

IFRN RN DECRETO 18/01/
1999 S/N 19/01/1999 �... �

-� � Instituto Federal de 
Educação, Ciência e IFSul RS DECRETO 19/01/

1999 S/N 20/01/1999 �... �



 
�

	���
�

Tecnologia Sul-Rio-
Grandense 

-� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia de 

Alagoas 

IFAL AL DECRETO 22/03/
1999 S/N 23/03/1999 �... �

-4 �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia de Goiás 

IFG GO DECRETO 22/03/
1999 S/N 23/03/1999 �... �

-� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia do Ceará 

IFCE CE DECRETO 22/03/
1999 S/N 23/03/1999 �... �

-- �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia do 
Espírito Santo 

IFES ES DECRETO 22/03/
1999 S/N 23/03/1999 �... �

-� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia do Pará 

IFPA PA DECRETO 22/03/
1999 S/N 23/03/1999 �... �

-� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia do Piauí 

IFPI PI DECRETO 22/03/
1999 S/N 23/03/1999 �... �

-. �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia da 

Paraiba 

IFPB PB DECRETO 23/03/
1999 S/N 23/03/1999 �... �

�, �

Instituto Federal de 
Educação, Ciência e 

Tecnologia do 
Sertão 

Pernambucano 

IF 
Sertão PE DECRETO 26/11/

1999 S/N 29/11/1999 �... �

�� �
Fundação 

Universidade 
Federal do Tocantins 

UFT TO LEI 
FEDERAL 

23/10/
2000 

10032 24/10/2000 �,,, �

�� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia do 

Amazonas 

IFAM AM DECRETO 26/03/
2001 

S/N 27/03/2001 �,,� �

�� �
Universidade 

Federal de Campina 
Grande 

UFCG PB LEI 
FEDERAL 

09/04/
2002 

10.419 10/04/2002 �,,� �

�4 �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia de Minas 

Gerais 

IFMG MG DECRETO 
13/11/
2002 S/N 14/11/2002 �,,� �

�� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia de 

Roraima 

IFRR RR DECRETO 13/11/
2002 S/N 14/11/2002 �,,� �

�- �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia de 

Sergipe 

IFS SE DECRETO 13/11/
2002 S/N 14/11/2002 �,,� �

�� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia do Norte 

de Minas Gerais 

IFNMG MG DECRETO 13/11/
2002 S/N 14/11/2002 �,,� �

�� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia do 

Triângulo Mineiro 

IFTM MG DECRETO 16/08/
2002 S/N 19/08/2002 �,,� �

�. �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia de Santa 

IFSC SC DECRETO 26/03/
2002 S/N 27/03/2002 �,,� �



 
�

	��
�

Catarina 

�, �
Fundação 

Universidade 
Federal do Vale do 

São Francisco 

UNIVAS
F PE 

LEI 
ORDINÁRI

A 

27/06/
2002 10473 28/06/2002 �,,� �

�� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia do Sul de 

Minas Gerais 

IF SUL 
DE 

MINAS 
MG PORTARIA 05/05/

2005 1.532 06/05/2005 �,,� �

�� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia 
Farroupilha 

IFFarrou
pilha RS PORTARIA 19/01/

2005 166* 20/01/2005 �,,� �

�� �
Fundação 

Universidade 
Federal do Abc 

UFABC SP LEI 
FEDERAL 

26/07/
2005 11.145 27/07/2005 �,,� �

�4 �
Fundação 

Universidade 
Federal da Grande 

Dourados 

UFGD MS LEI 
FEDERAL 

29/07/
2005 11.153 01/08/2005 �,,� �

�� �
Universidade 
Federal do 

Recôncavo da Bahia 
UFRB BA LEI 

FEDERAL 
29/07/
2005 11.151 01/08/2005 �,,� �

�- �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia de 

Rondônia 

IFRO RO PORTARIA 02/02/
2006 387* 03/02/2006 �,,- �

�� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia do 

Tocantins 

IFTO TO PORTARIA 02/02/
2006 386 03/02/2006 �,,- �

�� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia 
Catarinense 

IF 
Catarine

nse 
SC PORTARIA 03/04/

2008 148 04/04/2008 �,,� �

�. �
Fundação 

Universidade 
Federal do Pampa - 

UNIPAMPA 

UNIPAM
PA 

RS LEI 
FEDERAL 

11/01/
2008 

11.640 14/01/2008 �,,� �

., �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia Baiano 

IFBAIAN
O 

BA LEI 
FEDERAL 

29/12/
2008 

11.892 30/12/2008 �,,� �

.� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia do Acre 

IFAC AC LEI 
FEDERAL 

29/12/
2008 

11.892
/2008 

30/12/2008 �,,� �

.� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia do 

Amapá 

IFAP AP LEI 
FEDERAL 

29/12/
2008 

11.892 30/12/2008 �,,� �

.� �
Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 
Tecnologia do Mato 

Grosso do Sul 

IFMS MS 
LEI 

FEDERAL 
29/12/
2008 11.892 30/12/2008 �,,� �

.4 �

Instituto Federal de 
Educação, Ciência e 

Tecnologia do 
Sudeste de Minas 

Gerais 

IFSEMG MG LEI 
FEDERAL 

29/12/
2008 11.892 30/12/2008 �,,� �

.� �
Universidade 

Federal do Oeste do 
Pará 

UFOPA PA LEI 
FEDERAL 

05/11/
2009 12.085 06/11/2009 �,,. �

.- � Instituto Federal de 
Educação, Ciência e IFB DF PORTARIA 06/01/

2009 04 07/01/2009 �,,. �



 
�

	��
�

Tecnologia de 
Brasília 

.� �
Universidade 

Federal da Fronteira 
Sul 

UFFS SC LEI 
FEDERAL 

15/09/
2009 12.029 17/09/2009 �,,. �

.� �
Universidade 
Federal da 

Integração Latino-
Americana 

UNILA PR LEI 
FEDERAL 

12/01/
2010 12.189 13/01/2010 �,�, �

.. �

Universidade da 
Integração 

Internacional da 
Lusofonia Afro-

Brasileira 

UNILAB CE LEI 
FEDERAL 

20/07/
2010 12.289 21/07/2010 �,�, �

�,, �
UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO 
CARIRI 

UFCA CE 
LEI 

FEDERAL 
05/06/
2013 12826 06/06/2013 �,�� �

�,� �
UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO 
OESTE DA BAHIA 

UFOB BA LEI 
FEDERAL 

05/06/
2013 

12825 06/06/2013 �,�� �

�,� �
UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO SUL 
E SUDESTE DO 

PARÁ 

UNIFES
SPA 

PA LEI 
FEDERAL 

05/06/
2013 

12824 06/06/2013 �,�� �

�,� �
Universidade 

Federal do Sul da 
Bahia 

UFESB
A 

BA LEI 
FEDERAL 

05/06/
2013 

12818 06/06/2013 �,�� �
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Portarias 

Portaria normativa interministerial MinC/MEC nº 268  de 09 de setembro de 2004 

– Constitui Grupo de Trabalho com a finalidade de estruturar, sistematizar e consolidar 

um plano de trabalho em conjunto com as Pró-Reitorias de Extensão das Universidades 

Públicas Brasileiras. 

Portaria normativa MinC nº 180 de 31 de agosto de 2005 - Aprova o Regulamento 

da Primeira Conferência Nacional de Cultura e dispõe sobre sua convocação. 

Portaria normativa interministerial  MinC/MEC nº 21 4, de 23 de novembro de 

2005 – Dispõe sobre a criação do Prêmio “VIVALEITURA”, sua coordenação e 

execução em conjunto pela Organização dos Estados Ibero-americanos para Educação, 

a Ciência e a Cultura, Ministério da Cultura e Ministério da Educação e dá outras 

providências.�



 
�

	��
�

Portaria normativa interministerial MEC/MinC nº 1.4 42, de 10 de agosto de 2006. 

Institui o Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL), de duração trienal, tendo por 

finalidade básica assegurar a democratização do acesso ao livro, o fomento e a 

valorização da leitura e o fortalecimento da cadeia produtiva do livro como fator 

relevante para o incremento da produção intelectual e o desenvolvimento da economia 

nacional. 

Portaria normativa interministerial  MinC/MEC  nº 1 .536 de 31 de agosto de 2006 

– Institui a Câmara Interministerial de Educação e Cultura e dá outras Providências. 

Portaria normativa interministerial MEC/MDS/ME/MinC  nº 17, de 24 de Abril de 

2007. Dispõe sobre o Programa Mais Educação. Brasília, 2007. 

Portaria normativa interministerial  MinC/MEC nº 1 de 04 de outubro de 2007 – 

Estabelece as diretrizes para cooperação entre o Ministério da Cultura e Ministério da 

Educação, com o objetivo de definir critérios visando a integração e a implementação de 

ações comuns e a consolidação de uma agenda bilateral no âmbito do Programa Mais 

Cultura da Agenda Social. 

Portaria normativa MinC nº 46, de 10 de julho de 2009 - Convoca a II Conferência 

Nacional de Cultura e torna pública a aprovação do seu Regimento Interno. 

Portaria normativa MinC nº 70, de 30 de junho de 2010 - Cria o Programa Cultura e 
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